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Texto Introdutório ao número temático 
“Conflito, Negociação e Mediação”

PEDRO CUNHA*
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ANA PAULA MONTEIRO** 
Departamento de Educação e Psicologia da Escola de Ciências Humanas e Sociais, Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro (UTAD)

Neste número da Revista Configurações procuramos dar visibilidade à área 
da Gestão de Conflitos, Negociação e Mediação, entendida numa perspetiva 
psicossocial, enquanto campo analítico em que emergem diferentes pro-
postas e perspetivas sobre a importância e o impacto desses processos 
psicossociais na atualidade.

De facto, o conflito é um fenómeno transversal a todas as dimensões da 
vida humana. Preocupações com a guerra e a paz estão, assim, na obra de 
psicólogos/as e sociólogos/as desde o início das suas ciências. Entendido 
paradoxalmente quer como acionador de desenvolvimento pessoal e socie-
tal (e.g., promove mudanças sociais, estimula novos pensamentos, ajuda a 
formar o sentido de identidade pessoal e social), quer como propulsor do 
rompimento das relações interpessoais a todos os níveis (e.g., horrores da 
guerra, violência entre países, inimizades em famílias), o conceito de con-
flito tem vindo a ser cada vez mais abrangente e considerado estruturante 
no sentido de incluir toda a diversidade de processos que integra o ser 
humano (sentir, pensar e agir). 

As noções teóricas sobre o conflito e as perspetivas de análise do 
mesmo evoluíram progressivamente de um conceito circunscrito a meras 

* E-mail: pcunha@ufp.edu.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0003-3219-4543
** E-mail: apmonteiro@utad.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0002-4082-1474
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ações adversas com base na inevitável perceção de escassez de recur-
sos para abordagens mais integradoras, da Psicologia, da Sociologia e de 
outras Ciências Sociais, que incluem, além da análise de estados psicoló-
gicos antagónicos dos/as protagonistas, os processos comportamentais, 
cognitivos e emocionais que ocorrem, simultaneamente, em situações con-
flituais. O facto de existir algum consenso sobre os conflitos funcionarem 
assentes numa escalada irracional tem alavancado, científica e tecnica-
mente, grandes avanços no sentido de o foco não estar apenas na sua reso-
lução, mas também na sua gestão construtiva aos mais diferentes níveis 
da realidade (e. g., família, escola, organizações, política e saúde, entre 
outras). 

Nesse sentido, os artigos que integram o presente número temático 
tratam de questões relacionadas com conflitos em diversos contextos e 
seus impactos, diferentes metodologias de gestão construtiva e colabo-
rativa de conflitos, importância da negociação como pilar essencial das 
democracias, utilidade da mediação em diferentes âmbitos de aplicação 
como mecanismos de construção de uma cultura de paz e justiça social.

Assim, o primeiro artigo, intitulado “Fratria: Afetos e estratégias de 
resolução de conflitos numa amostra de adolescentes”, de Ana Maria 
Ferreira de Sousa, Otília Monteiro Fernandes e Inês Carvalho Relva, 
dedica-se ao papel que as táticas de resolução de conflitos têm no rela-
cionamento entre irmãos e nos afetos, desencadeando processos positi-
vos e de aprendizagem ou levando a situações negativas e agressivas. O 
estudo desenvolvido analisou a relação entre os afetos e o relacionamento 
fraterno numa amostra de 210 adolescentes, à qual foram aplicados um 
questionário sociobiográfico, Positive and Negative Affect Schedule, Revised 
Conflict Tactics Scales–Sibling, e o Questionário do irmão ou irmã. Os resul-
tados indicaram diferentes táticas de resolução de conflitos em função do 
sexo e do número de irmãos, tendo-se ainda verificado que a qualidade da 
relação fraterna e a empatia prediziam o afeto positivo. São apresentadas 
sugestões de intervenção.

O segundo artigo, “Violência contra profissionais de saúde: Dos discur-
sos às práticas”, da autoria de Carla Barros, Ana Sani e Rute F. Meneses, 
apresenta uma revisão teórica sobre o tema da violência contra profis-
sionais de saúde. Destacam as autoras que a análise das várias dimen-
sões associadas a situações de conflito e violência reforça a necessidade 
de avaliação de fatores de risco como medida preventiva, assim como dos 
seus efeitos na saúde e no bem-estar destes profissionais. Considerando 
estes aspetos, o artigo refere que a avaliação das causas e consequências 
relacionadas com a exposição a comportamentos violentos possibilita às 
organizações de saúde delinear estratégias que reduzam situações de con-
flito potenciadoras de violência.
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Denominado “Eficácia negocial e competências interpessoais: um 
estudo com alunos do ensino secundário”, o terceiro artigo, da autoria de 
Paula Andrade, Ana Paula Monteiro, Pedro Cunha e Elisete Correia, apre-
senta uma investigação que analisou a relação entre a eficácia negocial e as 
competências interpessoais e ainda o efeito de variáveis pessoais e esco-
lares na eficácia negocial. Numa amostra de 400 alunos do ensino secun-
dário foram aplicados um questionário de dados pessoais e escolares, o 
Questionário de Eficácia Negocial de Conflitos na Escola e o Questionário 
de Competências Interpessoais. Os resultados demonstraram associações 
positivas entre a eficácia negocial e as competências interpessoais, sendo 
os alunos mais velhos e com zero reprovações aqueles que apresentavam 
pontuações mais elevadas de eficácia negocial. O artigo refere implicações 
práticas e sugestões para estudos futuros.

O quarto artigo, “Negociação da sucessão intergeracional nas ‘mãos da 
família’: Testemunhos de empresas familiares portuguesas e brasileiras”, 
de Ana Paula Marques e Leandro Alves da Silva, salienta que o processo de 
sucessão intergeracional constitui uma das etapas mais desafiadoras na 
vida de uma empresa familiar tanto na competitividade do negócio, como 
na superação de conflitos intra/interfamiliares. Atendendo ao escasso 
conhecimento sobre a influência familiar nos negócios, os autores tiveram 
como objetivo aumentar os resultados do projeto “Roadmap para Empresas 
Familiares Portuguesas”, tendo como referência empresas familiares por-
tuguesas e brasileiras. A partir de um desenho de pesquisa qualitativo, 
foram estudadas as estratégias de negociação de (potenciais) conflitos no 
processo de sucessão e respetivas perceções de empresários/gestores. 

O quinto artigo, elaborado por Ana Maria Silva e Patrícia Guiomar, e 
intitulado “A mediação em Portugal: ensaio sobre a (des)construção de um 
percurso”, reflete e (des)constrói o percurso e a realidade da mediação 
em Portugal, com base numa revisão em torno das principais conceções 
teóricas que a caracterizam, dos diplomas legais que a regulamentam e 
dos resultados de um inquérito implementado junto de mediadores portu-
gueses em 2021. Através da sua leitura conhecemos e compreendemos, de 
forma mais aprofundada, o percurso da mediação em Portugal e identifi-
camos medidas essenciais para o seu reconhecimento e consolidação ao 
nível do conhecimento, da formação e da prática.

Partindo da analogia entre maiêutica socrática e mediação, o sexto 
artigo, “A maiêutica como técnica na mediação de conflitos”, de João 
Gouveia, pretende realçar as aproximações e distanciamentos entre ambas 
e apresenta uma proposta de aplicação da maiêutica como ferramenta da 
mediação de conflitos. O autor conclui que o método maiêutico, através 
da perscrutação dos pontos de vista das partes, poderá ser útil quer no 
processo reflexivo com vista ao entendimento, quer no reconhecimento 
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de princípios da mediação, promovendo simultaneamente a autonomia das 
partes envolvidas num conflito.

O sétimo artigo aborda a problemática da “Liderança carismática e 
mediação política para a paz. Alguns fatores biológicos, antropológicos 
e psicológicos do carisma e do populismo”, sendo seus autores Marina 
Prieto Afonso Lencastre, Pedro Cunha e Rodrigo de Sá-Nogueira Saraiva. 
O artigo parte da ideia de que a situação política atual parece conciliar-
-se com a existência de líderes carismáticos e populistas, que aparecem 
dando voz a várias dificuldades da sociedade. Nesse sentido, abordam-se 
o carisma e o populismo nas suas manifestações públicas e a sua relação 
com as personalidades psicopática e esquizotípica. Os autores defendem 
que a atualidade exige uma abordagem integrada destas realidades, não 
somente para evitar que voltem a associar-se a manifestações coletivas e 
afetivas extremas como no século XX, mas também porque a psicologia dos 
líderes carismáticos necessita dos conhecimentos da biologia evolutiva, da 
antropologia e da psicopatologia. Consideram os autores que apenas dessa 
forma é possível gerar formas eficazes de mediação política e de constru-
ção estável da paz.

Uma nota final para a recensão da obra de Johan Galtung “Peace by 
peaceful means: Peace and conflict, development, and civilization”, elabo-
rada por Elisabete Pinto da Costa. Nessa reconhecida obra, Galtung aponta 
a paz – que é mais do que a ausência de guerra – como um processo dinâ-
mico que deve imbuir a estrutura e a cultura através de desenvolvimento e 
de civilização. O otimismo, se não mesmo a utopia, dos pressupostos apre-
sentadas na obra é equilibrado pelo realismo e pragmatismo associados à 
imperfeição dos seres humanos. Salientando também a criatividade, o autor 
preconiza que a paz é a finalidade de uma teoria ampla e profunda, apre-
sentando-se extraordinariamente vantajosa para a civilização humana. A 
leitura da obra possibilita compreender melhor o complexo processo de 
construção da paz no mundo, mediante o ultrapassar da síndrome triangu-
lar da violência (internalizada durante séculos no subconsciente coletivo) 
para uma síndrome triangular da paz.

Na qualidade de coordenadores deste número temático, agradecemos 
a todos os autores que contribuíram para a sua realização, esperando que, 
através dos conhecimentos, reflexões e dados empíricos patentes nos dife-
rentes artigos, o mesmo possa contribuir para um conhecimento mais fun-
damentado para a gestão de conflitos e a construção da paz.
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Fratria: Afetos e estratégias de resolução 
de conflitos numa amostra de adolescentes

ANA MARIA FERREIRA DE SOUSA*
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), Vila Real, Portugal.

OTÍLIA MONTEIRO FERNANDES** 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), Vila Real, Portugal; Centro de Investigação em 
Psicologia para o Desenvolvimento (CIPD), Universidade Lusíada, Porto, Portugal.

INÊS CARVALHO RELVA ***
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) Vila Real, Portugal; Centro de Investigação em 
Desporto, Saúde e Desenvolvimento Humano (Cidesd); Centro de Investigação e Intervenção Educativas 
(CIIE). Fundos nacionais apoiam o trabalho da autora Inês Relva através da FCT – Fundação Portuguesa 
para a Ciência e a Tecnologia no âmbito do projeto Estímulo ao Emprego Científico – Chamada Institucional 
– CEECINST / 00127/2018.

Resumo
As táticas de resolução de conflitos têm um papel significativo no relacionamento 
entre irmãos e nos afetos, desencadeando processos positivos e de aprendizagem 
ou levando a situações negativas e agressivas. Este estudo pretendeu analisar a 
relação entre os afetos e o relacionamento fraterno numa amostra de 210 adolescen-
tes. Utilizou-se um questionário sociobiográfico: Positive and Negative Affect Schedule; 
Revised Conflict Tactics Scales–Sibling; e o Questionário do irmão ou irmã. Os resultados 
sugerem diferentes táticas de resolução de conflitos em função do sexo e do número 
de irmãos. Verificou-se que a qualidade da relação fraterna e a empatia predizem o 
afeto positivo. São apresentadas sugestões de intervenção. 

Palavras-chave: Afetos; adolescência; irmãos; resolução de conflitos.

* E-mail: anasousapsi@hotmail.com | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0001-6657-7978
** E-mail: tila@utad.pt | ORCID ID: https://orcid.org/my-orcid?orcid=0000-0002-0974-0211
*** E-mail: irelva@utad.pt | ORCID ID: https://orcid.org/0000-0003-3718-8142
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Abstract
Siblings: Affection and conflict resolution strategies in a sample of adolescents
Conflict resolution tactics play a significant role in sibling relationships and affec-
tions, triggering positive and learning processes or leading to negative and aggres-
sive situations. This study aimed to analyse the relationship between affections and 
fraternal relationships in a sample of 210 adolescents. The following sociobiographic 
questionnaire were used: Positive and Negative Affect Schedule; Revised Conflict Tactics 
Scales–Sibling; and Brother-Sister Questionnaire. The results suggest different conflict 
resolution tactics depending on gender and number of siblings. It was found that the 
quality of fraternal relationships and empathy are able to predict positive affection. 
Intervention suggestions are presented.

Keywords: Affections; adolescence; siblings; conflict resolution

Résumé
Fratrie: Affects et stratégies de résolution des conflits chez un échantillon d’adolescents
Les tactiques de résolution des conflits jouent un rôle important dans les rela-
tions entre frères et sœurs et les affects, déclenchant des processus positifs et 
d’apprentissage ou conduisant à des situations négatives et agressives. Cette étude 
visait à analyser la relation entre les affects et les relations entre frères et sœurs 
dans un échantillon de 210 adolescents. Un questionnaire sociobiographique: Positive 
and Negative Affect Schedule; Revised Conflict Tactics Scales – Sibling et un questionnaire 
sur les frères et sœurs ont été utilisés. Les résultats suggèrent des tactiques de réso-
lution des conflits différentes selon le sexe et le nombre de frères et sœurs. Nous 
avons constaté que la qualité de la relation entre frères et sœurs et l’empathie per-
mettaient de prédire l’affect positif. Des suggestions d’intervention sont présentées.

Mots-clés: Affects; adolescence; frères; résolution de conflits

Introdução 
O período da adolescência é pautado por rebeldia e desafio das normas e 
regras sociais, que podem levar a consumos de substâncias e violência, 
sendo este um período difícil quer para os pais, quer para os filhos (Relvas, 
2000). Benoit et al. (1988, p. 3) referiram-se à adolescência como uma etapa 
caraterizada por “um processo de maturação que dá ao indivíduo a possibili-
dade de adquirir um conjunto de elementos que lhe permitem autonomizar-
-se em relação à sua família de origem”. Para os adolescentes, esta é uma 
etapa de grandes dualidades: por um lado, há um desejo de autonomia, mas 
também dependência; vontade de ir embora e de estar distante da família, 
e ao mesmo tempo uma necessidade de suporte e proteção; momentos de 
depressão e tristeza alternam com momentos de otimismo e entusiasmo, 
que fazem com que por vezes o adolescente se sinta em confronto com ele 
próprio (Relvas, 2000).
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As relações fraternas são, salvo exceções, as mais longas das nossas 
vidas (Bank e Kahn, 1997) e têm por isso grande influência. Quando as intera-
ções entre irmãos são positivas, trazem grandes benefícios, nomeadamente 
no que concerne ao desenvolvimento de competências cognitivas e sociais 
e de cooperação com os outros (Noller, 2005). É no contexto fraterno que 
se desenvolvem competências ao nível da expressão dos sentimentos, da 
partilha de experiências e conhecimentos (Dunn, O’Connor e Cheng, 2005). 
Contudo, para Johnston e Freeman (1989), quando estas relações são nega-
tivas, também acarretam muitas consequências nocivas. As relações entre 
irmãos acabam, assim, por influenciar muitas outras relações em outros 
subsistemas: as relações entre pais e filhos, extra família nuclear (como 
os pares), e até de namoro, na procura de aprovação dos irmãos nestes 
relacionamentos (Hetherington, 1994). Pode até afirmar-se que as relações 
fraternas não ocorrem isoladamente, mas em parceria com outros subsis-
temas (Criss e Shaw, 2005).

Um estudo de Bassuk et al. (2002) concluiu que as relações entre irmãos 
têm grande importância na saúde mental, chegando a ter um papel mais 
relevante do que a relação com os pais. O mesmo estudo refere ainda que 
em famílias com baixos recursos quer económicos, quer ao nível das com-
petências parentais, os irmãos tendem a oferecer um maior suporte e segu-
rança uns aos outros, colmatando assim as ausências dos progenitores.

Sendo a violência exercida na fratria uma das mais comuns no contexto 
familiar (Khan e Cooke, 2013), ainda são escassos os estudos desta temá-
tica (Relva et al., 2014), incidindo maioritariamente na violência doméstica no 
sentido mais estrito. Os estudos realizados em Portugal (Relva et al., 2012a, 
2012b, 2014) sugerem que no contexto fraternal a estratégia de resolução de 
conflitos mais utilizada é a negociação, seguindo-se a violência psicológica e 
a violência física, tal como corroborado por Straus et al. (1995); o seu impacto 
nas vítimas é bastante negativo (Button e Gealt, 2010; Khan e Rogers, 2015)

O principal motivo para a desvalorização da violência na fratria deve-se 
à dificuldade em delimitar que comportamentos são normativos ou não entre 
irmãos, muitas vezes considerando-a inofensiva ou integrante do quotidiano 
familiar (Eriksen e Jensen, 2009) ou ainda como uma forma de resolução 
comum dos conflitos (Dunn e Kendrick, 1982). Não só a violência entre irmãos 
é aceite, como é esperada, e também por este motivo é normalizada tanto 
pelas vítimas (Kettrey e Emery, 2006), como pela família (Caffaro e Conn-
Caffaro, 2005), e até mesmo por profissionais de saúde (Omer, Schorr-Sapir 
e Weinblatt, 2008). A falta de intervenção dos pais nas situações de violência 
entre irmãos reforça a continuidade do problema (Hoffman e Edwards, 2004; 
Kiselica e Morrill-Richards, 2007).

Existem alguns fatores que estão diretamente relacionados com a vio-
lência na fratria, nomeadamente a idade, que parece ter algum peso nos 
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tipos de violência exercidos e na sua gravidade: em crianças mais jovens 
(até aos 8 anos de idade), a violência física é utilizada como forma de resol-
ver conflitos; entre os 9 e os 13 anos, é utilizada para definir fronteiras; e 
os adolescentes tendem a utilizá-la, maioritariamente, como forma de lidar 
com as responsabilidades e obrigações inerentes à idade (Kiselica e Morril- 
Richards, 2007).

As consequências da violência entre irmãos são inúmeras e podem ter 
um impacto muito prejudicial a curto e a longo prazo na vida dos sujeitos; 
com efeito, quem experiencia um ou mais tipos de violência na fratria tende 
a exibir maiores dificuldades no futuro, ao nível da saúde mental (Tucker et 
al., 2013), como problemas emocionais, ansiedade (Mackey, Fromuth e Kelly, 
2010) e depressão (Stocker, Burwell e Briggs, 2002), perturbações alimen-
tares (Relva et al., 2014), dificuldades académicas, problemas comportamen-
tais (Caffaro e Conn-Caffaro, 1998; Duncan, 1999; Relva et al., 2014), abuso de 
substâncias e alcoolismo (Button e Gealt, 2010) e perturbações relacionadas 
com o trauma (Finkelhor, Turner e Ormrod, 2006).

Ensor et al. (2010) concluíram que em crianças pequenas a violência 
entre irmãos influencia significativamente a ocorrência de episódios de 
bullying num futuro próximo. Vários estudos referem que os rapazes são 
mais frequentemente agressores no que toca à violência na fratria do que 
as raparigas (Eriksen e Jensen, 2006, 2009; Graham-Bermann et al., 1994; 
Tippett e Wolke, 2015), sendo que as vítimas tendem a ser de ambos os sexos 
(Button e Gealt, 2010; Tucker et al., 2013).

Nas relações fraternas pautadas por violência, as consequências tanta 
a curto como a longo prazo são variadas, quer ao nível emocional – com 
depressão, ansiedade (Duncan, 1999), baixa autoestima e, em casos mais 
extremos, danos na personalidade (Fernandes, 2005) –, quer ao nível social 
– com problemas no relacionamento com os pares. 

No que toca à idade, existem evidências de que a violência fraterna 
tende a diminuir na adolescência (Eriksen e Jensen, 2006; Finkelhor, Turner 
e Ormrod, 2006), podendo isso explicar-se pelo facto de crianças mais 
pequenas apresentarem maior dificuldade em regular as emoções e o uso 
da violência (Tippett e Wolke, 2015). 

Uma investigação de Tippett e Wolke (2015) concluiu que a violência na 
fratria é generalizada e assumida por mais de um terço dos participantes 
no estudo; também ter mais do que um irmão e ter irmãos rapazes aumenta 
a probabilidade de vitimação. Os irmãos mais velhos tendem a iniciar com 
mais frequência interações agressivas, o que pode ser explicado pela van-
tagem física e/ou mental que o mais velho tem sobre os restantes irmãos 
(Abramovitch et al., 1986). O contrário também se verifica com os irmãos 
mais novos a iniciar comportamentos violentos. Uma das explicações apre-
sentadas é de que os irmãos mais novos entendem que os primogénitos 
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estão mais próximos dos pais (Saroglou e Fiasse, 2003), e o ciúme leva-os a 
exibir comportamentos mais agressivos (Tippett e Wolke, 2015).

Estudos recentes indicam que, quando comparado com o sexo feminino, 
o sexo masculino tende a utilizar com maior prevalência estratégias de reso-
lução de conflitos com recurso à agressão física (sem sequelas) (Carvalho, 
Relva e Fernandes, 2018; Relva et al., 2014), o que pode estar associado à 
maior aceitação social da violência por parte dos rapazes (Fernandes, 2005). 
Quando a fratria é constituída por rapazes, também parece verificar-se 
uma maior incidência da violência (Lopes, Fernandes e Relva, 2017), indo ao 
encontro das teorias avançadas anteriormente. A vivência e/ou exposição à 
violência a que algumas crianças estão sujeitas dentro do contexto familiar 
pode igualmente influenciar a repetição dos comportamentos na relação fra-
terna (Hoffman, Kiecolt e Edwards, 2005; Wallace, 2007).

Para Fernandes (2005), os conflitos entre irmãos dependem de diversos 
fatores, nomeadamente: a diferença de idades, sendo que, quanto maior for a 
diferença, melhor será a relação no que aos conflitos diz respeito; o género, 
pois irmãos de géneros diferentes exibem menos rivalidades, uma vez que 
não competem pelas mesmas coisas (objetos, atenção dos progenitores, 
etc.); e a forma como são tratados pelos progenitores, os quais, mesmo pre-
tendendo tratar os filhos de igual modo, fazem-no de forma diferente e com 
expetativas diferentes em relação a cada um deles. 

O papel dos pais na resolução de conflitos entre os filhos é determi-
nante, sendo importante salientar que a individualidade de cada um deve 
prevalecer e que as suas necessidades e desejos são diferentes; o papel dos 
pais é responder de forma distinta, mas justa, a cada um deles, de modo a 
minimizar os conflitos (Fernandes, 2005). 

Apesar da forte conotação negativa associada aos conflitos, existem 
autores que defendem a sua importância para o desenvolvimento. O forta-
lecimento do caráter, a agilidade motora, a capacidade de argumentar e de 
chegar a um consenso, a perseverança face às dificuldades, são algumas 
das competências que os irmãos desenvolvem com os conflitos (Faber e 
Mazlish, 1995). 

A relação que os irmãos estabelecem entre si é ímpar e dotada de um 
vínculo especial, que permite uma vivência de sentimentos variados e inten-
sos, sejam eles positivos ou negativos, sendo esta uma relação muito ambi-
valente, principalmente nas fases infância e adolescência (Moreno, 2004). 
A relação fraterna é pautada por conflitos e rivalidades fruto da constante 
convivência entre os membros da fratria, no entanto as relações mantem-se 
indissolúveis (Campione-Barr e Smetana, 2010).

O papel dos irmãos na família é relevante, promovendo entre os seus 
membros uma noção de partilha e reciprocidade, quer em termos emocio-
nais, sociais e relacionais, quer na vivência de momentos e experiências. 
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A relação fraterna pode também ser entendida como um laboratório onde 
é possível vivenciar sentimentos e momentos cruciais para o futuro, como 
por exemplo a capacidade de empatia com o outro (Losso, 2001). Um estudo 
de Milevsky (2005) analisou a relação fraterna com base no apoio que os 
irmãos desenvolvem dentro das fratrias, concluindo que este apoio, não só 
permite que a passagem à vida adulta seja menos solitária, como se encon-
tra associado a níveis mais baixos de depressão e mais altos de satisfação 
com a vida e autoestima. O apoio dos irmãos mostra-se ainda extremamente 
relevante, quando a relação com os progenitores é deficitária (Tucker e 
Updegraff, 2009).

Em função do que foi exposto, e dada a escassez de  relação entre as 
variáveis acima mencionadas estabelecemos como objetivos específicos: (a) 
explorar a influência da idade no afeto positivo e negativo e na relação entre 
irmãos; (b) analisar as táticas de resolução de conflitos segundo o sexo e o 
número de irmãos dos participantes; (c) explorar a associação entre os afe-
tos positivo e negativo, a relação entre os irmãos e as táticas de resolução 
de conflitos; e ainda (d) aferir o papel do sexo, da relação entre irmãos e das 
táticas de resolução de conflitos na predição dos afetos positivo e negativo.

1. Método
1.1. Participantes
A amostra desta investigação foi constituída por 210 participantes, com ida-
des compreendidas entre os 11 e os 16 anos (M= 14.1; DP= 1.3), sendo que 65,2% 
dos participantes eram do sexo feminino. Os participantes eram alunos de 
escolas públicas do Norte do país; 69 frequentavam o 7.º ano, 31 o 8.º ano, 44 
o 9.º ano, e 66 o 10.º de escolaridade. Relativamente à família, a grande maio-
ria dos participantes refere que os progenitores são casados (86,1% (pai) 
– 84,1% (mãe).

Para este estudo, a amostra foi selecionada no sentido de todos os par-
ticipantes terem um ou mais irmãos, independentemente do tipo (irmãos de 
sangue, meios-irmãos, irmãos por parentesco ou irmãos adotivos). Dos par-
ticipantes, 143 têm apenas um irmão, 51 têm 2 ou mais irmãos, e 13 têm 3 ou 
mais irmãos (máximo de 5 irmãos). 

1.2. Instrumentos
O Questionário sociobiográfico (QSB), baseado no Social Environment 
Questionnaire (SEQ), de Toman (1993), foi adaptado para a população por-
tuguesa por Fernandes e Relva (2013). Este questionário permite recolher 
informações relativamente ao participante (sexo, idade, ano de escolaridade, 
nacionalidade) e ao seu seio familiar (número e tipo de irmãos, estado civil 
dos progenitores, idade e profissão).
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A Escala Portuguesa de Afetos Positivo e Negativo (PANAS), inicial-
mente concebido por Watson, Clarck e Tellegen (1988), pretende avaliar 
o afeto positivo e o afeto negativo. Para isso são apresentados 20 estados 
emocionais, 10 positivos (interessado, entusiasmado, excitado, inspirado, 
determinado, orgulhoso, ativo, encantado, caloroso e agradavelmente sur-
preendido) e 10 negativos (perturbado, atormentado, amedrontado, assus-
tado, nervoso, trémulo, com remorsos, culpado, irritado e sentindo repulsa), 
sendo pedido ao participante que indique em que medida sentiu cada uma 
destas emoções no último ano, utilizando para isso uma escala tipo Likert (1 = 
Nada ou muito ligeiramente; 2 = Um pouco; 3 = Moderadamente; 4 = Bastante; 
5 = Extremamente). A validação para a população portuguesa foi realizada 
por Galinha e Ribeiro (2005). A consistência interna da escala geral foi ava-
liada, sendo o seu valor adequado (α de Cronbach = .82). Para as subescalas, 
os valores de confiabilidade foram também eles adequados: afeto positivo 
.80; afeto negativo .84. No que respeita às análises fatoriais confirmatórias, 
a PANAS mostrou valores ajustados, sendo (χ² (167) = 343.77; p = .00; Ratio = 
2.10; RMR = .09 e RMSEA = .07), à exceção do CFI = .85, que se encontra abaixo 
do valor recomendado, podendo explicar-se este facto com o tamanho da 
amostra (Mulaik et al., 1989).

As Revised Conflict Tactics Scales – Sibling Version (CTS2-SP) (Straus, 
et al., 1995, traduzido e adaptado por Relva e Fernandes, 2013) permitem avaliar 
as táticas de resolução de conflitos entre irmãos, sendo um instrumento de 
autorrelato com 39 itens, divididos em cinco escalas relativas à forma como 
os irmãos resolvem os seus conflitos, recorrendo à negociação, agressão psi-
cológica, agressão física sem sequelas, coerção sexual (dimensão excluída deste 
estudo por não ser adequada aos seus objetivos) e agressão física com seque-
las (Fernandes et al., 2016). No caso concreto deste instrumento, foi pedido 
aos participantes para responderem tendo em conta o irmão mais próximo 
em idade. No que concerne à consistência interna da escala geral, o valor é 
adequado (α de Cronbach = .93). Para as subescalas, os valores de confiabi-
lidade foram também adequados relativamente a: negociação .91; agressão 
psicológica .92; abuso físico sem sequelas .91. Apesar de a dimensão abuso 
físico com sequelas apresentar uma boa consistência interna (.78), as suas 
subescalas vitimação (α de Cronbach = .58) e perpetração (α de Cronbach = 
.57) apresentavam baixos valores de consistência interna, optando-se por 
isso por não utilizar esta dimensão em análises futuras.

Relativamente às análises fatoriais confirmatórias, este instrumento 
mostrou valores ajustados, sendo que para a perpretação os valores são (χ² 
(267) = 601.32; p = .00; Ratio = 2.25; CFI = .84; RMR = .20 e RMSEA = .08) e para a 
vitimação (χ² (269) = 677.72; p = .00; Ratio = 2.52; CFI = .80; RMR = .20 e RMSEA 
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= .09). O valor do CFI inferior ao recomendado, .90, é explicado pelo tamanho 
da amostra (Mulaik et al., 1989).

O Questionário do irmão ou irmã (BSQ), de Graham-Bermann e Cutler 
(1994), validado para a população portuguesa por Relva et al. (2016), é um 
instrumento de autorrelato que permite avaliar a relação entre irmãos, com 
base em quatro dimensões: empatia, ou seja, a medida em que os irmãos 
se preocupam um com o outro, partilham momentos e vivências; manuten-
ção de limites, que avalia a distância, quer física, quer psicológica, existente 
na relação entre os irmãos; semelhanças, que permite compreender se os 
irmãos têm interesses comuns, visões semelhantes sobre um dado assunto 
e reações semelhantes numa dada situação; coerção, que avalia o poder e o 
controlo que um irmão tem sobre o outro. Este instrumento é composto por 
35 itens (Relva et al., 2016).

No que respeita à consistência interna da escala geral, o valor é ade-
quado (α de Cronbach = .86). Para as subescalas, os valores de confiabilidade 
foram também eles adequados: empatia .89; Fronteiras .83; e semelhan-
ças .71. Uma vez que a escala coerção apresentava uma baixa consistência 
interna (.47), optou-se por não a utilizar nas análises futuras. Relativamente 
às análises fatoriais confirmatórias, este instrumento mostrou valores ajus-
tados, sendo (χ² (367) = 958.12; p = .00; Ratio = 2.61; CFI = .80; RMR = .18 e 
RMSEA = .09). Apesar de o valor do CFI ser inferior ao recomendado (.90), 
vários autores sugerem que o tamanho da amostra poderá condicionar este 
valor, aceitando-se por isso valores inferiores ao recomendado (Mulaik et 
al., 1989).

1.3. Procedimentos
Definido o tema de estudo, iniciou-se uma intensa pesquisa da literatura 
existente sobre a temática em livros, artigos científicos e bases de dados 
online como a b-on e o Google Académico, essencial para definir o plano de 
investigação a seguir. Após esta fase, o projeto foi submetido à Comissão 
de Ética da UTAD, que deu a sua aprovação, dando-se assim continuidade à 
investigação. Foram selecionadas as escolas da zona norte do país para a 
recolha da amostra, tendo-se obtido o consentimento de três escolas para a 
realização da investigação. Após o consentimento por parte da direção das 
escolas e a seleção das turmas que iriam integrar o estudo, foram entregues 
os consentimentos informados aos encarregados de educação dos alunos 
participantes para que consentissem na participação dos seus educandos 
no estudo.

A administração dos instrumentos decorreu em contexto de sala de aula, 
com duração média de 35 minutos. Antes do início do preenchimento dos 
instrumentos, foi dada uma breve explicação sobre os objetivos do estudo e  
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dadas todas as instruções relevantes para o seu preenchimento; igualmente, 
foi explicado que a participação na investigação era voluntária e respeitava 
as regras de confidencialidade e anonimato, pelo que os participantes pode-
riam desistir a qualquer momento.

1.4. Análises estatísticas
O tratamento dos dados obtidos iniciou-se com a sua codificação e foi criada 
uma base de dados recorrendo ao programa estatístico Statistical Package 
for the Social Sciences – IBM SPSS, versão 23.0; para o estudo das proprieda-
des psicométricas dos instrumentos, recorreu-se ao IBM SPSS Amos, versão 
24.0.

Primeiramente foram analisados superficialmente todos os questioná-
rios com o intuito de excluir os que estavam preenchidos incorretamente ou 
que omitiam informações de interesse relevante para a investigação, a fim 
de se obter uma amostra o mais fidedigna possível. Após esta etapa foi feita 
uma limpeza da amostra, através da identificação de missings e outliers. Para 
o cálculo dos outliers, recorreu-se à determinação de Zscores e ao cálculo 
da distância de Mahalanobis. Durante estes procedimentos foram excluídos 
alguns sujeitos da amostra, por poderem comprometer futuros cálculos.

Após limpeza da base de dados, foram criados grupos para as variáveis 
sociodemográficas de modo a evitar erros futuros e a facilitar a análise dos 
dados e a concretização dos testes paramétricos, nomeadamente testes-t e 
análises de variâncias (ANOVAS). Em todas as análises estatísticas foram 
considerados valores de significância de 5%. Foram então criados dois gru-
pos respeitantes à idade (Grupo 1: dos 11 aos 13 anos; Grupo 2: dos 14 aos 16 
anos) e ainda outros dois relativos ao número de irmãos de cada participante 
(Grupo 1: 1 irmão; Grupo 2: mais de 1 irmão). 

Foram então efetuadas análises da amostra ao nível da afetividade, 
associando-a a vários fatores como a idade dos participantes, as táticas de 
resolução dos conflitos, o sexo dos participantes e ainda o número de irmãos 
de cada fratria. Realizaram-se também analises relativamente às relações 
entre irmãos tendo em conta a idade.

Para análise da correlação entre as variáveis em estudo, recorreu-se 
à correlação de Pearson, que avalia em que medida duas variáveis se cor-
relacionam entre si. Por última, foi feita uma análise da regressão múltipla 
hierárquica.
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2. Resultados 
2.1. Análise dos afetos positivo e negativo, táticas de resolução de con-
flitos e relação entre irmãos em função de variáveis sociodemográficas
Para a análise das variáveis em estudo, começou-se por associá-las aos 
fatores sociodemográficos recolhidos, recorrendo-se aos teste-t e ANOVA. 
Importa salientar que foram assegurados os pressupostos da homoge-
neidade através do teste de Levene e confirmando a homogeneidade das 
variâncias sempre que os valores de significância fossem superiores a 0.05. 
Relativamente às táticas de resolução de conflitos entre irmãos, os resul-
tados demonstraram diferenças estatisticamente significativas na vitimação 
em função do sexo dos adolescentes na seguinte variável: negociação (t(210) 
= –2,726; p =.007), com IC [-1.09, –.18], sendo que o sexo feminino apresentou 
um maior nível de negociação (M =3.67, DP =1.64) comparativamente ao sexo 
masculino (M = 3.03, DP = 1.52), como é possível observar na tabela 1.

Tabela 1. Análise diferencial das táticas de resolução de conflitos entre irmãos, 
em função do sexo dos adolescentes

Nota: CTS2-SP – The Revised Conflict Tactics Scales – Sibling Version, M = Média; DP = Desvio Padrão; IC 95% = 

Intervalo de Confiança 95%

Nas situações de perpetração, e no que concerne à variável negociação 
(t(210) = 2.907; p = .004), com IC [.22, 1.13], verificou-se que os participantes 
com apenas 1 irmão recorrem mais a esta estratégia (M = 3.55, DP = 1.6) do 
que os do grupo 2 (M = 2.88, DP = 1.6). Ainda ao nível da vitimação, são obser-
vadas diferenças significativas em termos de agressão psicológica (t(210) = 
2,397; p = .017), com IC [.08, .83], voltando a verificar-se que os participantes 
com apenas 1 irmão apresentam uma maior vitimação (M = 1.58, DP = 1.4) do 
que os participantes com mais do que 2 irmãos (M = 1.12, DP = 1.2).

Nas situações de perpetração da variável negociação: (t(210)= 2,907; p 
=.004), com IC [.22, 1.13], observou-se que os participantes com apenas 1 
irmão apresentam um nível mais elevado desta variável (M=3.55, DP=1.6) do 
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que os adolescentes do grupo 2 (M=2.88, DP=1.6). Sobre a perpetração da 
agressão psicológica (t(210)= 2,741; p =.007), com IC [.14, .88], também existem 
diferenças estatisticamente significativas entre ambos os grupos, sendo que 
o grupo 1 apresenta maiores níveis de perpetração (M = 1.55, DP = 1.3) do que 
o grupo 2 (M = 1.04, DP = 1.1), como observado na tabela 2.

Tabela 2. Análise diferencial das táticas de resolução de conflitos entre 
irmãos, em função do número de irmãos

Nota: CTS2-SP – The Revised Conflict Tactics Scales – Sibling Version, M = Média; DP = Desvio Padrão; IC 95% = 

Intervalo de Confiança 95%

Para a análise diferencial da relação entre os irmãos, no que concerne 
à idade, foram estabelecidos dois grupos: grupo 1 (11-13); e grupo 2 (14-16). 
Os resultados da análise diferencial revelaram diferenças estatisticamente 
significativas na empatia (t(210) = 2,971; p =.003), com IC [.11,.55] em função 
da idade dos adolescentes. Deste modo, os adolescentes com idades com-
preendidas entre os 11 e os 13 anos experimentam maiores níveis de empa-
tia com os irmãos (M = 3.97, DP = .70) do que os adolescentes com idades 
entre os 14 e os 16 anos (M = 3.64, DP = .80), como observado na tabela 3.
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Tabela 3. Análise diferencial da relação entre irmãos em função da idade dos 
adolescentes

Nota: BSQ – Questionário do irmão ou irmã, � = Média; DP = Desvio Padrão; IC 95% = Intervalo de Confiança 

95%

2.2. Associação entre os afetos positivo e negativo, táticas de 
resolução de conflitos e relação entre irmãos 
Relativamente às correlações entre as variáveis em estudo (PANAS, CTS2-SP 
e BSQ), os resultados simplificados podem ser observados na tabela 4. 
Existem associações entre as diversas variáveis, nomeadamente no que 
diz respeito à afetividade: a variável afeto positivo apresenta algumas cor-
relações significativas, embora de baixa magnitude, com diversas variáveis 
como a negociação (tanto na vitimação (r = .259, p < .01), como na perpetração 
(r = .240, p < .01)) e a agressão psicológica (r = .229, p < .01). É relevante referir 
ainda as correlações entre as variáveis das táticas de resolução de conflitos, 
de grande magnitude, e as variáveis dos vários tipos de agressão, nomea-
damente agressão psicológica (vitimação e perpetração (r =.934, p < .01)) e 
agressão física (vitimação e perpetração (r = .905, p < .01)). Observam-se ainda 
correlações negativas entre as variáveis do BSQ – Relação entre irmãos e 
as táticas de resolução de conflitos que implicam recurso à agressão (física 
ou psicológica), variando entre baixa e média magnitude, tendo em mente os 
valores sugeridos por Cohen (1988).
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Tabela 4. Análise diferencial da relação entre irmãos em função da idade dos 
adolescentes

Nota: AP = Afeto Positivo; AN = Afeto Negativo; NV = Negociação – Vitimação; NP = Negociação – Perpetração; 

APV = Agressão Psicológica – Vitimação; APP = Agressão Psicológica – Perpetração; AFV = Agressão Física 

– Vitimação; AFP = Agressão Física – Perpetração; E = Empatia; F = Fronteiras; S = Semelhanças; *p = ≤ .05 ; 

**p ≤ .01

2.3. Análises preditivas: O papel preditor do sexo, das dimen-
sões das táticas de resolução de conflitos e da relação fraternal 
nos afetos positivo e negativo
Com o intuito de analisar a influência que o sexo, as táticas de resolução 
de conflitos e a relação entre irmãos têm na predição dos afetos positivo 
e negativo, recorreu-se à regressão múltipla hierárquica. Neste sentido 
foram criados três blocos. O bloco 1 diz respeito à variável dummy: sexo (0 = 
Masculino; 1 = Feminino), o bloco 2 engloba as táticas de resolução de confli-
tos e o bloco 3 inclui as variáveis da relação entre irmãos, como é possível 
observar na tabela 5. Relativamente ao afeto positivo, o bloco 2 apresenta 
um contributo significativo (F (7,202) = 3.343, p = .002): 10,6% do modelo. O 
valor da variância geral é explicado apenas pelas variáveis do bloco 2, sendo 
excluídas as variáveis do bloco 1. Assim sendo, as variáveis das táticas de 
resolução de conflitos explicam 10,6% (R² Change = .106) da variância no afeto 
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positivo. Ainda sobre o afeto positivo, o bloco 3 apresenta também um con-
tributo relevante (F (9,200) = 3.595, p = .000), explicando 13,9% da variância 
global e 3,5% (R² Change = .035) da variância individual. A análise do papel 
de cada uma das dimensões de todos os blocos revelou que uma das variá-
veis do bloco 3 evidencia uma contribuição significativa (p ≤ .05), predizendo 
positivamente o afeto positivo: a empatia (β = .219).

Tabela 5. Papel preditor do sexo, das táticas de resolução de conflitos e da 
relação fraterna nos afetos positivo e negativo

Nota: B = Coeficiente não estandardizado β = Coeficiente estandardizado

3. Discussão 
O trabalho apresentado pretendeu: analisar as táticas de resolução de con-
flitos utilizadas pelos adolescentes com base nas variáveis sexo e número 
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de irmãos; compreender a relação entre os irmãos tendo por base a idade; 
correlacionar as variáveis dos afetos positivo e negativo, a relação entre os 
irmãos e as táticas de resolução de conflitos, entendendo as correlações 
existentes entre as variáveis; e por fim compreender o papel do sexo, das 
táticas de resolução de conflitos e da relação entre irmãos nos afetos posi-
tivo e negativo.

Relativamente às táticas de resolução de conflitos, é possível obser-
var que da amostra recolhida para este estudo, o sexo feminino apresentou 
maior nível de negociação, quando comparado com o sexo masculino. Este 
resultado vem ao encontro do estudo de Lopes et al. (2017), que refere que a 
negociação é, em geral, a estratégia mais identificada na resolução de con-
flitos, sobretudo no caso das raparigas. Este resultado concorda ainda com 
a grande maioria dos estudos desta temática, que afirmam que o sexo mas-
culino é o mais violento na fratria, utilizando com mais frequência as táticas 
de agressão física (Carvalho et al., 2018; Relva et al., 2014; Relva, Fernandes 
e Mota, 2012), enquanto as raparigas optam mais frequentemente pela via da 
negociação (Relva et al., 2019; Lopes et al., 2017); este é, de resto, cultural-
mente, o resultado mais esperado de cada um dos géneros (Wallace, 2007).

Sobre as táticas de resolução de conflitos tendo por base o número 
de irmãos, os participantes com apenas 1 irmão apresentam maior nível 
de negociação em geral e maior nível de agressão psicológica (vitimação 
e perpetração) do que os participantes com 2 ou mais irmãos. Apesar de 
não terem sido encontrados estudos que analisassem o efeito do número de 
irmãos nas estratégias de resolução de conflitos, estes dados corroboram 
estudos mais gerais que afirmam que a estratégia mais utilizada é a nego-
ciação, seguindo-se a agressão psicológica e depois a física (Lopes et al., 
2017; Relva et al., 2014).

Ao nível da relação entre os irmãos, foi possível observar que os ado-
lescentes entre os 11 e os 13 anos apresentam maior empatia na relação 
fraterna do que os participantes com idade superior a 14 anos. Um estudo 
de Graaff (2014) refere, no entanto, que a capacidade de demonstrar empa-
tia apenas é conseguida após a entrada na adolescência, sendo os nossos 
resultados de certa forma incongruentes com esta investigação. Também 
Oliveira (2017) concluiu na sua investigação que os adolescentes com mais 
de 13 anos apresentavam mais empatia, tal como havia sido sugerido por 
outros autores (Geng, Xia e Qin, 2012). A incongruência dos nossos resulta-
dos com os apresentados na literatura poderá ser explicada pelo facto de as 
médias dos dois grupos (11-13 anos e 14-16 anos) estarem estatisticamente 
muito próximas.

No que diz respeito à associação das variáveis em estudo, foi possível 
observar correlações significativas positivas no afeto positivo e na negocia-
ção, indo ao encontro da literatura já existente, uma vez que a negociação 



26 Ana Maria Ferreira de Sousa | Otília Monteiro Fernandes | Inês Carvalho Relva

é a forma mais positiva de resolução de um conflito, pois implica que as 
partes conversem e debatam sobre o assunto (Morley e Stephenson, 2015), 
chegando a uma decisão que satisfaça ambas as partes sem recurso à vio-
lência (Monteiro, 2010). Também são notórias as correlações negativas entre 
as variáveis da relação entre irmãos (BSQ) e as variáveis de agressão quer 
física, quer psicológica de baixa e média magnitudes. Como já vários autores 
tinham evidenciado, a agressividade em adolescentes relaciona-se negati-
vamente com a empatia (Matias, 2012); isto é, a empatia associa-se positi-
vamente com a resolução cooperativa dos conflitos, acontecendo o oposto 
quando os conflitos se resolvem com base na agressividade (Ferronha et al., 
2014).

Relativamente à capacidade preditiva do sexo, da relação entre irmãos e 
das táticas de resolução de conflito nos afetos positivo e negativo, concluiu-
-se que a relação entre irmãos consegue predizer o afeto positivo, isto por-
que, apesar de a relação ser pautada por competição, ciúmes e rivalidade 
(Goldsmid e Féres-Carneiro, 2011), também oferece aos seus elementos a 
possibilidade de aprender e construir relações duradouras que proporcio-
nem apoio (Muniz e Carneiro, 2012) e afetos, tornando-se assim num laço 
muito rico (Núñez, Rodrígues e Lanciano, 2007). Desta forma, é esperado que 
uma melhor relação fraterna consiga predizer o afeto positivo. Neste sen-
tido, a empatia é capaz de predizer o afeto positivo, assim como o aumento 
dos comportamentos positivos (Ferronha et al., 2014). Sendo a empatia a 
capacidade de fazermos nossos os sentimentos do outro, é de alguma forma 
expectável que melhore a convivência entre as pessoas, aumente os com-
portamentos de ajuda e promova relações positivas (Oliveira, 2017).

3.1. Implicações práticas, limitações e propostas para estudos 
futuros 
O trabalho apresentado debruçou-se sobre as questões da resolução de 
conflitos entre irmãos, associando-os aos afetos positivo e negativo, na ten-
tativa de perceber uma realidade ainda muito ignorada ou desvalorizada pela 
sociedade em geral: a violência na fratria. 

Por esta razão, é crucial chamar a atenção para estas questões, que 
chegam a ser mais frequentes do que a violência entre homem e mulher e 
podem assumir consequências nefastas tanto no momento como no futuro. 
Nesta perspetiva, é também fundamental compreender a relação entre 
irmãos tanto nas vivências saudáveis, como nas violentas. É pertinente que 
se comece a olhar para as questões da fratria e da violência que ocorre no 
seu seio, na prática clínica, como forma de travar e prevenir a continuidade 
deste tipo de violência, que acaba por afetar toda a família. 
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No que concerne às limitações deste estudo, é de referir a sua aplicação 
em contexto de sala de aula, muitas vezes no fim de um dia de aulas, o que 
poderá ter levado a respostas menos refletidas por parte dos participantes. 
O facto de no geral o protocolo aplicado ser muito grande também levou a 
que os alunos ficassem cansados, preenchendo o mesmo com maior levian-
dade. Por fim, é de notar que a amostra não poderá ser generalizada a todo 
o país devido ao seu tamanho reduzido e por se tratar de dados recolhidos 
numa zona muito concreta, o interior norte do país.

Num estudo futuro seria importante analisar mais as questões da vio-
lência na fratria e o papel dos pais para a boa resolução dos mesmos, visto 
continuar a ser ainda um tema que desperta pouco interesse e estudo entre 
a comunidade científica e a população em geral. 
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Abstract
Violence against health professionals: From discourses to practices
The complexity and specificity of the work of health professionals potentiate situa-
tions of interpersonal, intergroup and organisational conflict. In this sense, the 
objective is to elaborate a theoretical review on the topic of violence against health 
professionals. The analysis of the various dimensions associated with situations 
of conflict and violence reinforces the need to assess risk factors as a preventive 
measure, as well as their effects on the health and well-being of these professio-
nals. The assessment of the causes and consequences associated with exposure 
to violent behaviour allow health institutions to design effective strategies in order 
to minimise situations of conflict that can lead to violence.

Keywords: health institutions, conflict, violence at work, health professionals, risk 
factors

Résumé
Violences envers les professionnels de santé: Des discours aux pratiques
La complexité et la spécificité du travail des professionnels de santé favorisent 
des situations de conflits interpersonnels, intergroupes et organisationnels. En ce 
sens, l’objectif de ce texte est d’élaborer une révision théorique sur le thème de la 
violence contre les professionnels de santé. L’analyse des différentes dimensions 
associées aux situations de conflit et de violence renforce la nécessité d’évaluer 
les facteurs de risque à titre préventif, ainsi que leurs effets sur la santé et le 
bien-être. L’évaluation des causes et des conséquences associées à l’exposition à 
des comportements violents permet aux établissements de santé de concevoir des 
stratégies efficaces afin de minimiser les situations conflictuelles pouvant mener 
à la violence.

Mots-clés: établissements de santé, conflit, violence au travail, professionnels de 
santé, facteurs de risque

Introdução 
A Organização Mundial de Saúde define a violência como o uso intencional 
(mediante ameaça ou concretização) de força física ou poder dirigido a si 
mesmo, outra pessoa, grupo ou comunidade, que resulta numa probabi-
lidade elevada de causar sofrimento, dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado, privação ou morte (Anderson e Bushman, 2002; Dahlberg et 
al., 2006; Krug et al., 2002).

A abordagem da saúde pública à violência é cada vez mais predominante 
nas respostas globais à violência (Mitton, 2019). A violência e o assédio no local 
de trabalho constituem uma ameaça à saúde e segurança dos trabalhadores, 
bem como à própria produtividade e eficácia organizacionais. Em junho de 
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2019, na Conferência Centenária da OIT, foram adotadas a Convenção sobre 
Violência e Assédio (n.º 190) e a sua Recomendação (n.º 206), apelando à proi-
bição e prevenção da violência e do assédio no mundo do trabalho (ILO, 2020).

De facto, a violência é considerada um dos mais graves proble-
mas no contexto laboral e refere-se a qualquer ato e ameaça de violên-
cia física, assédio, intimidação ou outros comportamentos perturbado-
res e ameaçadores que ocorram no local de trabalho, desde ameaças e 
abusos verbais a agressões físicas e até mesmo homicídio (OHSA, 2016). 

Os comportamentos agressivos e violentos podem ter diversas for-
mas, duração e intensidade (incluindo agressões menos visíveis), que 
se traduzem em comportamentos desumanos e antiéticos deliberados 
que atingem a dignidade e a saúde mental e psicológica do trabalhador; 
mais concretamente, estamos a falar de uma atitude de intimidação ou 
de agressão psicológica, de assédio ou abuso, como é o caso dos abu-
sos verbais que se caracterizam por “insultos”, “ameaças”, “discurso vio-
lento”, “palavras e gestos obscenos” (Pai et al., 2018; Rahm et al., 2019).

A exposição sistemática a qualquer atitude de intimidação ou humilha-
ção, comportamentos hostis, violentos e agressivos ou outra ameaça, que 
coloquem direta ou indiretamente em perigo a segurança, bem-estar e saúde 
de uma pessoa, e que ocorram em circunstâncias de trabalho (Antão et al., 
2020; Kowalczut e Krajewska-Kulak, 2017), constitui um problema crescente, 
sendo os profissionais de saúde um dos grupos profissionais atingidos.

Neste sentido, o objetivo deste artigo é o de elaborar uma revisão teó-
rica sobre o tema da violência contra profissionais de saúde. Mais con-
cretamente, pretende-se fazer uma reflexão dos discursos atuais sobre 
a temática, articulando alguns dados e números das práticas existentes a 
fim de repensar as estratégias para a prevenção da violência no trabalho.

1. Prevalência de violência contra profissionais de saúde
A complexidade e a especificidade do trabalho dos profissionais de saúde e 
o enfoque no cuidado aos pacientes potenciam situações de conflito inter-
pessoal, intergrupal e organizacional (Corradi, Zgoda e Paul, 2008; Cunha 
et al., 2018; Sureda, Mancho e Sesé, 2019), o que sinaliza as instituições de 
saúde locais para uma gestão e prevenção de conflitos (Barros et al., 2021; 
Claro e Cunha, 2017; Cunha e Monteiro, 2021; Sun et al., 2017). De facto, os 
profissionais de saúde exercem a sua atividade profissional em contextos 
de trabalho caracterizados por condições extremamente complexas, que 
aumentam o risco de violência no local de trabalho e podem conduzir ao 
aparecimento de problemas psicológicos (Barzilay et al., 2020).

Com efeito, no sector da saúde, a violência no local de trabalho é um 
dos maiores problemas, e os seus profissionais estão mais vulneráveis a 
sofrerem qualquer tipo de violência. Estima-se que, em todo mundo, 25% 
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destes profissionais estejam expostos à violência no trabalho – pelo menos 
um em cada quatro profissionais da saúde relata sofrer ou já ter sofrido 
violência no local de trabalho (Lelapi et al., 2021; Pai et al., 2018; Rahm et al., 
2019). 

Há uma prevalência da agressão externa verbal (ameaças e insultos), 
seguida da agressão psicológica e física (Aristidou et al., 2020). As víti-
mas mais frequentes da violência no contexto de saúde, particularmente de 
agressão verbal, são os enfermeiros, sobretudo mulheres, sendo os seus 
agressores doentes e acompanhantes (Kowalczut e Krajewska-Kulak, 
2017; Lelapi et al., 2021). Além disso, são os profissionais de saúde mais 
novos a experienciar mais atos agressivos, mesmo relativamente à agres-
são física (López-García et al., 2018; Viottini et al., 2020). 

Mais especificamente, as formas mais frequentes de violência são o 
assédio moral, o abuso verbal, a pressão moral, a violência física e o assé-
dio sexual; os principais agressores são, como referido, os acompanhan-
tes ou familiares dos pacientes, seguidos pelos próprios pacientes e por 
colegas mais velhos (Ghareeb, El Shafei e Eladl, 2021; Liu et al., 2019; Sun et 
al., 2017). Outros dados apontam que 35,4% dos agressores a profissionais 
de saúde são pacientes, 25,3% são colegas de trabalho, 21,7% são chefias, 
15,5% acompanhantes dos doentes e 2,1% outros agentes (Pai et al., 2018). 
De notar que, ainda que a ordem dos grupos possa variar entre estudos, há 
alguma convergência relativamente às formas e aos agressores principais. 

Em Portugal (DGS, 2019), os dados mais recentes refletem esta ten-
dência (Figura 1).

Figura 1. Tipo de violência contra profissionais de saúde

 Fonte: DGS, 2019

Entre os profissionais de saúde, são os enfermeiros (50%) as maiores 
vítimas, seguindo-se médicos (28%), assistentes técnicos (12%), assis-
tentes operacionais (5%) e outros profissionais (5%). Relativamente aos 
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agressores, 56% são doentes/utentes, 21% familiares do doente/utente e 
19% profissionais da mesma área de trabalho (Figura 2) (DGS, 2019).

Figura 2. 

 Fonte: DGS, 2019

2. Fatores de risco associados à violência no trabalho
A violência é um problema complexo e multifacetado, existindo várias 
perspetivas teóricas sobre as suas causas. Numa abordagem mais global, 
identificamos fatores psicológicos, interpessoais e estruturais, determina-
dos por fatores internos e externos (Nunes e Sani, 2021).

O impacto da violência no local de trabalho na saúde mental dos enfer-
meiros altera em função de variáveis externas, nomeadamente as con-
dições de ambiente hospitalar e o tipo de apoio social. Diversas causas 
podem levar à violência e agressão no local de trabalho. Algumas dizem 
respeito a relações conflituosas que podem ser entre colegas do mesmo 
nível hierárquico, ou entre os trabalhadores e os seus superiores hierár-
quicos. Insegurança ao nível do emprego, sobrecarga e ritmo de trabalho 
intenso, horários por turnos, multitasking, conflitos no trabalho de equipa, 
atualização tecnológica constante e relação com utentes e seus familiares 
constituem fatores de risco (Duan et al., 2019; Havaei et al., 2020; Li et al., 
2020).

Na realidade, subjacentes à violência em contextos de saúde podem 
estar diversos motivos de natureza organizacional, entre eles: longos 
períodos de tempo de espera por parte dos pacientes; insatisfação com 
a qualidade do atendimento; reduzidas competências de comunicação; 
ambiente sobrelotado; mudanças inesperadas nas condições de atendi-
mento/consulta dos pacientes; atitudes dos profissionais face aos pacien-
tes; insuficiência de pessoal (Li et al. 2021; Morphet et al., 2019). De facto, 
estruturas hierárquicas rígidas e autoritárias, condições precárias dos 
contratos de trabalho, tarefas ambíguas, conflitos de papéis, comunica-
ção ineficaz e ausência de uma gestão de conflitos eficaz podem contribuir 
para comportamentos de violência (Barros et al., 2022; Barzilay et al. 2020).
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3. Consequências da violência no trabalho na saúde e no 
bem-estar
A Organização Internacional do Trabalho considera a violência no local de 
trabalho um dos riscos ocupacionais mais graves, sendo também um pro-
blema de saúde global, com impactos imediatos a nível da saúde física e 
psicológica nos profissionais, e com consequências sociais e económicas 
(Han et al., 2021; Hsieh et al., 2016; ILO, 2020; Pai et al., 2018).

As consequências da violência refletem-se quer no estado físico quer 
no estado mental dos profissionais de saúde, quer ainda no nível de satis-
fação no trabalho (Kowalczut e Krajewska-Kulak, 2017). Situações de ele-
vado stress, esgotamento, depressão, instabilidade emocional (vulnerabi-
lidades e desequilíbrios), diminuição da autoestima e problemas de saúde, 
que se podem manifestar sob a forma de sintomas físicos, mentais ou psi-
cossomáticos, estão associados à exposição a comportamentos violentos 
(Yagar e Dokme, 2019). 

Neste sentido, quanto maior for a regularidade da exposição do pro-
fissional de saúde a situações de violência, maior será a acumulação de 
emoções negativas, levando a sentimentos de medo, insegurança, angús-
tia, assim como a frustração e a um aumento significativo de sintomas de 
ansiedade (Antão et al., 2020; Han et al., 2021; Maran et al., 2018). 

De facto, a violência no trabalho é um fator de risco relevante, com 
impacto negativo na saúde dos trabalhadores. O agravamento da situação 
pode ter como consequência desinteresse profissional, baixa produtivi-
dade, abuso de drogas e álcool, depressão grave e pensamentos suicidas 
(Lelapi et al., 2021). Além das consequências na saúde mental dos profis-
sionais, existem igualmente consequências para os pacientes, uma vez que 
ficam comprometidos o atendimento, bem como a qualidade e a segurança 
dos cuidados que lhes são prestados (Fan et al., 2021; Van Leeuwen e Harte, 
2017).

Se a saúde e a segurança no trabalho forem comprometidas (Antão et 
al., 2020; Schulte, e Vainio, 2010) e se se verificarem perturbações graves 
na saúde física e mental dos profissionais envolvidos, também as institui-
ções de saúde e a sociedade em geral (ILO, 2020; Marques e Silva, 2017; 
Teixeira et al., 2016) ficam seriamente em risco.

4. Estratégias para a prevenção da violência
A violência no trabalho contra os profissionais de saúde tem-se tornado um 
problema global (Wang et al., 2021). Mas, apesar de este fenómeno ter uma 
visibilidade cada vez maior e de o número de estudos ter vindo a aumentar 
significativamente, é ainda necessário delinear estratégias de prevenção 
mais eficazes.
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Estamos a falar de múltiplas consequências quer para os profissio-
nais, quer para as próprias instituições de saúde. Uma das preocupações 
maiores reside no facto de ainda não existir uma política adequada de 
denúncia – a maioria dos incidentes violentos não é denunciada pelos pró-
prios profissionais de saúde (Gacki-Smith et al., 2009; Gates, 2004) –, ainda 
que se observe uma tendência crescente das notificações de situações de 
violência contra profissionais da saúde. 

E se, por um lado, o aumento da violência nos cuidados de saúde acen-
tua a necessidade de estudar e compreender este fenómeno, identificando 
os agressores e as origens da violência (ILO, 2020; Pai et al., 2018), por 
outro lado, é necessário conceber estratégias mais eficazes do ponto vista 
do profissional, mas também do ponto de vista da organização. 

Desta forma, sugere-se a implementação de dois tipos de estratégias 
de prevenção no contexto da saúde (Antão et al., 2020; Norton et al., 2017). 
O primeiro tipo de estratégia é designado como pré-incidente, e foca-se 
num maior conhecimento e consciencialização em relação ao fenómeno da 
violência, nomeadamente legislação clara e objetiva, gestão da estrutura 
organizacional e ações de sensibilização e formação. O segundo tipo de 
estratégia é classificada como pós-incidente, e inclui relatórios dos inci-
dentes com uma caracterização de toda a situação de violência (natureza, 
contexto, situação de trabalho, pessoas envolvidas), assim como ações de 
intervenção psicológica junto dos profissionais de saúde afetados. Estas 
estratégias têm como objetivo avaliar e controlar o risco, sinalizar poten-
ciais agressores e sensibilizar a população para a violência contra todos 
os grupos de profissionais de saúde. 

Neste sentido, as estratégias de prevenção integram uma abordagem 
multinível: indivíduo, grupo e organização; no indivíduo, avaliar os fato-
res de risco e definir medidas para modificar as condições de trabalho; 
no grupo, promover apoio profissional e promover comportamentos indi-
viduais de prevenção; na organização, monitorizar os locais de trabalho e 
intervir para evitar situações de conflito que possam levar à violência. 

De facto, de modo a promover uma melhor qualidade de vida no traba-
lho e a eficiência na prestação de cuidados de saúde primários, é crucial: 
explorar as necessidades psicossociais dos profissionais de saúde com 
vista a reduzir os conflitos interpessoais e organizacionais (Asante et al., 
2019; Sureda et al., 2019); desenvolver junto destes profissionais capaci-
dades e competências de gestão e prevenção de conflitos de para evitar 
situações de violência no local de trabalho (Hollywood e Phillips, 2020); 
promover nas instituições de saúde políticas eficazes de tolerância zero a 
todos os comportamentos violentos (Han et al., 2021).
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Conclusões
A violência no trabalho é um risco profissional que tem impacto signifi-
cativo na saúde e bem-estar dos trabalhadores de uma forma bastante 
nociva. Além disso, a violência contra os profissionais de saúde é de grande 
preocupação nas atividades diárias de cuidados da saúde. A violência psi-
cológica, fundamentalmente a verbal, é a mais experienciada, sendo tam-
bém a mais denunciada por grande parte dos enfermeiros e médicos; ape-
sar de ser menos expressiva, a violência física não deixa de estar presente, 
constituindo uma ameaça grave à integridade física. 

Em suma, neste artigo, os fundamentos apresentados salientaram 
que a violência experienciada no setor da saúde é preocupante, pelo que 
é necessário conceber planos de avaliação/intervenção nestas áreas. De 
facto, é premente assegurar melhores condições de trabalho, de modo a 
minimizar situações de conflito potenciadoras de violência e, consequente-
mente, melhorar a qualidade de vida dos profissionais de saúde. No entanto, 
ressalvamos que a violência no trabalho é comum a todos os setores de 
atividade e que os esforços para a diminuir devem integrar políticas globais 
contra toda e qualquer forma de violência em contexto laboral. 
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Abstract
Negotiation Effectiveness and Interpersonal Skills: A Study with Secondary School 
Students
The main objective of this study was to analyse the relationship between negotia-
tion effectiveness and interpersonal skills of adolescents and to verify the effect of 
personal and school variables on negotiation effectiveness. A total of 400 secon-
dary school students participated, to whom a questionnaire with personal and school 
data, the Questionnaire of Negotiation Effectiveness of Conflicts at School and the 
Questionnaire of Interpersonal Skills, were applied. The results showed positive 
associations between Negotiation Effectiveness and interpersonal skills and older 
students with zero school-year repetitions are those who have the highest negotia-
tion effectiveness scores. Practical implications and suggestions for future studies 
are mentioned.

Keywords: Negotiation efficacy, interpersonal skills, conflicts, adolescents

Résumé
Efficacité de la négociation et compétences interpersonnelles : une étude auprès 
d’élèves de l’enseignement secondaire
L’objectif principal de cette étude était d’analyser la relation entre l’efficacité de la 
négociation et les compétences interpersonnelles des adolescents et de vérifier 
l’effet des variables personnelles et scolaires sur l’efficacité de la négociation. 400 
élèves du secondaire y ont participé, un questionnaire de données personnelles 
et scolaires, le questionnaire d’efficacité de négociation des conflits à l’école et le 
questionnaire de compétences interpersonnelles leur ayant été appliqués. Les résul-
tats ont révélé des associations positives entre l’efficacité de la négociation et les 
compétences interpersonnelles, mais également que les étudiants plus âgés n’ayant 
jamais redoublé sont ceux qui ont les scores les plus élevés d’efficacité de la négo-
ciation. Des implications pratiques et des suggestions pour des études futures sont 
mentionnées.

Mots-clés: Efficacité de la négociation, compétences interpersonnelles, conflits, 
adolescents

Introdução 
O conflito é um fenómeno inerente a qualquer escola, e as perspetivas mais 
atuais preconizam que, quando gerido construtivamente, pode representar 
um conjunto de potencialidades para a organização escolar (Ay, Keskin e 
Akilli, 2019; Cunha e Monteiro, 2018; Monteiro e Cunha, 2014). Face ao desen-
volvimento integral do aluno, o conflito surge como necessário e benéfico à 
melhoria da qualidade das relações interpessoais, uma vez que pode pre-
servar relações que de outro modo seriam intoleráveis, constituindo-se 
assim como parte fundamental integradora na dialética do próprio desen-
volvimento pessoal do aluno (Silva e Flores, 2014). O conflito é vivenciado em 
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diversos contextos do nosso quotidiano, na escola, na família, nas organiza-
ções e na comunidade (Lucatto et al., 2022).

Num estudo recente, Luna-Bernal e colaboradores (2017) verificaram 
que o papel desempenhado pelos conflitos no dia a dia dos adolescentes é 
uma dimensão da vida escolar que tem sido pouco estudada. O destaque da 
literatura na área tende a centralizar-se na análise do fenómeno da violência 
escolar, particularmente o bullying (Luna-Bernal et al., 2017).

Entre os escassos estudos, encontramos os trabalhos de Castro, López 
e Meza (2011) sobre conflitos entre alunos e metodologias de gestão dos 
mesmos, em que os autores constataram que os adolescentes tendem a 
percecionar de forma baixa a moderada a ocorrência de conflitos nas rela-
ções com os colegas. Num estudo recente, Luna-Bernal et al. (2017) obser-
varam uma possível tendência para as raparigas apresentarem mais con-
flitos de tipo relacional com as colegas (em maior grau do que os rapazes), 
especialmente em questões que tenham que ver com hipocrisia, inveja, boa-
tos, entre outros.

Laursen, Finkelstein e Betts (2001) realizaram um estudo de meta-aná-
lise sobre resolução de conflitos entre pares. Dessa análise, realça-se que: 
a negociação constitui a estratégia mais provável na resolução de conflitos, 
seguida da coerção e do evitamento; as estratégias de resolução de confli-
tos diferem com a idade, as crianças utilizam a coerção frequentemente e a 
evitação é pouco utilizada; a negociação é a estratégia mais utilizada entre 
adolescentes e adultos jovens; e as estratégias de resolução de conflitos 
variam em função do tipo de relacionamento com os pares.

A negociação constitui, assim, um dos instrumentos de gestão de confli-
tos mais utilizados em contexto escolar e pode proporcionar uma estrutura 
em que se podem igualar interesses em conflito, através da comunicação, 
evitando a escalada do conflito e o recurso à força física (Cunha et al., 2016). 
A negociação fomenta a educação integral dos alunos, pois estes assumem 
o protagonismo da gestão dos seus conflitos (Cunha et al., 2016).

Quando falamos de negociação nas escolas, referimo-nos a todos 
os processos em que os atores sociais dialogam diretamente e em nome 
próprio para alcançarem um acordo com os restantes atores envolvidos 
(Monteiro e Cunha, 2014).

A eficácia negocial diz respeito à forma como as partes resolvem o con-
flito que conduziu à negociação, de modo a que estas percebam e expressem 
que o acordo encontrado como solução do conflito é aceitável e reconheçam 
satisfatoriamente as expectativas que cada uma delas trazia à partida ou que 
foram construídas durante o processo negocial (Cunha et al., 2016).

Raiffa (1982) afirma que negociar envolve competências interpessoais, 
designadamente competências para a utilização de uma variedade de táticas 
de negociação e conhecimento para saber quando e de que modo as aplicar. 
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Para Cunha e Monteiro (2018), a escuta ativa e a compreensão da outra parte 
são competências fundamentais na negociação.

As competências interpessoais englobam a capacidade de interação e 
comunicação com os outros, a partilha de opiniões pessoais, a compreensão 
das emoções e pareceres dos outros, e ainda a cooperação e a resolução 
de conflitos. Como essas capacidades constituem os grupos de construção 
das relações sociais, as diferenças individuais na competência interpessoal 
estão ligadas à rejeição social e ao isolamento (De Pisapia et al., 2014). Estas 
são importantes para o sucesso dos adolescentes, uma vez que a cognição 
social e emocional desempenha um papel relevante na competência inter-
pessoal (De Pisapia et al., 2014).

As competências sociais são influenciadas pelo sucesso de uma pessoa 
em vários aspetos da vida, incluindo escola, relacionamentos e interações 
sociais, podendo também influenciar o sucesso escolar e a autoestima (Joy, 
2016). Na perspetiva de Gómez-Ortiz, Romera-Felix e Ortega-Ruiz (2017), 
as competências sociais são definidas como a eficácia na interação social, 
tendo evoluído consideravelmente nas últimas décadas para modelos teó-
ricos mais inclusivos, que compreendem processos de desenvolvimento e 
que vão além das competências sociais tidas como tradicionais. A compe-
tência social é entendida atualmente como um conceito que inclui diferentes 
dimensões: competências sociais e emocionais, principalmente nos com-
portamentos pró-sociais e capacidade de regulação emocional; capacidade 
de se adaptar às regras e ajustes do ambiente social imediato; aceitação 
percebida pelos outros ou ajuste social; e eficácia percebida nas interações 
sociais (Gómez-Ortiz et al., 2017).

Os modelos conceituais das competências sociais incluem ajuste social, 
desempenho social e competências sociais, os quais se centram nas com-
petências e nos comportamentos específicos apreciados eficazmente nos 
contextos sociais (Anderson-Butcher et al., 2016). As competências sociais 
referem-se a comportamentos que existem na vida de um indivíduo e que 
são utilizados nas interações com outras pessoas. Este conceito envolve 
uma avaliação ou julgamento sobre a adequação do desempenho de uma 
pessoa e os efeitos que produz em determinada situação (Pinto, Braham e 
Del Prette, 2016). Estas competências são aprendidas ao longo do ciclo vital, 
à medida que o indivíduo estabelece relações bem-sucedidas com o seu 
ambiente. No entanto, quando as condições ambientais são desfavoráveis, 
podem ocorrer déficits nestas competências. Deste modo, é sensato pensar 
que variáveis como a idade, práticas parentais, exposição a ambientes de 
risco e diversos outros fatores influenciam o desenvolvimento das compe-
tências sociais (Dascanio et al., 2015).

Vários autores afirmam que as competências sociais são uma questão 
muito debatida e complexa. As definições gerais referem-se à adequação, 
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eficácia ou sucesso nas interações com os pares (Cillessen e Bellmore, 
2011), mas também podem ser relativas ao estado em que os adolescen-
tes se envolvem face aos comportamentos pró-sociais, o que lhes permite 
criar e manter interações sociais com os seus pares de forma a obterem um 
comportamento positivo (Anderson-Butcher et al., 2016). Sacunga e Mesquita 
(2021) defendem que as competências sociais têm um papel importante no 
ambiente social em que os adolescentes estão inseridos, uma vez que são o 
elo de ligação nas suas relações interpessoais, tanto para estabelecer rela-
ções interpessoais como para alcançar metas sociais. Através deste tipo 
de competências, recolhemos opiniões, emoções e desejos, tentando obter 
mais estímulos positivos e menos problemas.

Para Silva (2004), as competências sociais podem ser definidas como 
a capacidade de o ser humano concretizar objetivos afetivos e sociais, uma 
vez que são essenciais na interação com o outro. Por sua vez, Silva e Duran 
(2011) afirmam que elas envolvem o comportamento verbal e não verbal 
necessário ao desempenho social.

Teorias como a teoria cognitiva social e a teoria da autodeterminação 
enfatizam a importância das competências sociais no ambiente e no desen-
volvimento social (Anderson-Butcher et al., 2014). As competências sociais 
são regularmente percebidas como a capacidade de usar recursos ambien-
tais e pessoais para alcançar um desenvolvimento adequado (Arce, Fariña e 
Vázquez, 2011). Assim, podem ser um facilitador na participação em grupos 
e na inclusão nas dimensões académicas e sociais da escola. Por exemplo, 
os estudantes que demonstram comportamentos pró-sociais valorizados na 
escola são caracteristicamente considerados como socialmente competen-
tes e, portanto, mais propensos a obter a aprovação de colegas e professo-
res. Esta aprovação é descrita como um fator facilitador ao nível académico 
de relações de amizade, participação e educação (Perzigian, 2018).

As competências sociais englobam múltiplas competências de inte-
ração, incluindo o reconhecimento das expectativas sociais, a seleção das 
competências apropriadas à situação e a manifestação das mesmas (Van 
Grol e Andretta, 2016). Um aspeto fundamental deste entendimento das com-
petências sociais é o reconhecimento da relação entre o indivíduo e o seu 
contexto social. Este tipo de competência não é apenas representado pelo 
indivíduo, mas também por aqueles que compartilham o contexto e susten-
tam as expectativas apresentadas nesse ambiente. Nas experiências esco-
lares e em sala de aula, a competência social depende dos comportamentos 
que as partes interessadas (por exemplo, colegas e professores) valorizam 
e estabelecem como normais (Perzigian, 2018).

As relações sociais têm-se revelado como um fator importante de pro-
teção no desenvolvimento saudável do indivíduo (Dascanio et al., 2015; Van 
Grol e Andretta, 2016). Especificamente, as competências sociais têm sido 
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descritas como essenciais para a prevenção da ocorrência de comporta-
mentos interpessoais problemáticos e, portanto, das suas consequências 
futuras, tais como: rejeição pelo grupo de pares, relacionamentos interpes-
soais enfraquecidos, comportamentos antissociais e níveis académicos bai-
xos (Dascanio et al., 2015).

As relações interpessoais são avaliadas através da capacidade que cada 
indivíduo tem para atingir metas pessoais na sua interação social, mantendo 
relações positivas com outras pessoas (Shek, Yu e Siu, 2015). Deste modo, 
para conseguirmos desenvolver níveis de competências interpessoais ele-
vadas, é necessário que se verifiquem alguns aspetos: diferentes compe-
tências, incluindo as interações e o começo de relacionamentos; afirmação 
de direitos pessoais; autorregulação; apoio emocional; gestão de conflitos 
interpessoais (Shek et al., 2015).

Desenvolver competências sociais é importante para manter interações 
com os pares e tomar decisões em grupo. Estas são consideradas habilida-
des essenciais para um indivíduo ser bem-sucedido (Lee, Huh e Reigeluth, 
2015; Van Grol e Andretta, 2016).

As relações existentes com o grupo de pares assumem um importante 
destaque no domínio das competências sociais, uma vez que favorecem o 
desenvolvimento de comportamentos socialmente adaptados. A qualidade 
das relações entre pares é influenciada pela forma como a criança/jovem 
utiliza as suas competências sociais, isto é, a forma como exibe comporta-
mentos ajustados e regula comportamentos menos adaptados. Por exem-
plo, a capacidade de comunicar e interagir de forma eficaz com os outros 
está associada a inúmeras consequências psicológicas e sociais positivas 
(Segrin et al., 2007). A este propósito, importa referir a relação recíproca de 
causalidade nas relações entre pares e as competências sociais, pois é nas 
relações com os pares que se refletem as competências sociais (Lee et al., 
2015).

Uma grande parte das dificuldades no relacionamento interpessoal 
resulta de um défice no reportório comportamental aprendido ou da dificul-
dade em usar determinadas competências como a assertividade, a regula-
ção emocional e a resolução de problemas (Biglan et al., 2004).

Alguns estudos referem a importância das competências sociais para 
uma resolução positiva de conflitos (Betina, 2011; Pereira, Wagner e Oliveira, 
2014). Na investigação de Betina (2011) os resultados obtidos demonstra-
ram que as crianças com comportamentos disruptivos apresentam menos 
competências sociais. Assim, a presença destas competências diminui a 
ocorrência de comportamentos disfuncionais relacionados com a agressi-
vidade, prevenindo os conflitos em contexto de sala de aula (Betina, 2011). 
A aquisição de determinadas competências sociais proporciona aos alunos 
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a capacidade de enfrentar os conflitos interpessoais de modo democrático 
e pacífico, abandonando o recurso a comportamentos violentos (García e 
López, 2011).

Como já mencionado, são escassos os estudos sobre conflitos e sua ges-
tão em contexto escolar (Luna-Bernal et al., 2017). Quanto à eficácia negocial 
na escola, é importante ressalvar que os estudos existentes se têm debru-
çado sobre a relação entre eficácia negocial e autoconceito (Cunha et al., 
2016) e personalidade dos alunos (Lourenço e Paiva, 2004; Paiva e Lourenço, 
2011). Apesar da relevância das competências sociais na qualidade das rela-
ções interpessoais (Biglan et al., 2004) e na gestão dos conflitos (García e 
López, 2011), estes constructos não têm sido analisados em simultâneo.

Nesse sentido, a presente investigação tem como objetivo geral contri-
buir para aumentar o conhecimento da eficácia negocial em contexto esco-
lar numa amostra de adolescentes portugueses. Como objetivos específicos, 
apresentamos os seguintes: (i) analisar a relação entre a eficácia negocial 
e as competências interpessoais dos adolescentes; (ii) verificar o efeito de 
algumas variáveis pessoais e escolares (sexo, idade, ano de escolaridade e 
número de reprovações) na eficácia negocial.

1. Método
A presente investigação é de natureza transversal e quantitativa.

1.1. Participantes
A amostra foi constituída por 400 alunos do ensino secundário do Norte e 
Centro do país com idades compreendidas entre os 15 e os 21 anos (M=16.84; 
DP=1.323), dos quais 219 (54,8%) pertencem ao sexo feminino e 181 (45,3%) ao 
sexo masculino. Quanto à escolaridade, 166 (41,5%) são do 10.º ano, 90 (22,5%) 
do 11.º ano e 144 (36%) do 12.º ano de escolaridade; 154 (38,5%) referem nunca 
ter reprovado e 246 (61,5%) já reprovaram pelo menos uma vez no seu per-
curso escolar.

1.2. Instrumentos
Questionário de Dados Pessoais e Escolares
O questionário foi elaborado para a presente investigação com a finalidade 
de recolher informações sobre os participantes nas seguintes variáveis: 
idade, sexo, ano de escolaridade e número de reprovações.

Questionário de Eficácia Negocial de Conflitos na Escola (QENCE) 
Para avaliar a eficácia negocial, foi utlizado o Questionário de Eficácia 
Negocial de Conflitos na Escola, elaborado por Cunha et al. (2016). Este 
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instrumento mede opiniões e atitudes dos alunos sobre aspetos relaciona-
dos com a eficácia negocial de conflitos em contexto educativo. É formado 
por 21 itens de formato Likert de 5 pontos (1 – “Discordo Fortemente” a 5 – 
“Concordo Fortemente”) distribuídos por cinco dimensões, designadamente 
“Influência Negocial”, “Clima Negocial”, “Racionalidade Negocial”, “Firmeza-
Flexibilidade Comportamental” e “Soluções Construtivas”.

A dimensão “Influência Negocial” (IN) destaca a importância de uma 
determinada estabilidade de domínio entre as partes, com uma ajustada e 
superior capacidade e espaço de manobra para que o negociador obtenha o 
acordo eficaz (e.g., “Faço sentir ao meu opositor que apenas os meus inte-
resses e necessidades são importantes”). A dimensão “Clima Negocial” (CN) 
refere o desenvolvimento de um clima favorável ao ato da negociação. Nesta 
dimensão os negociadores procuram apontar alternativas que permitam a 
flexibilidade e a exploração das propostas a partir da comunicação, consi-
derando os objetivos e interesses da outra parte, prevenindo, deste modo, 
comportamentos adversos e intimidatórios (e.g., “Para se atingir o acordo, é 
importante revelar gostos comuns e realçar as afinidades com o oponente”). 
A dimensão “Racionalidade Negocial” (RN) descreve uma perspetiva racio-
nal de negociação, com o propósito de evitar decisões assentes em propen-
sões enviesadas face à outra parte o que dificultaria a realização de acor-
dos de maior eficácia (e.g., “De forma a chegar ao acordo, nunca desisto de 
encontrar um resultado positivo para o problema”). A dimensão “Firmeza-
Flexibilidade Comportamental” (FC) refere-se principalmente a uma flexi-
bilidade comportamental, com o objetivo de adotar uma dinâmica flexível 
entre as partes, nunca esquecendo os interesses e finalidades de ambas 
(e.g., “A minha maneira de negociar baseia-se principalmente no bom senso 
e na minha capacidade de debater os assuntos”). A dimensão “Soluções 
Construtivas” (SC) traduz a obtenção de resultados substanciais e identifica-
-se como sendo o grande objetivo da negociação, isto é, a principal finalidade 
é alcançar bons resultados, o que vai orientar todas as demais ações (e.g., 
“Numa negociação é fundamental trabalhar em conjunto para encontrar os 
interesses comuns às duas partes”). A eficácia negocial é avaliada através 
da soma das pontuações nas respetivas dimensões.

A análise de consistência interna revelou valores de alfa de Cronbach de 
.87 para a escala total, e valores de .86, .87, .88, .90 e .90 para as dimensões 
“Influência Negocial”, “Clima Negocial”, “Racionalidade Negocial”, “Firmeza-
Flexibilidade Comportamental” e “Soluções Construtivas”, respetivamente 
(Cunha et al., 2016). No presente estudo, a análise de consistência interna 
revelou valores de alfa de Cronbach de .87 para a totalidade da escala, e 
para as dimensões “Influência Negocial”, “Clima Negocial”, “Racionalidade 
Negocial”, “Firmeza-Flexibilidade Comportamental” e “Soluções 
Construtivas” os valores .82, .71, .73, .62, .69, respetivamente. Relativamente 
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à análise fatorial confirmatória, os modelos de medida das variáveis para 
cada uma das subescalas apresentaram um bom ajustamento de medida, 
sendo na subescala “Influência Negocial” (χ²/df=.747, CFI=1.000,GFI=.996, 
RMSEA=.000, P[rmsea≤.05]=.903), na subescala “Clima Negocial” (χ²/
df=2.661, CFI=.976, GFI=.986, RMSEA=.065,P[rmsea≤.05]=.239), na subes-
cala “Racionalidade Negocial” (χ²/df=3.062, CFI=.987, GFI=.993, RMSEA=.072, 
P[rmsea≤.05]=.217), na subescala “Firmeza-Flexibilidade Comportamental” 
(χ²/df=5.086, CFI=.954,GFI=.988, RMSEA=.101, P[rmsea≤.05]=.062) e na subes-
cala “Soluções Construtivas” (χ²/df=2.777, CFI=.992, GFI=.995, RMSEA=.067, 
P[rmsea≤.05]=.256).

Questionário de Competências Interpessoal (QCI)
Para avaliar as competências interpessoais dos alunos, foi usado o 
Questionário de Competências Interpessoais (Buhrmester et al., 1988), vali-
dado para a população portuguesa por Assunção, Ávila e Matos (2010).

O QCI é um questionário de autorrelato composto por 40 itens e estrutu-
rado em cinco dimensões: “Iniciar Relações” (IR, 8 itens), “Asserção Negativa” 
(AN, 8 itens), “Autorrevelação” (RP, 8 itens), “Suporte Emocional” (SE, 8 itens) 
e “Gestão de Conflitos” (GC, 8 itens). A dimensão “Iniciar Relações” é cons-
tituída por um conjunto de situações em que os jovens deverão estimar até 
que ponto se sentem bem em situações de iniciação de relações com os 
outros, especialmente se não tiverem uma retaguarda de segurança (e.g., 
“Pedir ou sugerir a alguém desconhecido que se juntem e façam algo juntos. 
Ex. Saírem juntos.”). A dimensão “Asserção Negativa” refere-se à capacidade 
de recusar pedidos de um amigo e quando não se quer assentir em algumas 
propostas (e.g., “Dizer “não” a alguém em quem está interessado(a) quando 
lhe pede para fazer algo que não quer fazer.”). A dimensão “Autorrevelação” 
é relativa à avaliação do grau de conforto sentido quando se revelam pensa-
mentos e sentimentos íntimos (e.g., “Dizer a um amigo próximo coisas que 
o(a) fazem sentir ansioso(a) e com medo.”). A dimensão “Suporte Emocional” 
está relacionada com a capacidade de dar apoio aos outros em momentos 
difíceis (e.g., “Ser capaz de dizer e fazer coisas para apoiar um amigo próximo 
quando ele está em baixo.”); por último, a dimensão “Gestão de Conflitos” diz 
respeito à capacidade de gerir conflitos construtivamente (e.g., “Ser capaz 
de admitir que pode estar errado(a) quando um desentendimento com um 
amigo próximo se começa a tornar num conflito sério.”).

Cada dimensão é constituída por cinco itens, e cada item da escala 
descreve uma situação interpessoal habitual; a resposta é feita através da 
escala de cinco pontos de Levenson e Gottman (1978), sendo que os indivíduos 
deverão assinalar o grau de competência e conforto para lidar com determi-
nadas situações (1. “Não sou nada bom nisto”; “Não me ia sentir bem nesta 
situação, evitá-la-ia se fosse possível”; 2. “Não sou bom nisto”; “Sentir-me-ia 
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desconfortável e teria muita dificuldade em lidar com esta situação”; 3. “Sou 
razoável nisto”; “Sentir-me-ia um pouco desconfortável e teria alguma 
dificuldade em lidar com esta situação”; 4. “Sou bom nisto”; “Sentir-me-ia 
bem e capaz de lidar com esta situação”; 5. “Sou muito bom nisto, Sentir-
me-ia muito confortável e lidaria muito bem com esta situação”). Todas as 
dimensões da escala revelaram índices adequados nas dimensões “Iniciar 
Relações” (8 itens, α = .80), “Asserção Negativa” (8 itens, α = .78), “Suporte 
Emocional” (7 itens, α = .85). As dimensões “Gestão de Conflitos” (6 itens, α = 
.69) e “Autorrevelação” (5 itens, α = .64) obtiveram índices mais baixos.

Neste estudo, o alfa de Cronbach é de .94 para a totalidade da escala. 
Quanto às dimensões, os valores de alfa de Cronbach são de .83 para a 
“Iniciar Relações”, .81 para “Asserções Negativas”, .75 para “Autorrevelação”, 
.87 para “Suporte Emocional” e .84 para “Gestão de Conflitos”. Relativamente 
à análise fatorial confirmatória, os modelos para cada uma das subesca-
las revelam um bom ajustamento de medida, sendo na subescala “Iniciar 
Relações” (χ²/df=2.314, CFI=.976, GFI=.978, RMSEA=.057, P[rmsea≤.05]=.281), 
na subescala “Autorrevelação” (χ²/df=2.810, CFI=.948, GFI=.971, RMSEA=.067, 
P[rmsea≤.05]=.094), “Asserções Negativas” (χ²/df=1.395, CFI=.990, GFI=.984, 
RMSEA=.031, P[rmsea≤.05]=.864), “na subescala “Suporte Emocional” (χ²/
df=1.562, CFI=.991, GFI=.983, RMSEA=.038, P[rmsea≤.05]=.764) e na subes-
cala “Gestão de Conflitos” (χ²/df=1.940, CFI=.982, GFI=.979, RMSEA=.049, 
P[rmsea≤.05]=.506).

1.3. Procedimentos
Após seleção dos instrumentos de medida para aplicar na investigação, 
foi requerido o consentimento aos autores dos mesmos e procedeu-se à 
construção do protocolo de investigação, o qual foi submetido à Comissão 
de Ética da Universidade e à Direção-Geral da Educação (DGE) através do 
sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (MIME), tendo-se 
obtido parecer favorável quanto à sua realização.

Foi pedida a autorização aos diretores dos estabelecimentos de ensino 
e, depois do parecer positivo, solicitada a disponibilidade dos diretores de 
turma. Aos alunos, foi entregue um documento relativo ao consentimento 
informado, a ser assinado pelos encarregados de educação. Depois de devi-
damente autorizados, e no momento anterior ao preenchimento do protocolo, 
a todos os participantes foram esclarecidos os objetivos da investigação.

Os questionários foram administrados em contexto de sala de aula e o 
tempo estimado para o seu preenchimento total foi de 25 minutos.
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1.4. Análise estatística
Procedeu-se, inicialmente, à realização das estatísticas descritivas, média 
(M), desvio-padrão (DP), mínimo e máximo relativamente às variáveis ava-
liadas. A análise de simetria da distribuição das frequências (normalidade 
univariada) foi efetuada através da utilização dos coeficientes de skeweness 
(assimetria) e kurtosis (achatamento)

Para estudar as características psicométricas dos instrumentos, utili-
zámos a metodologia de análise de equações estruturais (Strutural Equation 
Modeling - SEM), com recurso ao software AMOS (v.22, SPSSInc., Chicago IL). 
O método que se utilizou para a estimação dos parâmetros desconhecidos 
das diferentes trajetórias do modelo foi o da máxima verosimilhança (maxi-
mum likelihood), que forneceu as estimativas dos coeficientes estandardiza-
das das trajetórias (uma estimativa superior a .5 em valor absoluto indica 
uma associação forte).

A qualidade de ajustamento global do modelo fatorial foi feita de acordo 
com os índices χ²/df, CFI, GFI, RMSEA e P[rmsea≤.05] (Arbuckle, 2005; Marôco, 
2014; McDonald e Ho, 2002). A qualidade do ajustamento local foi avaliada 
pelos pesos fatoriais e pela fiabilidade individual dos itens. Utilizou-se o alfa 
de Cronbach para estimar a fiabilidade de cada uma das escalas.

A associação entre Eficácia Negocial e Competência Interpessoal foi 
medida através do coeficiente de correlação linear de Pearson. Para obter 
um modelo que permitisse predizer a Eficácia Negocial em função das variá-
veis sexo e dimensões de Competências Interpessoais, foi efetuada uma 
análise de regressão linear múltipla com seleção de variáveis pelo método 
stepwise, depois de validados os pressupostos do modelo (nomeadamente, a 
normalidade e homogeneidade dos erros).

Para avaliar se o sexo, o ano de escolaridade e a idade (com duas cate-
gorias) afetam a Eficácia Negocial, recorreu-se a uma ANOVA fatorial com 
interação. Posteriormente, efetuou-se uma análise de variância univariada 
ANOVA, para avaliar se os números de reprovações influenciam a Eficácia 
Negocial, seguindo-se, sempre que possível, de testes de comparações 
múltiplas. O pressuposto da distribuição normal da variável dependente 
nos diferentes grupos foi analisado através da utilização dos coeficientes 
de skeweness (assimetria) e kurtosis (achatamento). Para todos os grupos, 
obtiveram-se valores de skeweness e kurtosis entre –2 e 2, o que revela nor-
malidade das distribuições. O pressuposto da homogeneidade de variâncias 
foi validado com o teste de Levene.

Para calcular a grandeza das diferenças entre os grupos, foi calculada a 
magnitude do efeito. O eta-squared partial (ηp²) foi utilizado como uma medida 
do tamanho de efeito de acordo com a seguinte regra: pequeno (<.05), médio 
(≤.25), elevado (≤.5) e muito elevado (>.5) (Marôco, 2007).
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Todas estas análises estatísticas foram realizadas através do programa 
SPSS (versão 26.0). Em todas as análises estatísticas foram considerados 
níveis de significância de .05.

2. Resultados 
Esta secção inicia-se com a apresentação das medidas descritivas: média, 
desvio padrão, mínimo, máximo; e as medidas de normalidade univariada 
(assimetria (Sk) e achatamento (Ku)) para as variáveis estudadas (Quadro 
1).

Quadro 1. Medidas descritivas e normalidade univariada

Nota: QENCE – Eficácia Negocial; IN – Influência Negocial; CN – Clima Negocial; RN – Racionalidade Negocial; 

FC – Firmeza-Flexibilidade Comportamental; SC – Soluções Construtivas; QCI – Competência Interpessoal; 

IR – Iniciar Relações; NA – Asserções Negativas; AR – Autorrevelação; SE – Suporte Emocional; GC – Gestão 

de Conflitos.

Correlação entre Eficácia Negocial e competência interpessoal
Para estudar a associação entre, por um lado, a Eficácia Negocial e as suas 
dimensões (IN-Influência Negocial, CN-Clima Negocial, RN-Racionalidade 
Negocial, FC-Firmeza-Flexibilidade Comportamental e SC-Soluções 
Construtivas) e, por outro, a Competência Interpessoal  e as suas dimen-
sões (IR-Iniciar Relações, AN-Asserções Negativas, AR-Autorrevelação, 
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SE-Suporte Emocional, GC-Gestão de Conflitos), utilizámos o coeficiente de 
correlação linear de Pearson.

Quadro 2. Correlações da Eficácia Negocial e suas dimensões, Competência 
Interpessoal e suas dimensões

Nota: QENCE – Eficácia Negocial, IN – Influência Negocial, CN – Clima Negocial; RN – Racionalidade Negocial; 

FC – Firmeza-Flexibilidade Comportamental; SC – Soluções Construtivas; QCI – Competência Interpessoal; 

IR – Iniciar Relações; NA – Asserções Negativas; AR – Autorrevelação; SE – Suporte Emocional; GC – Gestão 

de Conflitos.

Os resultados obtidos (Quadro 2) indicam correlações positivas e signi-
ficativas entre Eficácia Negocial e QCI e as suas dimensões, e as correlações 
mais elevadas verificam-se entre Eficácia Negocial e QCI (r=.366, p<.001), 
Eficácia Negocial e Suporte Emocional (r=.417, p<.001), Eficácia Negocial e 
Gestão de Conflitos (r=.425, p<.001). Nas dimensões da Eficácia Negocial, 
destacam-se as correlações entre Clima Negocial e QCI (r=.366, p<.001) e as 
dimensões Suporte Emocional (r=.409, p<.001) e Gestão de Conflitos (r=.384, 
p<.001); Racionalidade Negocial e QCI (r=.375, p<.001) e Gestão de Conflitos 
(r=.417, p<.001). Quanto à dimensão Soluções Construtivas, encontra-se 
significativamente correlacionada com as dimensões Suporte Emocional 
(r=.450, p<.001) e Gestão de Conflitos (r=.366, p<.001).
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Podemos assim constatar que os indivíduos com maior pontuação em 
Eficácia Negocial apresentam valores mais elevados nas competências 
interpessoais avaliadas.

Predição da Eficácia Negocial em função das variáveis independentes
Com o propósito de determinar o modelo mais parcimonioso que permi-
tisse predizer a Eficácia Negocial dos alunos em função das dimensões 
da Competência Interpessoal (Iniciar Relações, Asserções Negativas, 
Autorrevelação, Suporte Emocional e Gestão Conflitos) e a variável dummy 
género (correspondendo 1 ao sexo masculino e 0 ao sexo feminino), reali-
zou-se uma análise de regressão linear múltipla com seleção de variáveis 
pelo método stepwise. 

A regressão linear múltipla possibilitou identificar as variáveis Suporte 
Emocional (β =-.429, t=-3.716, p<.001) e Gestão de Conflito (β=.478, t=4.128, 
p<.001), como preditores significativos da Eficácia Negocial. O modelo final 
ajustado é QENCE= 52.911+.429 Suporte Emocional+.478 Gestão de Conflito. 
Este modelo é significativo e explica aproximadamente 21% da variabilidade 
da Eficácia Negocial (F(2, 397)=52.109, p<.001, R2=.208). 

 Podemos concluir que os alunos com valores mais elevados de Suporte 
Emocional e de Gestão de Conflitos possuem maior Eficácia Negocial de 
Conflitos. 

Análises comparativas: variáveis sociodemográficas e Eficácia Negocial
A análise das médias e dos desvios-padrão da variável dependente Eficácia 
Negocial, de acordo com os grupos que constituem a amostra (Quadro 3), 
leva-nos a constatar que os indivíduos do sexo feminino, com exceção dos 
mais novos que frequentam o 12.º ano de escolaridade, têm valores mais 
elevados do que os do sexo masculino.

Quadro 3. – Estatística descritiva – sexo, ano de escolaridade, idade, 
escolaridade e Eficácia Negocial
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Para avaliar se o sexo, o ano de escolaridade e a idade (com duas 
categorias) afetam significativamente a Eficácia Negocial, recorreu-se a 
uma ANOVA fatorial sem interação. Os resultados obtidos permitem-nos 
constatar que apenas a idade teve um efeito estatisticamente significativo 
(F(1,399)=7.665, p=.006, ηp² =.02) sobre a variável Eficácia Negocial. Com base 
nos resultados obtidos, podemos concluir que os alunos mais velhos são 
mais eficazes a negociar conflitos.

Análises comparativas: número de reprovações e Eficácia Negocial
Pela análise do Quadro 4, é possível constatar que os alunos que já repro-
varam apresentam pontuações médias no QENCE ligeiramente inferiores às 
dos outros alunos.

Quadro 4. Análise diferencial da relação entre irmãos em função da idade dos 
adolescentes

Para avaliar se existem diferenças significativas na Eficácia Negocial 
quanto ao número de reprovações (0, 1, 2 ou mais), recorreu-se a uma aná-
lise de variância (ANOVA). De acordo com os resultados, podemos concluir 
que existem diferenças estatisticamente significativas entre os grupos que 
constituem a amostra (F(2, 399)=13.498; p<.001, ηp²=.064). De modo a identificar 
qual ou quais os grupos que apresentam diferenças significativas, efetuou-
-se o teste post hoc de Tukey, que revelou que existem diferenças significati-
vas entre os três grupos estudados; acresce que os alunos com zero repro-
vações são aqueles que apresentam maiores valores de Eficácia Negocial.

3. Discussão 
O presente estudo teve como principal objetivo conhecer a relação entre a 
eficácia negocial e as competências interpessoais dos adolescentes, e per-
ceber se as variáveis pessoais e escolares (sexo, idade, ano de escolaridade 
e número de reprovações) têm efeito sobre a eficácia negocial.

Em resposta ao objetivo principal desta investigação, os dados indicam-
-nos correlações positivas e significativas entre a eficácia negocial e o QCI 
e as suas dimensões. 

Estes resultados vão ao encontro da perspetiva de diversos autores 
(Betina, 2011; Biglan et al., 2004; García e López, 2011; Pereira et al., 2014) que 
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realçam a importância das competências sociais para uma resolução posi-
tiva de conflitos. Como referimos anteriormente, o emprego de determina-
das competências sociais desenvolve nos alunos a capacidade de enfrentar 
os conflitos interpessoais utilizando metodologias democráticas, como é o 
caso da negociação (García e López, 2011). Assim, os resultados encontra-
dos eram expectáveis, na medida em que competências interpessoais que 
englobem a capacidade de interação e comunicação com os outros, a parti-
lha de opiniões pessoais e a compreensão das emoções são basilares para 
levar a cabo uma negociação de conflitos eficaz (Cunha e Monteiro, 2018).

Raiffa (1982) sugere que na negociação é necessário o envolvimento de 
competências interpessoais, mais propriamente competências para a utili-
zação de uma variedade de táticas de negociação e conhecimento para saber 
quando e de que modo se podem aplicar (por exemplo, a escuta ativa e a 
compreensão da outra parte).

Este estudo possibilitou ainda verificar o papel preditor das dimensões 
“Suporte Emocional” e “Gestão de Conflitos” na eficácia negocial. Este resul-
tado encontra suporte no facto de a dimensão “Suporte Emocional” estar 
relacionada com a capacidade de dar apoio aos outros em momentos difí-
ceis, como são as situações de conflito interpessoal. Esta dimensão é consti-
tuída por itens que referem competências como ser bom ouvinte e ser capaz 
de mostrar uma verdadeira preocupação com o outro (Assunção et al., 2010). 
Como afirmam Cunha e Monteiro (2018), um fator determinante na nego-
ciação, particularmente em contexto escolar e respeitante às emoções dos 
envolvidos, é a perceção que cada parte tem sobre o modo como decorre ou 
decorreu a negociação e sobre o grau de interdependência existente entre 
as partes e o nível de confiança gerado entre as mesmas.

Por sua vez, a dimensão “Gestão de Conflitos” descreve a capacidade 
de gerir conflitos construtivamente e integra itens que aludem a competên-
cias como a capacidade de admitir que se pode estar errado(a) quando um 
desentendimento se converte num conflito sério, ou de aceitar e procurar 
entender o ponto de vista da outra parte (Assunção et al., 2010). Ser eficaz 
a negociar significa neste trabalho adotar uma negociação colaborativa, ou 
seja, o desenvolvimento de um processo através do qual as partes procu-
ram gerar opções favorecedoras de ganhos mútuos (Cunha e Monteiro, 2018; 
Cunha et al., 2016).

A literatura aponta que o estudo das competências interpessoais é fun-
damental para compreender os processos em que assentam as interações 
sociais positivas, uma vez que foram identificadas como elementos necessá-
rios para garantir um desenvolvimento social adequado e ajustado ao meio 
ambiente (Biglan et al., 2004; Cillessen e Bellmore, 2011; García e López, 2011; 
Lee et al., 2015; Sacunga e Mesquita, 2021; Shek et al., 2015; Segrin et al., 2007; 
Van Grol e Andretta, 2016; Pereira et al., 2014).
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Acresce que os adolescentes que têm bons relacionamentos com os 
seus pares, e que se percecionam como integrados e aceites pelos mesmos, 
tendem a ser mais amigáveis e a gerirem mais positivamente os conflitos 
(Betina, 2011; Cillessen e Bellmore, 2011). Por outro lado, adolescentes que 
experienciam dificuldades nas competências interpessoais de iniciar rela-
ções e gerir conflitos mostram maiores dificuldades na criação de amizades, 
assim como na vinculação com os amigos já estabelecidos (Assunção et al., 
2010).

Quanto ao efeito das variáveis sociodemográficas (sexo, ano de esco-
laridade e idade) e escolares (número de reprovações) na eficácia negocial, 
os dados revelaram que os alunos mais velhos e os alunos com zero repro-
vações são aqueles que apresentam valores mais altos. No que concerne à 
variável idade, os resultados vão ao encontro da investigação realizada por 
Lourenço e Paiva (2004), que constatou que os alunos mais velhos apresen-
tavam pontuações mais elevadas no QENCE e na maioria das dimensões que 
o compõem. Quanto à variável número de reprovações, o resultado obtido 
pode encontrar justificação na perspetiva de alguns autores (De Pisapia et 
al., 2014; Wentzel, 1991) que consideram que os comportamentos interpes-
soais são preditores de desempenho.

Limitações, propostas para estudos futuros e implicações práticas
A investigação apresenta algumas limitações, designadamente o caráter 
transversal e correlacional que lhe é inerente, impossibilitando a determi-
nação de relações de causa-efeito entre as variáveis e a comparação dos 
resultados ao longo do tempo. De igual modo, a limitação geográfica à reco-
lha da amostra impossibilita a generalização dos resultados para a popula-
ção portuguesa. Outra limitação prende-se com a recolha de dados através 
de instrumentos de autorrelato, conduzindo a possíveis resultados envie-
sados, através de respostas de desejabilidade social ou ao acaso. Acresce 
que o questionário de eficácia negocial avalia a perceção que os indivíduos 
possuem da forma como negoceiam um conflito, mas não observa os com-
portamentos concretos no momento em que decorre a negociação.

Por fim, a escassez de estudos respeitantes à relação entre as variáveis 
em estudo dificulta a explicação dos resultados obtidos. Esta limitação leva-
-nos a sugerir o desenvolvimento de outros estudos sobre o tema a fim de 
se produzir um corpo teórico sólido, principalmente em Portugal. Tal possi-
bilitará uma recolha de dados que permita compreender a importância das 
diferentes dimensões da negociação de conflitos nas escolas e das variáveis 
com ela relacionadas. Para investigações futuras, seria também pertinente 
a extensão do estudo a outras áreas geográficas do país. 
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 No que diz respeito às implicações práticas, consideramos que o 
mesmo poderá contribuir para a fundamentação e elaboração de programas 
de intervenção psicossocial que se revelem eficazes na resolução de confli-
tos, numa perspetiva de prevenção da violência. Os resultados encontrados 
reforçam a pertinência de implementar nas escolas programas orientados 
para o desenvolvimento de competências de relacionamento interpessoal, 
onde a colaboração e a negociação sejam entendidas como estratégias posi-
tivas em situações de conflito. Parece, pois, fundamental um trabalho junto 
da comunidade escolar, com o objetivo de desenvolver competências inter-
pessoais e de negociação de conflitos, promovendo assim relacionamentos 
mais construtivos entre os alunos.
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Resumo
O processo de sucessão intergeracional constitui-se numa das etapas mais desafia-
doras na vida de uma empresa familiar tanto na competitividade do negócio, como 
na superação de conflitos intra/interfamiliares. Dada a insuficiência do conhecimento 
sobre a influência familiar nos negócios, pretende-se ampliar os resultados do pro-
jeto “Roadmap para Empresas Familiares Portuguesas”, tomando como referência 
empresas familiares portuguesas e brasileiras. A partir de um desenho de pesquisa 
qualitativo analisam-se as estratégias de negociação de (potenciais) conflitos no pro-
cesso de sucessão e respetivas perceções de empresários/gestores, aprofundando 
o conhecimento sobre os principais desafios na passagem do “legado” empresarial. 
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Abstract 
Negotiation of intergenerational succession in the “hands of the family”: 
Evidences from Portuguese and Brazilian family businesses
The succession process of intergenerational management is one of the most challen-
ging steps in the life of a family firm, both in terms of business competitiveness and in 
overcoming intra/interfamily conflicts. Given the insufficiency of knowledge regarding 
family influence on business, the purpose of this paper is to expand the main findings 
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of the project “Roadmap para Empresas Familiares Portuguesas”, taking into account 
Portuguese and Brazilian family businesses. Based on a qualitative research design, 
the negotiation strategies of (potential) conflicts in the succession process and res-
pective perceptions of founders/managers are analysed, deepening the knowledge 
about the main challenges in the passage of the business “legacy”.

Keywords: Portugal, Brazil, family business, Intergenerational succession, conflicts

Resumé
Négociation de succession intergénérationnelle aux “mains de la famille”:
Témoignages d’entreprises familiales portugaises et brésiliennes
Le processus de succession intergénérationnelle constitue l’une des étapes les 
plus difficiles de la vie d’une entreprise familiale, tant en matière de compétitivité 
de l’entreprise que de dépassement des conflits intra/interfamiliaux. Compte tenu 
du manque de connaissances sur l’influence familiale sur les affaires, nous avons 
l’intention d’élargir les résultats du projet « Roadmap para Empresas Familiares 
Portuguesas » en prenant comme référence des entreprises familiales portugai-
ses et brésiliennes. Sur la base d’un plan de recherche qualitative, les stratégies de 
négociation des conflits (potentiels) dans le processus de succession et les percep-
tions respectives des fondateurs/dirigeants sont analysées, en approfondissant les 
connaissances sur les principaux défis dans le passage de « l’héritage » d’entreprise.

Mots-clés: Portugal, Brésil, Entreprises familiales, Succession intergénérationnelle, Conflits

Introdução
As empresas familiares enfrentam complexidades e singularidades que as 
colocam num patamar de análise distinto das suas congéneres não fami-
liares, sendo a sucessão do negócio familiar um dos tópicos que carecem 
de maior aprofundamento e investigação, priorizando a interação empresa-
-família e as dinâmicas de negociação de conflitos que caracterizam este 
processo.

Sabe-se que são múltiplas as causas dos conflitos em empresas fami-
liares por todo o mundo. Segundo os resultados de uma consultora alemã 
(EZI, 2011: 32), essas situam-se ao nível de: i) competências dos familiares 
que trabalham na empresa face às funções exercidas; ii) desacordos sobre 
a visão e estratégia do negócio; iii) divergências entre sócios e gestores não 
familiares; iv) sucessão empresarial; v) decisão de alocação do capital; vi) 
rivalidade entre irmãos; vii) decisão de emprego de familiares, entre outros. 
Para o European Family Business Barometer (KPMG, 2017), haverá, nos próxi-
mos cinco anos, a maior transferência de poder e riqueza intergeracional dos 
tempos modernos. Neste contexto, a passagem do testemunho da primeira 
geração para a(s) subsequente(s) constitui uma fase crítica e desafiante na 
continuidade e longevidade do negócio, dado o elevado número de empresas 
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familiares que não sobrevive a este processo (Cid et al., 2022; Magrelli et al., 
2022; Miller et al., 2013). Em Portugal (AEP, 2011), 50% das empresas familia-
res não passam para a segunda geração e apenas 20% chegam à terceira 
geração; os resultados do estudo desenvolvido na região Norte de Portugal 
(Marques, 2018)1 destacam que apenas uma minoria das empresas conside-
rou muito importante a preparação da sua sucessão empresarial no quadro 
do planeamento estratégico a médio e longo prazo.

Destes estudos predominantemente extensivos, pouco se avançou no 
conhecimento da dinâmica dos conflitos associados ao processo de suces-
são empresarial. De forma surpreendente, assiste-se a uma ocultação ou 
naturalização dos conflitos decorrentes da relação família-negócio, na pers-
petiva dos proprietários das empresas familiares (Howorth e Ali, 2001: 242). 
Como potencial interpretação, os autores avançam com o efeito da “cultura 
familiar” sobre a sucessão (tradições, socialização, educação, preferências 
pessoais e “enviesamento” cognitivo) que caracteriza cada setor económico, 
região e país, permitindo atenuar ou absorver os conflitos decorrentes deste 
processo2. Mais recentemente, a identificação de padrões culturais na pas-
sagem da primeira para a segunda geração de pequenas empresas familia-
res portuguesas (Casimiro e Chambel, 2014)3 e o investimento na educação 
das gerações seguintes na região Norte de Portugal, sobretudo quando o 
fundador tem “coragem” de escolher as filhas ou netas como suas suces-
soras (Marques, 2021), reiteram a importância de desenvolver, igualmente, 
estudos qualitativos para a compreensão das especificidades das empresas 
familiares e suas dinâmicas de negociação da sucessão. 

Neste artigo, privilegia-se um desenho de pesquisa qualitativo, utili-
zando entrevistas aprofundadas sobre a temática da sucessão empresarial 
e respetivas perceções dos entrevistados/as portugueses (N 23) e brasilei-
ros (N 9). Espera-se contribuir para a sinalização dos principais desafios de 
preparação da sucessão intergeracional e o papel da família na socialização 
da segunda (terceira ou subsequente) geração, fazendo da negociação do 
“legado” uma estratégia de continuidade do negócio nas “mãos da família”. 
Além da introdução e da conclusão, o artigo organiza-se em torno de três 

1 O projeto “Roadmap para Empresas Familiares Portuguesas” foi financiando por fundos comunitários 
(NORTE-02-0853-FEDER-000018) e promovido pelo Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais – Polo da 
Universidade do Minho, em copromoção com a Associação Empresarial de Portugal (AEP).
2  Este argumento sustenta-se num desenho de pesquisa com três estudos de caso de empresas familiares 
do setor da madeira em Portugal, deixando antever a necessidade de futuras investigações.
3 Os autores inspiraram-se na perspetiva de Dyer (2009) que, face à idade e/ou sucessão da propriedade/
gestão, identificou quatro padrões culturais nas empresas familiares: cultura paternalista, cultura laissez-
-faire, cultura participativa e cultura profissional. Numa perspetiva operacional, passa-se de uma liderança 
informal, subjetiva e paternalista (característica do estilo de gestão dos fundadores em fases iniciais do 
negócio) para uma liderança mais formal, objetiva e profissional nas gerações subsequentes. Os resultados 
de Casimiro e Chambel (2014) reforçam, todavia, a coexistência de padrões culturais numa mesma geração e 
ao longo do seu ciclo de vida, pelo que importa atender às especificidades de cada país e do sistema econó-
mico, social, político e cultural.
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secções fundamentais. A primeira remete-nos para a exposição, ainda que 
necessariamente breve, das singularidades das empresas familiares, do 
processo de sucessão, condicionantes e aspetos críticos, em interação famí-
lia-empresa e saúde socioemocional. Em seguida, justificam-se as opções 
metodológicas seguidas. Na terceira secção, apresentam-se o perfil socio-
demográfico dos entrevistados e as estratégias de absorção (potencial) de 
conflitos no processo de sucessão, tomando em conta as especificidades 
dos contextos económicos e socioculturais das empresas familiares portu-
guesas e brasileiras.

1. Empresa familiar e sucessão intergeracional
1.1. Singularidades das empresas familiares 
Na verdade, muito se avançou na sistematização do conhecimento sobre 
empresas familiares, ainda que possam ser identificados persistentes 
problemas e alguns vazios ou insuficiências ao nível da investigação. A 
procura das características específicas das empresas familiares, distin-
guindo-as das empresas não familiares, constitui um dos principais desa-
fios associados a esta área de conhecimento nos diversos países do mundo 
(Ferramosca e Ghio, 2018; Botero et al., 2015)4. 

A literatura especializada ressalta a diversidade de critérios (por 
exemplo, percentagem de capital social detido, controlo estratégico, envol-
vimento de múltiplas gerações, intenção de manter o negócio na família) e 
reforça a dificuldade de operacionalização da definição da empresa familiar 
e consequente comparabilidade em termos nacionais e internacionais. Não 
obstante, a maioria das definições da empresa familiar converge para a 
importância de se contemplarem três eixos, designadamente propriedade, 
gestão e sucessão. No contexto deste artigo, entendemos por empresa 
familiar aquela em que a família detém o controlo, em termos de nomeação 
da gestão, e alguns dos seus membros participam e trabalham na empresa, 
tendo passado, ou não, por um processo de sucessão5. 

Trata-se de uma proposta “não restritiva”6, com ênfase na “influên-
cia” da família na vida empresarial como fator que confere singularidade à 

4 Para um levantamento exaustivo de definições através da revisão sistemática de artigos, cf. Daspit et al. 
(2017)..
5 A União Europeia partilha as seguintes características de uma empresa familiar: 1) a maior parte das deci-
sões é tomada pelo fundador da empresa, ou por aquele que recebeu o legado da empresa enquanto herdeiro 
natural, ou familiar indireto; 2) a maioria da tomada de decisões pode ser indireta ou direta; 3) pelo menos um 
ou mais familiares estão envolvidos no controlo da empresa; 4) as empresas registadas são consideradas 
familiares quando a pessoa que a criou ou os seus familiares e descendentes possuem 25% de ações (capital 
da mesma) (EC, 2009)..
6 Não se vincula a ocorrência de pelo menos uma geração como condição sine qua non para se definir a 
empresa familiar, até porque é possível incluir empresas familiares com idades distintas, preparadas ou não 
para a sucessão, e empresas com mais do que uma geração ativa em simultâneo (Nuno e Marques, 2018; 
Marques, 2018)..
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empresa familiar e simultaneamente a distingue de uma não familiar. Como 
tal, assumem-se as convergências estabilizadas na literatura da especia-
lidade a partir da sinalização de três elementos-chave: família, empresa 
e propriedade, designada como modelo de “três círculos” (Gemu, 2022; 
Tagiuri e Davis, 1996, 1992). Ora, um dos vazios ou insuficiência na literatura 
sobre as empresas familiares prende-se com a necessidade de aprofundar 
o conhecimento da superação dos conflitos que podem ocorrer num pro-
cesso de sucessão da gestão executiva da empresa, passando o “legado” 
do fundador para a geração seguinte. De forma mais específica, pouco se 
conhece sobre o processo de sucessão, suas condicionantes e aspetos crí-
ticos, em articulação com a família, a empresa e a saúde socioemocional. 
Ou seja, a análise destas dimensões permite-nos avançar no estado da arte 
sobre “culturas familiares” que moldam as empresas familiares portugue-
sas e brasileiras.

1.2. Sucessão intergeracional, condicionantes e fatores críticos
Como se sabe, a sucessão assume particular importância pela sua impli-
cação nas esferas quer económica e social, quer empresarial, familiar e 
pessoal. Segundo Steier (2001), é possível identificar quatros modelos de 
sucessão familiar: não planeada, apressada, por imersão natural e suces-
são planeada. Apenas neste último modelo de sucessão, a planeada, o pro-
tocolo familiar (Costa et al., 2011)7 e a priorização de perfis mais adequados 
de gestores familiares tendem a apresentar-se como estratégias indispen-
sáveis à sobrevivência deste tipo de empresas. Por sua vez, o processo 
de sucessão engloba vários passos, entre eles, a preparação do sucessor 
para o papel de líder, a integração do sucessor (formato e momento da sua 
entrada) e, finalmente, a transferência de poder para este. A fase de incu-
bação inicia-se quando o sucessor contacta com a empresa durante o seu 
crescimento. É comum nas empresas familiares que, desde muito pequeno, 
o sucessor tenha proximidade com o contexto familiar empresarial, o que 
facilita a aquisição de conhecimento tácito. Em encontros familiares, pro-
move-se o espírito de empreendedorismo e a curiosidade no sucessor pelo 
desafio da empresa.

A socialização precoce dos membros da família e a escolha do suces-
sor (Marques, 2022; Chrisman et al., 2007) constituem, por isso, dimensões 
críticas e delicadas para a continuidade do negócio e bem-estar familiar. É 
razoável pensar que esta seleção envolve uma avaliação objetiva de todos 
os potenciais candidatos, considerando as capacidades de cada um para 

7 Por si só, o protocolo familiar é um código de conduta sem imposição legal e sem uma estrutura formal e 
uniforme; contudo, uma grande parte das vontades alcançadas pode ser alvo de vinculatividade via recurso 
a instrumentos jurídicos, como pacto social, acordos parassociais, testamentos, doações e regulamentos ou 
procedimentos internos à empresa.
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liderar o negócio da família. Mas também é um processo de transferência 
do controlo de emoções, valores e comportamentos individuais, pelo que 
se pode tornar num processo difícil para o fundador. Muitas vezes, o pró-
prio fundador apresenta um conjunto de características pessoais e traços 
de empreendedor que não são transferíveis facilmente para o sucessor, 
tal como acontece com o processo de transferência legal e financeira da 
propriedade e gestão do negócio. Pelo contrário, são necessários anos ou 
mesmo décadas de treino para que a próxima geração possa adquirir expe-
riência e conhecimento tácito, pelo que muitas vezes se encontram presen-
tes os fundadores e os sucessores em fases temporais dilatadas no tempo 
de vida da organização. 

Em suma, a menor atenção e/ou preparação das empresas familiares 
para o planeamento da sucessão pode constituir-se num momento de ten-
são e conflito familiar com a empresa e nas relações entre os membros 
da família. A maior parte das empresas não integra a sucessão empresa-
rial no seu planeamento estratégico, ou seja, não contempla procedimen-
tos formalizados de passagem do legado do fundador para as gerações 
seguintes. Ou, quando muito, assume uma estratégia de naturalização e/ou 
adiamento desta questão estrutural no ciclo de vida da empresa (Marques, 
2018). Para esta situação, em muito contribui o carácter do fundador, a 
sua resistência à sucessão pela expectativa da longevidade à frente do 
negócio, as dificuldades na preparação e escolha do “herdeiro/a”, sendo 
patente, em muitos casos, um enviesamento cognitivo, seja pela predomi-
nância de modelos socioculturais assentes nas lógicas de primogenitura e 
masculinidade (Chaudhuri et al., 2022; Wang, 2010), seja pela prevalência de 
emoções e avaliações da “disponibilidade” ou “competência/formação aca-
démica” do sucessor/a (Marques, 2021). Por isso, nem sempre o fundador 
consegue proteger a empresa e a família do conflito, sobretudo quando há 
vários filhos e o processo de escolha se focaliza num filho em detrimento 
de outro. O risco de conflito tende a emergir por via da luta dos irmãos pela 
liderança, o que poderá conduzir a conflitos emocionais e afetivos, que pre-
judicam quer a gestão da empresa, quer a harmonia familiar8. Igualmente, o 
conflito pode emergir quando a sucessão ocorre com o fundador presente 
na empresa, potenciando eventuais conflitos geracionais quanto a estilos e 
visões estratégicas do negócio9. 

8 Em muitos casos, a opção para minimizar o risco de conflito, por via da dificuldade de escolha entre dois 
irmãos, passa por nomear um gestor (geralmente externo) que não seja membro da família. Todavia, esta 
solução também não se encontra isenta de controvérsia na literatura especializada, dado que não são con-
clusivos os estudos que associam o elevado desempenho a gestores não familiares.
9 Em muitas situações, uma das formas de atenuar a coexistência do fundador e sucessor passa pela cons-
tituição de um grupo empresarial, com atribuição da titularidade e gestão de cada uma das empresas aos 
membros familiares potencialmente “herdeiros” (Marques, 2018).
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1.3. Família e saúde socioemocional: recursos intangíveis de suporte à 
continuidade
Como se sabe, a família constitui um sistema social aprovado por leis e 
costumes para cuidar das necessidades dos seus membros, assente em 
vínculos (que a conciliam ao longo do seu ciclo de vida) e complexas rela-
ções interpessoais formadas pelas emoções e laços afetivos que ali se 
desenvolvem, trazendo o sentido de responsabilidade e lealdade à família 
enquanto sistema (Franco e Piceti, 2020: 16). Em especial, a família visa 
responder a necessidades emocionais e sociais das suas partes, nomeada-
mente: o sentimento de pertença a um grupo e a autovalorização da pessoa; 
a intimidade proporcionada pela família, acompanhada pela valorização e 
a estima por cada um dos membros; e a identidade e o desenvolvimento da 
autonomia através da diferenciação de papéis sociais atribuídos (normas e 
expectativas associadas)10.

Tradicionalmente, a organização da família envolve três subsistemas: 
o do casal, o dos pais e o dos filhos. O casal visa atender às necessidades 
e expectativas na relação entre ambos e sustenta o sistema familiar como 
um todo, atuando nas decisões da família e liderando ações de simetria, 
complementaridade e reciprocidade (Franco e Piceti, 2020: 31). Os pais, 
ao educarem e criarem os filhos, influenciam diretamente o modo como 
os conflitos entre eles serão geridos. Os filhos apresentam-se como um 
grupo em formação segundo regras sociais que os pais comunicam. Entre 
eles, podem agir como amigos e/ou competir pela atenção e aprovação dos 
pais. Assim, experienciam momentos com expectativas (umas alcançadas, 
outras frustradas) e disputas por espaço e reconhecimento. 

Sendo a família uma das estruturas sociais mais confiáveis na trans-
missão de valores e regras através das gerações (Gersick et al., 1997), ela 
constitui um dos três círculos de sistemas de empresas familiares, de acordo 
com literatura já referenciada. Os sistemas autorreguladores de princí-
pios implícitos e explícitos da ação, em regra com forte pendor emocional, 
assumem uma dimensão crucial tanto na vida intrafamiliar e empresarial, 
como nas relações entre família, empresa e sociedade em geral. Tendem 
a configurar estratégias de preservação do património material (posição 
assumida na estrutura social de classes) e imaterial, relacionadas com os 
recursos económicos (e de propriedade) e o investimento em credenciais 

10 O sistema familiar enfrenta desafios internos relevantes no que diz respeito às atribuições e conteúdos 
dos papéis dos respetivos membros que a integram, com impactos significativos na dimensão potencial dos 
conflitos e estratégias complexas a mobilizar para os atenuar ou suprimir. Como tal, é indiscutível considerar 
os contributos de uma vasta sociologia da família (Wall, 2005; Torres, 2002; Leandro, 2001), na discussão 
das empresas familiares e seus desafios ou dilemas face à crescente complexidade que aquela tem vindo 
a conhecer nos países ocidentais. Todavia, essa discussão, pela amplitude e complexidade que convoca, 
extravasa os propósitos do presente capítulo, remetendo o seu desenvolvimento para futuros estudos e/ou 
publicações.
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escolares. Incluem também estratégias de transmissão do ethos familiar, 
suas tradições e valores, para além da manutenção do “segredo” do negó-
cio na família e a ligação privilegiada à comunidade envolvente. 

Como tal, reforça-se a importância da família enquanto contexto de 
socialização privilegiado e detentor de saúde socioemocional, conferindo 
recursos intrínsecos e intangíveis na relação família-negócio. No essencial, 
destacam-se os seguintes fatores: controlo e influência da família (Smajić 
et al., 2022; Berrone et al., 2012), identificação dos membros da família com 
a empresa (Newbert e Craig, 2017), orgulho e apego emocional (Moyano, 
2007). Estes aspetos permitem aferir a “cultura familiar” no sentido de fami-
liness (Letonja et al., 2022; Frank et al., 2016; Zellweger et al. 2010), por via da 
ênfase nos recursos “não económicos” (Marques e Silva, 2020; Marques, 
2018) de que a empresa familiar dispõe na interação com a família como um 
todo e que podem ser decisivos no suporte (atenuação ou absorção de con-
flitos) e continuidade do equilíbrio entre empresa e família. Não obstante, 
como referido, são muitas as empresas que não sobrevivem à passagem 
de uma geração a outra. Certamente que na base deste processo de suces-
são intergeracional se encontram razões tangíveis portadoras de uma 
explicação para a não sobrevivência de uma empresa familiar (por exem-
plo, finanças, competitividade, recursos humanos competentes, inovação). 
Mas é indiscutível que a passagem do “legado” empresarial constitui um 
momento de exposição de conflitos e tensão intra/interfamília e empresa, 
ou mesmo de rutura das relações entre os membros familiares, sobretudo 
tendo em conta as razões que subjazem à escolha do sucessor/a.

2. Opções metodológicas
No âmbito do projeto “Roadmap para Empresas Familiares Portuguesas”11  
foram identificadas três condições estratégicas para o sucesso da empresa 
familiar, nomeadamente a capacidade de separar interesses familiares e 
empresariais, a existência de planeamento estratégico a médio e longo 
prazo e a preparação do sucessor antes do efetivo início das suas funções. 

11 Este estudo integrou um roteiro metodológico com diversas etapas (extensiva, qualitativa e participa-
tiva) e intervenientes (empresário/as familiares, associações empresariais, entidades bancárias, câmaras 
locais, investigadores e consultores/especialistas, entre outros). A etapa extensiva resultou na constituição 
de uma base de dados com o registo de mais de 41 000 empresas familiares da região Norte de Portugal, 
tendo sido aplicado um questionário online a uma amostra de 1148 entidades representativa por NUT III e 
dimensão empresarial. Com este instrumento foi possível obter informação sobre: i) estrutura de governa-
ção da empresa familiar; ii) profissionalização das famílias empresárias; iii) caracterização sociobiográfica 
do respondente ao questionário (próprio fundador ou gestor com conhecimento geral da empresa familiar). 
A etapa qualitativa, a qual é privilegiada neste artigo, consistiu na realização de entrevistas aprofundadas 
a empresário(a)s/gerentes de empresas familiares que se disponibilizaram para participar neste estudo, 
tendo igualmente estado envolvidos ativamente nos oito workshops realizados pela equipa do projeto. Para 
um maior aprofundamento da informação metodológica e dos resultados obtidos em cada uma das etapas 
previstas, consulte-se Marques (2018).
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Todavia, apenas 11% das empresas inquiridas apresentavam a formalização 
do processo de sucessão, por via de um protocolo, integrado no seu pla-
neamento estratégico. As restantes apresentavam os seguintes traços: i) 
menor atenção/preparação do planeamento sucessório/liderança empre-
sarial; ii) adiamento ou “naturalização” da sucessão, como contraponto à 
negação da retirada do fundador (exceto por força maior como, por exem-
plo, morte ou doença); iii) dificuldades de equilíbrio entre família, proprie-
dade e negócios, evitando conversas de trabalho em “almoços de família”; 
recrutamento de familiares não preparados para cargos de gestão; cria-
ção de cargos de direção apenas no “papel” pela participação no capital 
social da empresa pelos membros familiares; iv) dificuldade em atrair e, 
sobretudo, reter profissionais qualificados, em parte devido à “má imagem” 
associada a carreiras e práticas de nepotismo ou paternalismo em deter-
minadas empresas familiares.

A opção por uma abordagem de investigação qualitativa justifica-se 
tendo em conta o referencial teórico mobilizado, que, por um lado, enfatiza 
a história familiar, a identidade e as estruturas motivacionais dos empre-
sários/fundadores, e, por outro, assume a família como contexto de socia-
lização privilegiado e detentora de um conjunto de recursos socioemocio-
nais. Igualmente, esta metodologia permitiu ampliar os resultados obtidos 
em Portugal e no Brasil12, pela triangulação de instrumentos de investiga-
ção, nomeadamente a entrevista aprofundada e o respetivo tratamento de 
conteúdo.

A partir de um guião com questões transversais sobre a temática da 
sucessão empresarial, foram entrevistados fundadores/gerentes/proprie-
tários portugueses (N 23) e brasileiros (N 9). No início do processo de reco-
lha da informação, o acesso às empresas foi negociado com os líderes ou 
proprietários da família. Em cada país, o investigador forneceu informa-
ções sobre o objetivo do estudo por meio de uma conversa inicial e apre-
sentou o respetivo protocolo de entrevista e consentimento de informação 
(com especificidades de acordo com o contexto nacional). A entrevista teve 
um formato aberto e foi orientada para diversos temas como, por exemplo, 
história da empresa, características do negócio, estratégias de governa-
ção, internacionalização e desafio da economia digital, perfis dos traba-
lhadores, entre outros aspetos. Com recurso ao software MAXQDA (versão 
12), mobilizaram-se as categorias que emergiram dos testemunhos, expe-
riências e representações dos entrevistados/as, tendo sido organizadas 
a partir das palavras-chave mais relevantes e orientadas pela literatura 
selecionada para a análise e discussão dos resultados.

12 Tal foi possível no quadro de uma colaboração com um investigador oriundo do Brasil a realizar um pós-
-doutoramento no departamento de Sociologia da Universidade do Minho (Silva, 2018), de que resultou uma 
publicação conjunta mobilizada neste estudo (Marques e Silva, 2020).
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Apesar desta diversidade, para efeito dos objetivos delineados para 
este artigo, será dada especial atenção aos aspetos da relação família-
-empresa no que diz respeito ao processo de sucessão e às mudanças 
percebidas no negócio ao longo de sua história e no futuro. Como referido, 
o principal objetivo deste estudo é destacar as estratégias de absorção 
(potencial) de conflitos no processo de sucessão. Como tal, importa anali-
sar de que forma o processo de sucessão foi/é (ou não) planeado e o modo 
como a família interage tendo presente a socialização da segunda ou sub-
sequentes gerações.

3. Estratégias de absorção (potencial) de conflitos em empre-
sas portuguesas e brasileiras13

3.1. Perfil dos fundadores/CEO familiares de Portugal e Brasil
Em Portugal, dos 23 entrevistados, dois terços são do sexo masculino, com 
idades compreendidas entre os 30 e os 60 anos (a faixa etária dos 40 aos 
50 anos é a mais significativa), e a esmagadora maioria possui ensino supe-
rior (licenciatura, incluindo mestrado e doutoramento). São fundadores ou 
empresários tanto de primeira geração, como de segunda geração, incluindo 
alguns de terceira ou mais gerações, que assumem predominantemente o 
estatuto de sócio-gerente ou CEO e estão à frente dos destinos da empresa 
há mais de 20 anos (Tabela 1).
No Brasil, das 9 pessoas entrevistadas, apenas uma é do sexo feminino14, 
dois terços estão na faixa etária de 40 a 60 anos e a grande maioria possui 
ensino superior (licenciatura, mestrado e doutoramento). Do grupo-alvo 
entrevistado da realidade brasileira foi possível identificar fundadores de 
várias gerações, que assumem predominantemente o status de sócio ou 
CEO, encontrando-se à frente dos destinos da empresa há mais de 30 anos 
(Tabela 2).

13 Esta secção apresenta-se melhorada e revista, integrando parte de um estudo já publicado (Marques e 
Silva, 2020).
14 Na verdade, o trabalho de campo realizado permitiu que fossem entrevistados vários membros da família 
com cargos na empresa, inclusive mulheres que tinham funções de direção (Silva, 2018). Todavia, por uma 
questão de comparabilidade e pertinência face ao processo de sucessão intergeracional, apenas considerá-
mos os fundadores/sócios e/ou CEO com poder de decisão. Já no caso português, essa situação não se colo-
cou porque apenas se entrevistaram fundadores ou gestores. Por essa razão se justifica que as entrevistas 
tenham decorrido mais no contexto português do que no brasileiro. De qualquer modo, a não mobilização da 
totalidade da informação decorrente das relações no seio da própria família, que foi possível obter no caso do 
Brasil, constitui uma limitação do esforço de triangulação que se reconhece no presente estudo.
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Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos entrevistados/as portugueses

Fonte: Marques, 2018
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Tabela 2. Caracterização sociodemográfica dos entrevistados/as brasileiros

Fonte: Silva, 2018

Em comum do lado português e brasileiro, registe-se o facto de terem 
sido contemplados diversos setores económicos da empresa familiar, como 
também a formação académica de nível superior da esmagadora maioria dos 
entrevistados/as. Com as cautelas que se impõem neste exercício compa-
rativo, nomeadamente por não se pretender expressar tendências ou gene-
ralizações, observa-se a predominância de médias e grandes empresas no 
contexto económico brasileiro, por oposição ao português, onde, como refe-
rido, sobressaem as micro e pequenas empresas. Adicionalmente, regista-
-se uma maior longevidade das empresas familiares brasileiras, quando 
comparada com as congéneres portuguesas.

3.2. Negociação nas “mãos da família”: desafios estratégicos à sucessão
Nesta secção, o objetivo é discutir os principais desafios de gestão de uma 
empresa familiar, em especial a resistência à sucessão, a relação funda-
dor-sucessor, o planeamento sucessório e o papel da família na socializa-
ção da segunda (terceira ou subsequente) geração. À medida que os mem-
bros da família aumentam, e embora haja mais opções para a escolha do 
sucessor, pode haver um número maior de membros da família que não 
deseje trabalhar na empresa familiar, ainda que espere obter proventos 
dela. Essas atitudes podem, por um lado, gerar tensão na família, nomea-
damente entre os membros que trabalham na empresa e os que não tra-
balham, e, por outro, agravar os conflitos existentes. Assim, é fundamental 
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estabelecer regras de conduta que definam o modo como a família inte-
rage na gestão, por meio da definição de estruturas de governação para 
promover a continuidade da empresa familiar e protegê-la de possíveis 
conflitos e divergências. Daí a relevância do protocolo familiar e da forma-
lização do processo de sucessão alinhados com o planeamento estratégico 
da empresa, como atrás argumentado.

No entanto, quando se analisa a sucessão intergeracional, três estra-
tégias podem ser destacadas, de acordo com os nossos resultados: 1) adia-
mento da sucessão, acompanhada da naturalização do “futuro” sucessor, 
principalmente nas empresas de primeira geração; 2) não preparação do 
processo de sucessão, por falecimento do fundador ou por a opção recair 
na sucessora mulher, que detém competências académicas, e na ausência 
de descendentes homens; 3) e reconhecimento da preparação da sucessão 
como forma de garantir a continuidade da empresa. Estas três estratégias 
têm permitido a absorção de potenciais fontes de conflito15, alguns explí-
citos e outros latentes, por mobilizar a importância da “cultura familiar”, 
ou seja, os recursos “não económicos” das empresas familiares vertidos 
na literatura de referência nos conceitos de familiness (Letonja et al., 2022; 
Frank et al., 2016; Zellweger et al. 2010) e de saúde socioemocional (Smajić 
et al., 2022; Berrone et al., 2012, 2010).

Considerando a primeira estratégia, a ausência de regras estabele-
cidas enfatiza o adiamento na formalização da sucessão, assumido como 
um processo pacífico ocorrido dentro da descendência familiar. Dos depoi-
mentos recolhidos, a questão da sucessão ainda não surgiu e, a ser con-
siderada, é vista como uma passagem “natural” por descendentes diretos 
ou indiretos. Em algumas circunstâncias, nomeadamente numa empresa 
brasileira, a sucessão parece estar “apalavrada” no sentido de quem será 
o herdeiro, embora nenhum tipo de instrumento formal tenha sido usado 
para garantir isso.

“Não [pensei na sucessão]! Tenho dois filhos e, portanto, eles também gostam 
muito deste espaço. A sucessão naturalmente será deles[…], mas vamos fazer 
um ponto de situação ao fim de dois anos. Vamos aguardar!” (E4PT_1.ª Geração)

“Para já [os filhos] ainda estão a estudar e são pequeninos, apesar de o mais 
velho já nos dar algum apoio ao fim de semana. Já foi fazer connosco algumas 
incidências em termos de algumas máquinas e ajudou-nos. […] No fundo, para 
lhes incutir também a responsabilidade de ganhar o seu próprio dinheirinho 
para as coisinhas dele, ter a parte com remuneração, também acaba por ser 
aliciante para eles.” (E20PT_1.ª Geração)

15 Esta linha de argumentação assenta numa leitura exploratória e provisória resultante dos limites do pre-
sente estudo.
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“A estrutura de poder está mantida para a próxima geração: o escolhido foi o 
filho mais velho do atual presidente. Hoje a sucessão está apalavrada.” (E3B_ 
1.ª Geração)

Na segunda estratégia identificada, a não preparação da sucessão pode 
manifestar-se de diversas formas. Uma das mais expressivas é a ausência 
de regras estabelecidas, colocando pressão na família, que enfrenta incer-
tezas e dificuldades acrescidas em assegurar a continuidade dos negócios.

“A comunicação é distante entre colaborador, gerência e direção. Meus tios 
pouco se falam e isto chega aos subordinados deles que ficam com poucas dire-
trizes daquilo que deve ser feito. De manhã é uma diretriz e à tarde é outra.” 
(E3B_1.ª Geração)

“Eu e o meu irmão nos comunicamos de forma diferente com os funcionários. 
Falamos de formas diferentes e isto não me faz bem. Como faço para cuidar das 
minhas emoções durante o trabalho?” (E4B_1.ª Geração)

Em situações de falecimento ou doença do fundador, refiram-se os fato-
res que potenciam esse clima, nomeadamente a falta de comunicação ade-
quada entre os descendentes diretos ou indiretos e a falta de capacitação e 
treino específico para gerir a empresa.

“Nunca houve o diálogo. Após o avô enfartar e ter ordem médica para se afas-
tar, tentou-se a gestão compartilhada, que não funcionou entre os dois irmãos. 
As chefias foram definidas sem olhar às competências […]. A sucessão não foi 
trabalhada, o poder não estava transparente e o negócio iria sucumbir até per-
ceberem que o buraco financeiro estava muito grande.” (E5B_2.ª Geração)

Neste contexto, segundo a literatura referenciada, a saúde socioemo-
cional da família é afetada, e a capacidade de renovação dos laços familiares 
com a empresa após um processo de sucessão pode ser posta em causa. 
Os vínculos emocionais entre irmãos, a atribuição de funções e responsabi-
lidade entre os elementos da família, a gestão de expectativas e dividendos 
constituem momentos críticos para a manutenção do negócio familiar.

“Meu irmão centralizou o poder depois que nosso pai morreu e com isto o diálogo 
diminuiu. […] Meu outro irmão fica realizando pagamentos sem a minha autori-
zação. Isto me desautoriza frente aos meus funcionários.” (E1B_2.ª Geração)

“Meu primo foi colocado na empresa sem seguir os caminhos que o conselho 
familiar propôs. Isto está causando um conflito quando os funcionários ficam 
confusos a quem responder.” (E5B_2.ª Geração)

Ana Paula Marques | Leandro Alves da Silva82
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Igualmente, esta dinâmica de conflitos poderá ser alimentada tendo 
presente preconceitos de género ou assentando em preferências pessoais, 
ilustrativos de um certo “enviesamento” cognitivo por parte do fundador. 
Com efeito, a questão dos papéis sociais atribuídos aos diferentes mem-
bros da família em função do sexo tem suportado tanto a (ainda) persis-
tência de padrões culturais baseados no machismo (Chaudhuri et al., 2022), 
como a rutura desses padrões, projetando a transferência da sucessão da 
empresa para a filha por razões de maior qualificação académica e profis-
sionalização (Marques, 2021). Esta última situação é particularmente enfa-
tizada no caso das empresas familiares analisadas em Portugal.

“É factual que as mulheres têm tido menos oportunidades que os homens, têm 
salários mais baixos que os homens! Isso é evidente que tem acontecido, mas 
eu pessoalmente gosto de olhar para as pessoas, ou seja, saber se é um profis-
sional, quer seja masculino ou feminino! Se desempenhar o seu papel bem feito, 
terá as suas oportunidades e terá o seu espaço.” (E6PT_4.ª Geração)

 “O meu pai disse: ‘Ó filhota, eu estava aqui a pensar se tu querias ir trabalhar 
para a fábrica?’ Eu fiquei assim a olhar para ele: para a fábrica? É que eu não 
estou a ver as tuas irmãs! Se não fores tu, não estou a ver qual delas se adapta 
à realidade.” (E9PT_5.ª Geração)

“A experiência é positiva! Para além de ser uma mulher que está numa empresa 
– e tenho tido algumas propostas de trabalho fora –, faço parte de algumas 
associações precisamente por ser uma mulher ligada à gestão de uma empresa. 
Isso de certa forma abre algumas portas e ao nível do reconhecimento. É bom 
ver que as pessoas reconhecem e veem como a empresa evoluiu nestes poucos 
anos que tem.” (E1PT_1.ª Geração)

Por fim, a terceira estratégia identificada refere-se à preparação da 
sucessão, com a definição dos instrumentos formais de transferência de 
poder e a composição dos conselhos de administração. Esta estratégia 
encontra-se menos presente nas empresas analisadas em Portugal, por 
comparação às do Brasil. A acontecer a sucessão, não isenta de conflitos 
como se percebe pelos testemunhos recolhidos, a sua preparação foi deci-
siva para a superação dos riscos de continuidade do negócio.

“Em 2001, o meu pai e o meu tio perceberam que esta empresa, para ter con-
tinuidade, dependia de nós e que o capital que eles tinham aqui investido, se o 
vendessem, nunca o conseguiam vender pelo valor, um valor interessante para 
eles! Então, eles entenderam que, se nos fizessem a doação ou nos dessem a 
oportunidade de dar continuidade, eles podiam ter um rendimento fixo, cons-
tante até à sua morte. E foi isso que aconteceu, houve acordos, houve reuniões 
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e eles perceberam que nós [eu e a minha irmã] seríamos os continuadores. Foi 
preparada [a sucessão] por ele por nossa decisão. […]. Houve conflitos como é 
óbvio, houve divergências de opinião, houve momentos que parecia que isto não 
ia dar em nada. Andou-se para a frente, andou-se para trás, mas deu certo!” 
(E23PT_3.ª Geração).

 “Meu primo de 38 anos concorreu à presidência da empresa. Ele alcançou todos 
os requisitos formalizados pelo protocolo familiar e aceites pelos conselhos: 
administrativo, societário e familiar. Faltava apenas o conselho administrativo 
acolher a sua candidatura. Dois conselheiros externos negaram o acolhimento 
da candidatura por reconhecerem a pouca maturidade profissional do candidato. 
Outros dois conselheiros internos/familiares – de um total de cinco conselhei-
ros – seguiram a negação. Meu primo se afastou imediatamente da linha suces-
sória e hoje permanece apenas como acionista e reside em outro país. Embora 
ele tivesse todos os requisitos preenchidos à presidência: não havia ficado clara 
a experiência profissional necessária aos familiares que concorreriam à suces-
são.” (E2B_2.ª Geração)

“Foi trazido um outro familiar que gerou diferenças nas estratégias do negócio: 
faltava a competência humana; assim a profissionalização teve o seu caminho 
aberto. Foi criado um conselho familiar, e um sobrinho foi trazido para a função 
alinhada à gestão do negócio. Ali ocorreu uma brecha para a profissionalização 
com a seleção de um gestor empresarial. […] Foi preciso mapear processos e 
criar departamentos à profissionalização. Agora há uma pessoa que presta con-
tas aos quatro sócios. Também foi contratado um sistema de gestão empresarial 
à autonomia financeira da empresa.” (E9B_2.ª Geração)

Por vezes, combina-se o recurso a um gestor externo não familiar 
como forma de procurar assegurar a sucessão do negócio, em especial 
quando há necessidade de melhorar o desempenho financeiro e a susten-
tabilidade da empresa, na linha da profissionalização da mesma, e quando 
emergem conflitos entre os sócios herdeiros.

“Foi contratado um hunting: ele trouxe um executivo vindo do mercado para ten-
tar reverter o resultado da empresa. Foram também contratados consultores 
de empresas familiares. […]. Em virtude dos resultados financeiros muito ruins, 
ferramentas de governança foram utilizadas para ajudar nas divergências de 
valores pessoais entre os dois irmãos que tomavam decisões pela empresa. 
Esses cenários de conflitos eram expostos e declarados a parceiros e colabo-
radores. Um consultor de empresa familiar sugeriu as condições: que os dois 
irmãos que estavam à frente do negócio assinassem um acordo de acionis-
tas e instalassem um conselho consultivo familiar. Em três meses consegui-
ram assinar o acordo de acionistas, porém os sócios viram diminuir o poder 
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e a autoria na operação do negócio, gerando as dúvidas nos gerentes sobre a 
quem deveriam responder: a eles ou ao novo diretor executivo. Foi proposto 
pelo novo executivo e aceite pelos sócios um limite de alçada aos executivos: 
tentando limitar os maus relacionamentos existentes entre eles. O conselho 
proposto foi criado para compreender como os novos familiares iriam continuar 
na empresa.” (E7B_4.ª Geração)

Notas Finais
Este artigo visa ampliar o conhecimento obtido sobre empresas portugue-
sas e brasileiras, tomando como referência as estratégias de negociação 
de (potenciais) conflitos no processo de sucessão. Vale a pena realçar que 
o foco da análise realizada não teve como objetivo a construção e utilização 
de métodos de negociação, mas sim a identificação das especificidades dos 
contextos económicos e socioculturais apresentados. Os nossos resul-
tados apontam para a importância da preparação precoce de potenciais 
herdeiros no seio da família e a mobiliação dos recursos idiossincráticos 
baseados nos valores dos fundadores como reputação, confiança, espírito 
empreendedor, responsabilidade local, entre outros, que permitem absor-
ver muitas das dificuldades, tensões e conflitos decorrentes de um pro-
cesso de sucessão intergeracional.

Ao comparar as empresas familiares portuguesas com as suas con-
géneres do Brasil, foi possível destacar quer aspetos comuns, quer espe-
cificidades associadas às estratégias de sucessão. Todos os entrevistados 
reconheceram a importância da sucessão na longevidade do negócio. A 
legitimidade de quem “herda” perpassa a estrutura de poder, exprimindo 
um profundo conhecimento sobre o património e respeito pelos “limites” de 
geração de riqueza e cadeias de valor.

Essa legitimidade também é atestada por via da missão e do legado da 
“cultura familiar” transmitida às gerações e sua envolvente. Das especifici-
dades, assinale-se o facto de, para as empresas portuguesas de primeira 
geração, por exemplo, essa questão se apresentar “natural” por força dos 
laços de parentesco estabelecidos, adiando a sua preparação. São sobre-
tudo micro e pequenas empresas e com uma antiguidade abaixo dos 20 
anos. 

Já no caso das grandes e médias empresas brasileiras, com uma lon-
gevidade assinável, ficou patente a importância de se preparar a sucessão 
através de protocolos, conselhos de família e outros instrumentos para 
dirimir conflitos decorrentes da divisão de rendimentos, atribuição de 
papéis e responsabilidades por membros familiares, contratação, ou não, 
de membros familiares e não familiares na empresa, entre outros aspetos.
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Igualmente, a persistência de conflitos no processo de sucessão torna 
urgente a necessidade de repensar os mecanismos de comunicação inter-
nos na empresa e na relação com a família, muito em particular quanto à 
identificação de problemas de foro emocional. Tal está presente com parti-
cular destaque nas empresas brasileiras analisadas.

A renovação dos vínculos familiares com a empresa constitui um impor-
tante momento de reafirmação das dimensões de familiness e saúde socioe-
mocional, com ênfase para os recursos cognitivos e afetivos (reputação, 
confiança, lealdade, etc.), mas também organizacionais (formação, treino e 
tomada de decisão) e transgeracionais, no sentido de garantir a continuidade 
do negócio (comunicação, planeamento e profissionalização). 

Importa, por isso, conferir visibilidade à cultura e às relações de poder 
(e.g. conciliação, conflito), mas também às relações de cumplicidade, res-
peito, confiança dos membros familiares (executivos e não executivos) 
envolvidos na vida destas empresas e conciliação com a família.

Por fim, destaque-se a importância da reputação familiar e da resiliên-
cia, associadas à preocupação em manter a liderança familiar perante a 
envolvente económica externa. Ao assegurar uma “marca” pela sua reputa-
ção e credibilidade, as empresas familiares visam acrescentar os meios ou 
os recursos intangíveis para a sustentabilidade da sua atividade económica, 
tornando-se competitivas em mercados cada vez mais globalizados.
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Resumo
A progressiva importância da mediação a nível internacional tem sido projetada no con-
texto português. O seu papel na prevenção, gestão e resolução colaborativa de confli-
tos, nos mais diversos contextos, revela a sua pertinência para responder a reptos da 
sociedade contemporânea. No entanto, colocam-se grandes desafios à afirmação da 
mediação como profissão e disciplina científica reconhecidas. Este artigo reflete e (des)
constrói o percurso e a realidade da mediação em Portugal, com base numa revisão em 
torno das principais conceções teóricas que a caracterizam, dos diplomas legais que 
a regulamentam e dos resultados de um inquérito implementado junto de mediadores 
portugueses em 2021. A análise realizada permite conhecer e compreender o percurso 
da mediação em Portugal e contribui para identificar medidas essenciais para o seu 
reconhecimento e consolidação ao nível do conhecimento, da formação e da prática. 
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Abstract 
Mediation in Portugal: essay on the (de)construction of a path
The progressive importance of mediation at an international level has been pro-
jected in the Portuguese context. Its role in the prevention, management and col-
laborative resolution of conflicts, in the most diverse contexts, reveals its rele-
vance in responding to the challenges of contemporary society. However, major 
challenges are posed to the affirmation of mediation as a recognised profession 
and scientific discipline. This article reflects and (de)constructs the path and the 
reality of mediation in Portugal, based on a review of the main theoretical concepts 
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that characterise it, the legal diplomas that regulate this practice and the results 
of a survey carried out among Portuguese mediators in 2021. The analysis perfor-
med allows us to know and understand the path of mediation in Portugal and helps 
to identify essential measures for its recognition and consolidation in terms of 
knowledge, training and practice.

Keywords: Development of mediation, mediators, Portugal, recognition

Resumé
La Médiation au Portugal: essai sur la (dé)construction d’un parcours
L’importance progressive de la médiation au niveau international a été projetée 
dans le contexte portugais. Son rôle dans la prévention, la gestion et la résolution 
collaborative des conflits, dans les contextes les plus divers, révèle sa pertinence 
pour répondre aux défis de la société contemporaine. Cependant, l’affirmation de 
la médiation en tant que profession et discipline scientifique reconnues présente 
de grands défis. Cet article reflète et (dé)construit le parcours et la réalité de la 
médiation au Portugal à partir d’un examen des principaux concepts théoriques qui 
la caractérisent, des diplômes juridiques qui la réglementent et des résultats d’une 
enquête menée auprès des médiateurs portugais en 2021. L’analyse réalisée nous 
permet de découvrir et de comprendre le parcours de la médiation au Portugal et 
aide à identifier les mesures essentielles pour sa reconnaissance et sa consolida-
tion en matière de connaissance, de formation et de pratique.

Mots-clés: Développement de la médiation, médiateurs, Portugal, reconnaissance

Introdução
A mediação tem vindo a ganhar espaço nos contextos social e jurídico 
internacional e português desde o final do século passado. As dinâmicas 
sociais, com visibilidade na diversidade cultural, reconstituição familiar, 
configuração política e aumento da litigiosidade, são alguns dos fatores que 
originaram a necessidade e o recurso a Métodos Alternativos de Resolução 
de Litígios (MARL). Estes métodos, inicialmente chamados alternativos, são 
atualmente reconhecidos e denominados como ‘adequados’ à resolução de 
conflitos, pois proporcionam maior proximidade às pessoas, celeridade na 
resolução dos seus problemas e informalidade na sua abordagem. Cada 
um destes métodos concretiza-se através de diversos procedimentos de 
resolução de litígios designados de arbitragem, conciliação, negociação e 
mediação, assumindo características diferenciadas; ainda que partilhem 
de alguns princípios, recorrem a estratégias distintas na sua concreti-
zação. Embora a literatura clarifique e distinga cada um destes métodos 
(Bonafé-Schmitt, 2009; Guillaume-Hofnung, 2018; Vasconcelos-Sousa, 
2009), verifica-se na prática a designação indiferenciada de cada um deles, 
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o que acarreta invariabilidade nos procedimentos, limitações nos resulta-
dos e falta de clareza para os profissionais e os usuários.

São diversos os profissionais (advogados, consultores, psicólogos, 
assistentes sociais e outros) que se assumem como mediadores atuando 
não só por via da mediação, como também pela conciliação1 e arbitragem2, 
levando, grande parte das vezes, a (con)fundir estes diferentes procedi-
mentos (Torremorell, 2008; Silva, 2015; Guillaume-Hofnung, 2018). Esta 
(con)fusão, de natureza teórica e prática, tem tido repercussões nas práti-
cas, nas potencialidades e na autonomização de cada um destes métodos. 
No que à mediação diz respeito, o seu desenvolvimento tem estado, em 
parte, condicionado à ambiguidade, situação recentemente sublinhada por 
Guillaume-Hofnung (2018, p. 22):

Sem uma definição confiável de mediação, toda a coerência jurídica dos textos 
nacionais e europeus entra em colapso. [...] A partir do momento em que nos 
textos, por falta de uma definição verdadeira, não há diferença de natureza entre 
mediação e conciliação, os seus regimes fundem-se.

No contexto português, a indiferenciação dos procedimentos utiliza-
dos pelos profissionais que se assumem simultaneamente como media-
dores, árbitros, conciliadores, negociadores, advogados, psicólogos, entre 
outros, repercute na qualidade e no resultado de cada um dos métodos e 
respetivos procedimentos. A diversidade de métodos é um fator positivo 
de acesso aos direitos e à justiça pelos cidadãos, pois cada um deles tem 
as suas potencialidades e limitações, tornando-os únicos e importantes. 
Nesse sentido, torna-se relevante salvaguardar as especificidades de cada 
método e não os confundir.

No que diz respeito à mediação, metodologia e procedimento aqui em 
estudo, importa relevar o seu entendimento progressivo, mais amplo e 
interdisciplinar, ao longo da sua trajetória. Assim, o foco neste texto é a 
mediação: a sua emergência e desenvolvimento em Portugal e a formaliza-
ção em diplomas legais. Ao longo dos últimos 25 anos, foram sendo publi-
cados vários normativos (apresentados e discutidos mais à frente), que 
regulam e especificam a prática da mediação e seus campos de atuação, 
seja nos sistemas públicos (familiar, penal, laboral e julgados de paz), seja 
nos sistemas privados. Neste texto, examinar-se-á o percurso da media-
ção no contexto português desde o final do século passado, incidindo sobre 

1 A conciliação é um procedimento extrajudicial, voluntário, confidencial e não contencioso, em que as partes, 
juntamente com o conciliador, encontram uma solução para o litígio que as opõe. As soluções propostas pelo 
conciliador podem ou não ser aceites pelas partes (Direção-Geral da Política de Justiça, 2021a).
2 A arbitragem é um procedimento voluntário e confidencial, no qual as partes submetem a solução do seu 
litígio a juízes árbitros (Centro de Arbitragem da Universidade Autónoma de Lisboa, 2021).
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as produções teóricas e as formulações do ordenamento jurídico a nível 
nacional produzidas a seu respeito.

Este artigo estrutura-se em três partes principais. Na primeira, apre-
senta-se o enquadramento conceptual da mediação, fazendo referência a 
estudos e teóricos de relevo na área. Na segunda parte caracterizam-se e 
distinguem-se os campos de atuação com mais visibilidade em Portugal. Na 
terceira e última parte identifica-se e analisa-se o percurso da mediação 
no contexto do ordenamento jurídico português, destacando os principais 
diplomas publicados nas últimas quatro décadas. O texto é pontualmente 
reforçado com dados recolhidos no âmbito da implementação de um inqué-
rito sobre o perfil dos mediadores que trabalham em Portugal, aplicado 
em abril de 20213, bem como outras informações consideradas relevantes 
recolhidas por entidades cujos interesses também se focam na mediação.

1. Desenvolvimento da mediação: um percurso em construção
O ser humano e a vida em sociedade provocam muitas vezes antagonis-
mos, desacordos e conflitos interpessoais. Saber lidar com oposições e 
confrontos de forma positiva e democrática é essencial para transformar 
e melhorar a qualidade das relações humanas (Guix, 2008; Torremorel, 
2008; Maldonado, 2010; Bordoni e Bauman, 2016; Cunha e Leitão, 2016). Na 
origem da mediação em Portugal encontram-se dois objetivos essenciais: 
garantir o direito fundamental de acesso à justiça, de forma mais célere e 
democrática e com menores custos, assim como proporcionar espaços de 
diálogo, respeito e entendimento mútuo para a resolução de conflitos, inte-
grando os principais motivos que permitiram à mediação encontrar lugar 
na sociedade e no ordenamento jurídico português. A mediação é reconhe-
cida como uma prática antiga que sempre existiu (Freire, 2009; Six, 1990; 
Torremorell, 2008). Embora se registe um longo percurso da mediação nas 
relações humanas, só a partir do final da década de 90, em Portugal, se 
começou a organizar um discurso teórico e conceptual mais sistematizado 
a seu respeito.

A mediação surgiu oficialmente, no contexto português, com o objetivo 
de desobstruir os contextos judiciais, numa lógica de justiça de proximidade, 
através da qual um terceiro, neutro, imparcial e empático, auxilia a comu-
nicação entre as partes em conflito para que estas cheguem a um acordo 
mutuamente satisfatório. Esta característica da mediação é uma das que 
mais têm sido acentuadas, sendo assim definida por Lederach (1996, p. 4): 
“A mediação é uma técnica muito ampla, que consiste na intervenção de um 
terceiro (um indivíduo, uma equipa, etc.) que facilita o alcance do acordo em 

3 Este questionário foi elaborado e implementado no âmbito do projeto LIMEdiat (ref.ª 
2020-1-FR01-KA203-079934, 2020-2023).
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torno de um conflito”. A implementação progressiva da mediação eviden-
ciou o seu impacto positivo nos indivíduos e suas relações (Despacho con-
junto n.º 304/98, de 24 de abril; Decreto-Lei n.º 146/99, de 4 de maio; Freire 
e Caetano, 2008; Costa, 2019). Simultaneamente, foi-se aprofundando a 
sua elaboração teórica-metodológica permitindo uma compreensão e uma 
abordagem mais amplas dos conflitos, numa perspetiva não apenas reso-
lutiva, mas de gestão positiva e transformadora dos indivíduos e das situa-
ções (Freire e Caetano, 2008; Almeida, 2009; Silva et al. 2010; Cunha e Leitão, 
2016; Cunha e Monteiro, 2018; Silva, 2018; Costa, 2019); para além de atender 
às necessidades individuais, visa também desenvolver capacidades de (re)
valorização e (re)conhecimento individual e interpessoal (Shailor, 1999).

Para Bonaffé-Shmitt (2009), a mediação foi ganhando uma relativa 
autonomia face aos outros métodos de resolução alternativa de conflitos, 
adquirindo uma identidade e independência que, em Portugal, tal como 
noutros países, ainda não está totalmente assumida, o que pode ter a ver 
com a variedade de perceções sobre o que é a mediação e os procedimen-
tos que lhe são característicos.

Para além da vertente de resolução cooperativa de conflitos, a media-
ção tem abrangido um enfoque mais amplo, reconhecido a partir da prática, 
associado à prevenção, gestão e transformação dos conflitos com impacto 
na regulação e coesão social (Torremorell, 2008; Oliveira e Freire, 2009; 
Silva, 2015, 2018; Cunha e Monteiro, 2018; Costa, 2019; Gimenez Romero, 
2020). Esta progressiva abrangência da mediação decorre também do 
aprofundamento teórico e da emergência de novos modelos de mediação 
(transformativo (Bush e Folger, 1996), sistémico (Parkinson, 2008), entre 
outros) associados a conceções construtivistas e sociocríticas (Guillaume-
Hofnung, 2005; Silva et al., 2010). A mediação expande-se à promoção de 
espaços participativos e educativos de envolvimento democrático, de cida-
dania e de reconhecimento mútuo (Silva, 2018; Gimenez Romero, 2020). 
Esta assunção da mediação, na teoria e nas práticas, encontra-se ainda 
ausente no reconhecimento legal, como se evidenciará na terceira parte 
deste texto. Todavia, desde o início do século XXI, existem evidências prá-
ticas e teóricas desta abrangência que recolhem um novo impulso e rele-
vância para desenvolver competências sociais e cívicas essenciais ao 
desenvolvimento sustentável de comunidades pacíficas, democráticas e 
colaborativas e responder aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ONU, 2015; Silva, 2018). A este propósito, citam-se dois autores (Gimenez 
Romero, 2019; Torremorell, 2008), reconhecidos mediadores e investigado-
res sobre a mediação social, comunitária e intercultural. Torremorell, no 
início do milénio, assume que a mediação “promove atitudes de abertura em 
relação a outras formas de entender a existência”, tem a “capacidade para 
gerar empatias com significações socioculturais e referentes axiológicos 
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diversos” e substitui “a cultura da confrontação e do litígio pela da media-
ção e do consenso” indo ao encontro dos “ideais de paz” (Torremorell, 2008, 
p. 76). Também Gimenez Romero sublinha esta compreensão da mediação, 
explicitando, num livro mais recente (2019) sobre teoria e prática da media-
ção intercultural, os seguintes detalhes:

Desde um enfoque amplo de mediação, a mediação comunitária, para além de 
constituir um recurso para a resolução de confrontações e litígios na comuni-
dade, implica e pode supor também:
– uma estratégia de prevenção […];
– uma via para a canalização e regulação pacífica, cívica, democrática das ten-
sões e enfrentamentos habituais e recorrentes;
– um dos elementos locais para a construção na comunidade do que categorizo 
como uma cultura cívica do conflito;
– uma facilitação da comunicação entre os distintos atores institucionais, 
sociais, económicos da comunidade […];
– uma ferramenta para o impulso da participação […];
– um mecanismo para a adequação institucional […];
– e, em definitivo, um recurso para a mudança, coesão e transformação social. 
(Gimenez Romero, 2019, pp. 313-314)

Dialogar, escutar, participar, reconhecer, incluir e coconstruir de forma 
colaborativa nos mais diversos campos e contextos de interação humana 
são alguns dos propósitos da mediação, os quais são por nós reconheci-
dos como indispensáveis para (cor)responder às mudanças e desafios da 
atualidade:

A mediação é uma cultura de paz e de cidadania, essencial para o desenvolvi-
mento de sociedades sustentáveis, humanistas e críticas. A expansão da cul-
tura da mediação é condição essencial para o desenvolvimento de lideranças 
democráticas e solidárias, para a educação de pessoas autónomas e autodeter-
minadas, para o desenvolvimento de processos de evolução pessoal e coletiva 
responsáveis. (Silva, 2018, p. 27)

Em Portugal, a mediação tem revelado ser uma metodologia com inci-
dência a vários níveis (Silva, 2014, 2016): i) como modo de resolução positiva 
e colaborativa de conflitos tendo em vista a promoção de soluções satisfa-
tórias para todos os envolvidos; ii) como modo de regulação social, de (re)
estabelecimento dos laços sociais e da coesão social; iii) como modelo de 
intervenção social, o qual, para além da regulação e coesão social, visa a 
transformação e a mudança social através da capacitação e empodera-
mento dos indivíduos e dos grupos.
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A partilha e a difusão destes contributos teóricos da mediação, focados 
não apenas na sua dimensão resolutiva, mas também na dimensão preven-
tiva e socioeducativa, têm sido essenciais para identificar a trajetória teó-
rico-conceptual e prática da mediação em Portugal e atribuir-lhe expres-
são social nos mais diversos campos de atuação. No contexto nacional 
português, são diversas as instituições de ensino superior e associações 
de mediação que têm vindo a colaborar entre si para produzir e aprofun-
dar conhecimento sobre mediação. Investigadores, professores, mediado-
res e estudantes de pós-graduação em cursos de mediação têm vindo a 
desenvolver trabalhos, projetos e iniciativas conjuntas de investigação e 
investigação-ação nesta área, com vista a estudar as condições essenciais 
para a valorização e reconhecimento da mediação em Portugal. Ainda que 
não seja o repto deste texto, destacam-se algumas dessas iniciativas/pro-
jetos/associações/grupos: Comissão Nacional de Mediação (CNM); Núcleo 
de Estudos em Mediação (NEM) – EstreiaDiálogos; Rede de Ensino Superior 
para a Mediação Intercultural (RESMI); Federação Nacional de Mediação 
de Conflitos (FMC); Projeto Arlekin (2013-2016, ref.ª 539947-LLP-1-2013-1-
FR-GTV-GMP); Projeto CreE.A (2016-2019, ref.ª 580448-EPP-1-2016-1-FR-
EPPKA3-IPI-SOC-IN); entre outros. Para além destes, têm também sido 
diversos os projetos de investigação desenvolvidos no âmbito de mestrado, 
doutoramento e pós-doutoramento em Instituições de Ensino Superior, 
públicas e privadas, portuguesas. Estas iniciativas e os seus resultados 
mostram, por um lado, o aprofundamento e a ampliação da investigação 
sobre mediação em Portugal e, por outro, a pertinência e necessidade de 
enquadrar esta prática junto de outras respostas sociais.

2. Campos de atuação da mediação: extrajudiciais e não judiciais
Uma das características da mediação é a sua flexibilidade, ampla aplicabi-
lidade e expansão face às demandas sociais. As suas dimensões de natu-
reza resolutiva e de natureza reguladora e (trans)formativa permitem-nos 
compreendê-la numa multiplicidade de contextos e associá-la a diversos 
campos de atuação.

2.1. Campos extrajudiciais4

São vários os campos extrajudiciais em que a mediação tem atuado ao longo 
das últimas três décadas. Os quatro campos principais que estão regula-
mentados e integrados no sistema judicial português e nos sistemas públi-
cos de mediação são: civil e comercial, familiar, laboral e penal.

4 A via extrajudicial implica um processo, adotado pelos tribunais ou outras instâncias judiciais, de recomen-
dação/direcionamento dos casos em litígio judicial para os serviços de mediação.
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A mediação civil e comercial abrange a resolução de conflitos em maté-
ria civil, nomeadamente, as matérias para cumprimento de obrigações, para 
entrega de coisas móveis, as resultantes de direitos e deveres dos condó-
minos, as referentes à resolução de conflitos entre proprietários de prédios, 
as que digam respeito ao arrendamento urbano, as que respeitem à respon-
sabilidade civil contratual e extracontratual e ao incumprimento civil contra-
tual, as que respeitem à garantia geral das obrigações e outras no âmbito 
civil e comercial (Lei n.º 29/2013, de 19 de abril).

À mediação familiar cabem as matérias relacionadas com o divórcio e a 
separação de pessoas e bens, as relacionadas com a regulação do exercício 
das responsabilidades parentais, as partilhas por divórcio e por herança e 
quaisquer outros diferendos que existam entre pessoas da mesma família 
(Direção-Geral da Política de Justiça, 2021b). 

A mediação laboral, como meio para mediar conflitos surgidos no âmbito 
do contrato individual de trabalho, abrange quaisquer questões relacionadas 
com a comunicação e relação laboral, como por exemplo, a redução da carga 
horária, com reflexos no vencimento do trabalhador, a recusa na presta-
ção de trabalho suplementar pedido pelo empregador, o incumprimento das 
regras de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho impostas pela empresa, 
as situações em que o empregador se recusa reconhecer o estatuto de tra-
balhador-estudante requerido pelo trabalhador, entre outras (Direção-Geral 
da Política de Justiça, 2021b). 

A mediação penal, como meio de resolução alternativa de litígios emer-
gentes da prática de certos crimes, permite a reparação dos danos causados 
pelo facto ilícito. Estão abrangidos por esta certos crimes semipúblicos con-
tra as pessoas e contra o património e os crimes particulares, puníveis com 
pena de prisão até cinco anos ou com sanção diferente da pena de prisão. 
São exemplos de crimes abrangidos pela mediação penal a ofensa à integri-
dade física simples, a difamação, o furto, o dano e a burla (Direção-Geral da 
Política de Justiça, 2021b).

Existem outros campos da mediação com menor expressão até ao 
momento, porém em expansão e já regulamentados, nomeadamente a 
mediação internacional, familiar transfronteiriça, no desporto e na saúde. 
Um estudo realizado em 20215 sobre o perfil dos mediadores em Portugal 
revela que os campos com maior implementação em Portugal são a media-
ção familiar e a mediação civil e comercial. Todavia, como se pode ler no 

5 Em abril de 2021, foi implementado um inquérito por questionário online aos mediadores a residir em 
Portugal, com o objetivo de compreender o perfil e a sua situação laboral no país. Este estudo foi reali-
zado no âmbito do projeto europeu LIMEdiat (2020-1-FR01-KA203-079934). A divulgação do questionário foi 
realizada a nível nacional, através da estratégia snowball por diferentes meios (DGPJ, Federação Nacional 
de Mediadores, redes sociais e email), pelo que se trata de uma amostragem não probabilística de 175 
mediadores.
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gráfico 1, evidenciam-se cada vez mais intervenções pela mediação noutros 
campos extrajudiciais.

Gráfico 1. Campos de atuação dos inquiridos em mediação extrajudicial

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados de um questionário implementado em 2021, no 

âmbito do projeto LIMEdiat, dirigido a mediadores a trabalhar à data em Portugal

Pela análise do gráfico, extraído do software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS), através do qual os dados foram tratados e gerados, 
é possível identificar que, dos 175 inquiridos, 61% (n=80) praticam frequen-
temente a mediação familiar; 29% (n=35) praticam regularmente a mediação 
no campo da matéria civil e comercial; 7% (n=8) exercem a mediação laboral; 
e 6% (n=7) dos inquiridos praticam a mediação no campo penal. Os resulta-
dos mostram que a mediação familiar é a mais representativa da amostra, 
seguida da mediação civil e comercial. No entanto, também se percebe uma 
diversidade de outros campos porventura em expansão em Portugal face 
aos novos desafios societais.

2.2. Campos não judiciais6

Existem vários campos da mediação em Portugal ainda não regulamenta-
dos, nem integrados nos sistemas públicos de mediação, que designamos 
de campos não judiciais de atuação. Estes campos são: escolar, comunitário, 
intercultural e ambiental.

6 A via não judicial reconhece o recurso e a participação na mediação sem que esta tenha sido recomen-
dada e/ou direcionada pelos tribunais.
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A mediação escolar surge com dois grandes objetivos: o de conduzir as 
partes na resolução de conflitos e o de ressignificar as relações quebradas. 
Como o nome indica, a mediação escolar atua nos contextos escolares e visa 
a construção de um padrão cultural convivencial dentro da escola centrado 
na prevenção da violência, no fortalecimento dos valores democráticos, na 
manutenção de uma cultura de paz, na construção de um ambiente pacífico 
entre as diferentes partes envolvidas na comunidade escolar, no desenvol-
vimento do pensamento crítico, na empatia e na aceitação do outro (Costa, 
2010). Este contributo da mediação para a participação democrática e desen-
volvimento da cidadania na construção de uma cultura escolar educativa, 
pedagógica e organizacional favorece a construção de um ambiente seguro 
de partilha e diálogo, propício à paz e intercompreensão (Costa et al., 2017).

A mediação comunitária exerce-se em contextos sociais e comunitá-
rios (como autarquias, IPSS, instituições de acolhimento, lares, associações, 
entre outros), responsabilizando os vários agentes pelas suas decisões e 
facilitando a tomada de decisão e o pleno exercício da cidadania (Oliveira, 
Galego e Godinho, 2005). Neste âmbito de atuação, tal como nos restantes 
campos, promove o acesso aos Direitos Humanos, a construção de diálogos 
positivos e inclusivos e o reforço da coesão social.

Quanto à mediação intercultural, esta visa a ação em situações de multi-
culturalidade, tendo em vista o reconhecimento do outro, a aproximação das 
partes, a comunicação, a compreensão mútua, a aprendizagem, o desenvol-
vimento da convivência, a regulação de conflitos e a adequação institucional 
face a interesses diferenciados (Gimenez Romero, 2019). A mediação inter-
cultural configura perspetivas alargadas de ação para a melhoria pessoal e 
social dos sujeitos, nos seus diversos contextos sociais, (re)criando espaços 
de socialização positivos, fomentando novas formas de sociabilidade e pro-
pondo modelos de (re)configuração de laços sociais em contexto de diversi-
dade cultural (Silva et al., 2016).

A mediação ambiental promove uma abordagem individualizada na 
resolução de conflitos ambientais e, perante a complexidade socioambien-
tal, favorece a consciencialização em torno de problemáticas ambientais. 
A mediação ambiental está associada a conflitos ambientais, mas também 
a conflitos culturais e históricos, os quais envolvem questões complexas e 
interdisciplinares que, grande parte das vezes, ultrapassam a capacidade de 
decisão dos tribunais (Cebola et al., 2020).

O estudo realizado em abril de 2021 permitiu também compreender a 
crescente implementação da mediação escolar, comunitária e intercultural 
em Portugal, conforme os resultados expressos no gráfico 2.
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Gráfico 2. Campos de atuação dos inquiridos em mediação não judicial

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados de um questionário implementado em 2021 (no 

âmbito do projeto LIMEdiat) a mediadores a trabalhar à data em Portugal.

Os dados do gráfico mostram que o campo não judicial com maior inter-
venção dos mediadores portugueses é o escolar, registando-se 33% (n=40) 
dos 175 inquiridos neste contexto de atuação. Logo a seguir surgem 23% 
(n=26) dos inquiridos que indicam como sendo o seu principal âmbito de 
ação a mediação comunitária e a mediação intercultural, esta última com 
22% (n=24). A mediação ambiental aparece com menor frequência, sendo 
praticada por 5% (n=5) dos inquiridos (n=5).

3. Enquadramento jurídico da mediação no contexto português
Do que se apresentou nos pontos anteriores, a mediação mostra ser um pro-
cedimento importante para responder aos desafios sociais de forma huma-
nista e inovadora, não só nos contextos extrajudiciais, como nos educativos 
e organizacionais de âmbito não judicial (Silva, 2015; Álamo e Villaluenga, 
2020). A sua afirmação e o reconhecimento formal estão, no entanto, em 
processo de expansão e consolidação, não existindo ainda um entendimento 
comum e regulamentado a seu respeito. 

A fim de identificar e sistematizar o percurso legal da mediação em 
Portugal, elabora-se uma linha temporal representativa da sequência e evo-
lução legislativa da mediação e diferentes campos de atuação desde o início 
da sua implementação até à atualidade (cf. figura 1). 
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Figura 1. Linha de tempo representativa da evolução legislativa portuguesa da mediação e seus campos de atuação
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3.1. Evolução da regulamentação da mediação em Portugal
Numa primeira análise da linha de tempo (cf. figura 1) é possível identificar 
quatro momentos principais em que a mediação ganhou destaque no orde-
namento jurídico português: o final da década de 1990-2000; entre 2001 e 
2010; de 2011 a 2020; e no ano de 2021. São produzidos vários diplomas legais 
nas duas primeiras décadas, no entanto, só a partir de 2011 começam a ser 
significativos os avanços na regulamentação jurídica da mediação.

Para tornar mais clara a leitura desta linha de tempo e para evidenciar 
os principais marcos da mediação em Portugal, organiza-se a leitura deste 
subtópico em três períodos. O primeiro destaca os diplomas legais no âmbito 
da mediação nas duas primeiras décadas representadas (1990-2000 e 2001-
2010), em especial, os efeitos da regulamentação da competência, organi-
zação e funcionamento dos Julgados de Paz por meio da implementação da 
Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, na mediação7. O segundo período centra-se 
na terceira década (2011-2020) e no marco mais expressivo da mediação 
em Portugal até então, isto é, a regulamentação da mediação pública e pri-
vada através da Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, também comumente conhe-
cida por “Lei da Mediação”. Por fim, o terceiro período referência é relativo à 
década de 2021-2030 e aborda os últimos esforços mobilizados por diversos 
profissionais, investigadores, mediadores e entidades representativas dos 
mediadores em prol da regulamentação de uma Lei de Mediação mais ampla 
e atualizada, concretizando os princípios e pressupostos subjacentes à apli-
cabilidade e qualidade da prática da mediação.

São diversos os desafios, controvérsias e divergências que a media-
ção tem trazido para discussão. A sua regulamentação divide opiniões, e 
as próprias leis têm mostrado vulnerabilidades que sugerem entendimen-
tos variados e, por vezes, díspares. Neste sentido, considera-se importante 
apresentar estas disparidades e documentar os passos percorridos no que 
diz respeito à produção legal sobre mediação em Portugal e antecipar eta-
pas que ainda faltam estabelecer.

Primeiro período: décadas de 1990-2000 e 2001-2010
Foram vários os diplomas legais publicados no final do século XX que visa-
vam a integração da mediação nos contextos de litígio familiar (Despacho 
n.º 12368/97, de 9 de dezembro), de intervenção nas escolas (Despacho 
Conjunto n.º 304/98, de 24 de abril, e Despacho Conjunto n.º 1165/2000, de 18 
de dezembro) e nos processos tutelares educativos (Lei n.º 166/99, de 14 de 

7 “Os Julgados de Paz constituem uma rede de tribunais de proximidade, instalados e funcionando em estreita 
cooperação entre o Estado e os Municípios, vocacionados para a maximização da participação dos cidadãos 
na justa composição dos litígios que lhes respeitam, mediante procedimentos caracterizados pela simplici-
dade, adequação, informalidade, oralidade e absoluta economia processual” (Conselho dos Julgados de Paz, 
2021).
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setembro). Porém, o reconhecimento legal da mediação data de 2001, com a 
publicação da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho. Este foi o momento em que foi 
regulamentada a competência, organização e funcionamento dos Julgados 
de Paz e estabelecido o primeiro serviço público de mediação de conflitos:

1 – Em cada julgado de paz existe um serviço de Mediação que disponibiliza 
a qualquer interessado a Mediação, como forma de resolução alternativa de 
litígios.
2 – O serviço tem como objetivo estimular a resolução, com carácter preliminar, 
de litígios por acordo das partes. (Artigo 16.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho).

Esta lei foi um dos primeiros passos dados no sentido do reconhecimento 
endógeno da mediação em Portugal, especificando a prática da mediação:

1 – A Mediação é uma modalidade extrajudicial de resolução de litígios, de 
carácter privado, informal, confidencial, voluntário e natureza não contenciosa, 
em que as partes, com a sua participação ativa e direta, são auxiliadas por um 
mediador a encontrar, por si próprias, uma solução negociada e amigável para o 
conflito que as opõe. (Artigo 35.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de julho)

No entanto, esta lei não dá conta das especificidades da prática da 
mediação, sendo ainda vagos os princípios e pouco concretos os respetivos 
campos de atuação. Nesse sentido, nos anos subsequentes, foram organiza-
dos esforços e implementada legislação conexa que determinava e robuste-
cia a importância do recurso à mediação em vários contextos.

Considerando a importância e o sucesso da aplicabilidade de uma jus-
tiça de proximidade por via da mediação, a título experimental, foi criado um 
Protocolo de Acordo entre o Ministério da Justiça e vários parceiros sociais 
(Protocolo de Acordo entre MJ, CAP; CCP; CGTP-IN; CIP; CTP; UGT, 2006). 
Este documento visava a criação de um Sistema de Mediação Laboral que 
tinha como objetivo mediar conflitos em matéria laboral com vista a “con-
tribuir para o crescimento do número de litígios resolvidos extrajudicial-
mente e, consequentemente, para a libertação de um considerável número 
de acções dos tribunais de trabalho” (Protocolo de Acordo entre MJ, CAP; 
CCP; CGTP-IN; CIP; CTP; UGT, 2006, p. 3).

Esta iniciativa e o seu impacto positivo na resolução de conflitos leva-
ram à reestruturação da justiça nas instituições administrativas; por isso, 
no mesmo ano surge, integrado na Lei Orgânica do Ministério da Justiça 
(Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de outubro), o Gabinete para a Resolução 
Alternativa de Litígios (GRAL). Este visa a promoção do acesso ao direito, 
aos meios extrajudiciais de resolução de litígios, aos tribunais arbitrais e 
aos Julgados de Paz, entre os quais, a mediação e os sistemas de mediação.
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O objetivo do Governo de fornecer meios de resolução de litígios mais 
céleres, baseados numa lógica de proximidade, permitiu expandir a media-
ção. A criação do Sistema de Mediação Laboral (SML) e do GRAL foram 
uma alavanca para a expansão da mediação a outros campos extrajudi-
ciais, nomeadamente a mediação penal e a mediação familiar. A primeira foi 
criada para, nos casos de processo penal, aproximar o arguido e o ofendido 
e apoiar a busca de um acordo mutuamente satisfatório, capaz de reparar 
os danos causados pelo facto ilícito e contribuir para a restauração da paz 
(Lei n.º 21/2007, de 12 de junho). A segunda surge, primordialmente, com 
vista a alargar as matérias de conflitos familiares suscetíveis de serem 
resolvidos por via da mediação e a reconfigurar o serviço público de media-
ção familiar, através do Sistema de Mediação Familiar (SMF) (Despacho n.º 
18 778/2007, de 22 de agosto).

Até ao final da década de 2001-2010 estes foram avanços significativos 
na regulamentação da mediação em Portugal. Todavia, estas regulamenta-
ções referem-se ao conjunto de MARL, fazendo com que a mediação seja 
frequentemente confundida com outros métodos alternativos de resolu-
ção de conflitos, seja pelas pessoas em geral, seja por profissionais que a 
implementam.

Segundo período: década de 2011-2020
Depois de vários avanços e do estabelecimento de normativas, em 2013 é 
promulgada a lei que define a mediação em Portugal – Lei n.º 29/2013, de 19 
de abril –, que estabelece os princípios gerais aplicáveis à mediação reali-
zada no país, à mediação em matéria civil e comercial, aos mediadores e aos 
sistemas públicos e privados de mediação. Ao longo da análise, centrámo-
-nos exclusivamente no escrutínio desta lei, uma vez que foi, na década em 
questão, a mais relevante e significativa para a mediação. Neste documento 
aparece, pela primeira vez, uma definição geral de mediação pública e pri-
vada como resolução de conflitos: “a) <<Mediação>> a forma de resolução 
alternativa de litígios, realizada por entidades públicas ou privadas, através 
da qual duas ou mais partes em litígio procuram voluntariamente alcançar 
um acordo com assistência de um mediador de conflitos” (artigo 2.º da Lei n.º 
29/2013, de 19 de abril).

De forma a compreender-se mais especificamente as informações pre-
sentes na vigente Lei e, conscientes das diferenças que este diploma apre-
senta quando comparado com a Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, evidenciam-
-se (tabela 1) as principais similaridades entre a lei de 2001 e a lei de 2013, 
bem como as novidades que esta última traz ao estatuto da mediação em 
Portugal.
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Tabela 1. Comparação entre a Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, e a Lei n.º 29/2013, de 
19 de abril, e especificidades desta última

É possível verificar, numa primeira análise, que na lei de 2013 foram 
incluídos novos entendimentos e especificidades da mediação, para além 
dos já definidos em 2001, bem como foram reforçados aspetos já vigentes.

Esta comparação entre a lei de 2001 e a lei de 2013 permite compreen-
der serem muito idênticos os enfoques do serviço público de mediação 
(regulamentado na Lei n.º 78/2001, de 13 de julho) e a prática da mediação 
em Portugal (regulamentada na Lei n.º 29/2013, de 19 de abril). Porém, ape-
sar de serem bastantes as similaridades, a Lei n.º 29/2013 é mais abran-
gente, tanto no que respeita ao reconhecimento da mediação pública e pri-
vada realizada em Portugal, quanto na inclusão dos princípios essenciais 
da mediação e dos direitos e deveres dos mediadores incorporando os 
primeiros entendimentos teóricos, práticos e legais em torno da atividade 
mediadora. Embora esta lei tenha constituído um importante avanço para o 
reconhecimento da mediação em Portugal, ao longo de quase uma década, 
foram significativos os avanços teóricos e praxiológicos da mediação em 
Portugal, e a nível internacional emergiram novas necessidades e desafios 
da sociedade contemporânea e novas áreas de atuação pela mediação, o 
que requer a atualização das normas legais em vigor.

Terceiro período: década de 2021-2030
Os desafios sociais, a complexidade inerente às relações interpessoais e 
a necessidade de implementar uma justiça de proximidade fez surgir, no 
século XXI, respostas que permitissem ir ao encontro dos fundamentos 



19Sociologia do trabalho, serviços e avaliação do desempenho no trabalho: notas de reflexão

previstos na democracia e no novo cenário global. A mediação, oferecendo 
uma visão positiva, inclusiva e pacífica da sociedade, das relações e da 
vida, tem sido uma dessas respostas.

Nesse sentido, o impacto da mediação em diversos contextos de atua-
ção, ora extrajudiciais (mais desenvolvidos e reconhecidos legalmente), 
ora não judiciais (sem reconhecimento legal), leva a um conjunto de refle-
xões e debates partilhados entre mediadores, representantes de associa-
ções de mediadores, investigadores e académicos. Estas reflexões e deba-
tes conduziram à elaboração de uma proposta de reformulação da Lei da 
Mediação e legislação conexa8. A proposta foi apresentada e submetida à 
Assembleia da República pela Comissão Nacional de Mediação (CNM) e pela 
Federação Nacional de Mediadores (FMC) e subscrita por diversos profis-
sionais e entidades cujos esforços ao longo dos últimos anos se têm con-
centrado na construção de um entendimento e reconhecimento atualizado e 
dignificador da prática da mediação em Portugal. Esta proposta surge fun-
damentada por diversos motivos, os quais estão diretamente associados aos 
efeitos e impactos da prática da mediação ao longo das últimas décadas. 
Assim, salienta-se: a necessidade e importância, a nível europeu (Diretiva 
2008/52/CE) e nacional (Plano Justiça+ Próxima 16/19 e 20/23 do Ministério 
da Justiça), de estabelecer uma justiça de proximidade com os cidadãos; a 
necessidade de intervir no desenvolvimento de um mundo pacífico e sus-
tentável, inclusivo, colaborativo e centrado em lógicas positivas de desen-
volvimento mútuo; a importância de reconhecer a diversidade dos campos 
de atuação pela mediação e de integrar, nesses contextos, um profissional 
devidamente formado e habilitado; a importância de estabelecer e alicerçar 
a formação de qualidade (com exigências e critérios teóricos, técnicos, prá-
ticos, relacionais e éticos comuns) para o exercício autêntico da mediação 
(fundamentação da proposta de alteração à lei apresentada pela CNM, 2021).

Neste sentido, a proposta de lei visa apresentar uma adequada e atua-
lizada terminologia no que respeita à definição de mediação e ao perfil dos 
mediadores. Ao contrário do que está definido na legislação precedente, 
esta proposta sustenta uma abordagem da mediação mais ampla e trans-
disciplinar. Para além de integrar todos os âmbitos e campos de interven-
ção pela mediação, seja de natureza pública ou privada, também oferece 
uma proposta concreta no que concerne à especificidade e supervisão do 
procedimento da mediação e à formação, estatuto e reconhecimento pro-
fissional formal dos mediadores. 

Acompanhando a evolução da mediação e da sua regulamentação a 
nível europeu, a proposta de lei sobre a mediação em Portugal tem como

8 Documento não publicado, submetido pela Comissão Nacional de Mediação (CNM) à Assembleia da 
República em março de 2021.
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propósito consolidar e regular a mediação exercida no contexto nacio-
nal, com vista a assegurar não só a qualidade da sua prática, como tam-
bém o reconhecimento profissional dos mediadores. Existe, por isso, uma 
grande expectativa face à evolução da mediação ao longo desta década de 
modo a cumprir a sua missão na construção de sociedades sustentáveis e 
pacíficas.

4. Consolidando o percurso e o reconhecimento da mediação em 
Portugal
A mediação é uma prática com mais de quatro décadas em Portugal e vem 
sendo desenvolvida e aprofundada a nível prático e teórico-metodológico. 
A sua evolução tem sido considerada essencial para responder com qua-
lidade à sua expansão e a uma nova visão da sociedade contemporânea, 
relevando uma justiça universal mais próxima dos cidadãos e o desenvol-
vimento de sociedades pacíficas.

Ao longo do texto abordou-se a trajetória da mediação refletindo sobre 
o seu progressivo alargamento e aprofundamento em Portugal, nos cam-
pos extrajudiciais e não judiciais. No entanto, embora esta expansão seja 
evidente, nomeadamente em áreas de atuação como a escolar, comunitária, 
intercultural e ambiental, a mediação ainda não se encontra regulamentada 
nestes âmbitos. O desenvolvimento e abrangência dos campos da media-
ção, para além dos campos extrajudiciais, e o seu reconhecimento não se 
encontram refletidos em produção legislativa, o que dificulta o enquadra-
mento formal dos mediadores que atuam em âmbitos não judiciais. Este é 
um dos aspetos reconhecidos e integrados na proposta de Lei de Mediação 
apresentada à Assembleia da República em 2021 e que se considera essen-
cial para dar conta do que efetivamente ocorre na prática e para a consoli-
dação desta atividade.

É fundamental garantir padrões de qualidade na formação dos media-
dores. Para alcançar este objetivo, importa promover uma formação sólida 
dos profissionais que atuam como mediadores em diferentes campos, bem 
como realizar o acompanhamento e supervisão das práticas de mediação. 
Estas condições são essenciais para o exercício da mediação com quali-
dade e para o seu reconhecimento social e formal. Essas condições, assim 
como os procedimentos necessários para se caminhar nesta direção, são 
identificados na proposta de lei precedentemente identificada.

A ampliação da prática da mediação a diversos campos de ação tem 
resultado na sua fragmentação, tornando complexa e difícil a sua conso-
lidação, ora como profissão, ora como disciplina científica. Porém, o seu 
papel construtivo e socioeducativo na prevenção, gestão e resolução coo-
perativa de conflitos, em diferentes âmbitos, é essencial para responder às 
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exigências da sociedade contemporânea. Por isso, é crucial que a mediação 
seja valorizada e reconhecida formalmente e que sejam implementadas as 
condições indispensáveis à sua consolidação a nível do conhecimento, da 
formação e da prática, bem como à sua integração no Catálogo Nacional de 
Qualificações (CNQ).
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Resumo
Partindo da analogia entre maiêutica socrática e mediação, o presente artigo, num 
primeiro momento, procurará evidenciar as aproximações e distanciamentos entre 
as duas, para, posteriormente, avançar com uma proposta de aplicação da pri-
meira como ferramenta da segunda. É pois uma primeira tentativa de construir 
um conjunto de perguntas baseadas no método maiêutico no interior da mediação. 
Conclui-se que este método, através da perscrutação dos pontos de vista das par-
tes, poderá ser útil quer no processo reflexivo com vista ao entendimento, quer no 
reconhecimento de princípios atinentes à prática da mediação; ao mesmo tempo, 
promove a autonomia das partes envolvidas num determinado conflito. 
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Abstract 
Maieutics as a Technique in Conflict Mediation
Starting with the analogy between Socratic maieutics and mediation, this article 
will first attempt to show the points that bring them together and set them apart, 
so as to then present a proposal for the application of the first as a tool for the 
second. This is a first attempt at building a set of questions based on the maieutic 
method within mediation. It is concluded that the maieutic method, by means of the 
perscrutation of the parties’ points of view, might be useful both in the process 
of reflection with the goal of reaching an understanding, and in the recognition of 
principles concerning the practice of mediation, whilst it also promotes the auto-
nomy of the parties involved in a given conflict.
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Resumé
La Maïeutique comme Technique de Médiation de Conflits 
En partant de l’analogie entre maïeutique socratique et médiation, cet article 
visera, dans un premier temps, à mettre en évidence les rapprochements et les 
éloignements entre les deux, pour, ensuite, formuler une proposition d’application 
de la première en tant qu’outil de la seconde. C’est donc une première tentative de 
construire un ensemble de questions basées sur la méthode maïeutique au sein 
de la médiation. Nous concluons que cette méthode, à travers l’analyse des points 
de vue des parties, pourra être utile que ce soit lors du processus de réflexion en 
vue de la compréhension ou de la reconnaissance de principes liés à la pratique de 
la médiation, tout en favorisant l’autonomie des parties impliquées dans un conflit 
déterminé.

Mots-clés: Règlement extrajudiciaire des litiges, Médiation, Médiateur, Maïeutique, Méthode 
Socratique.

Introdução
O que distinguia a atividade de Sócrates era o seu desejo de não ensinar 
os homens. Ele próprio alegava não possuir competência para realizar tal 
proeza (Kenny, 2003; Cordón e Martínez, 2016; Grayling, 2020). Com efeito, é 
famosa a sua afirmação de que a única coisa que sabia era que nada sabia, 
uma máxima frequentemente associada à sua ironia, mas que lhe servia de 
pretexto para cultivar diálogos profícuos e cativar o interesse do seu inter-
locutor, afirmando assim simultaneamente o seu posicionamento. 

Sócrates não deixou obra escrita: “Tudo o que sabemos acerca dele 
está contido nos escritos de Xenófanes e Platão” (Kenny, 2003), o que tem 
representado um desafio para os historiadores. Como nota Russell (2017, 
p. 94): “é muito difícil saber até onde Platão retrata o Sócrates histórico, e 
até onde a pessoa chamada ‘Sócrates’ é nos diálogos simples intérprete 
das opiniões platónicas”. A posição mais consensual entre os historiadores 
é a de que o Sócrates histórico seria aquele presente na obra de Xenofonte 
e nos diálogos de juventude de Platão e o Sócrates platónico o dos diálo-
gos ditos de transição de Platão (Ghiraldelli, 2018; Azevedo, 2003). Este é 
um debate que continua em aberto, mas que não deixa de ser importante 
quando se trata de compreender a evolução do método socrático.

O método socrático começou por ser apresentado como método de 
elenchos, uma forma de diálogo direto e cooperativo entre indivíduos, no 
qual cada interlocutor podia replicar ao outro e argumentar em defesa das 
próprias posições. O objetivo era estimular o pensamento crítico e extrair 
ideias e implicações subjacentes. Consistia em abordar pessoas e fazer-
-lhes perguntas acerca da natureza de algum conceito, qualidade ou pro-
priedade aparentemente abstrata, como, por exemplo: o que é a Virtude? 
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(cf. Ménone de Platão), levando o interlocutor a levantar várias hipóteses 
para depois as rebater: “O que ele [Sócrates] fazia bem era expor os pon-
tos fracos das pretensões das outras pessoas ao conhecimento. Processar 
bem os pensamentos consiste em ser capaz de evitar confusões, detetar 
ambiguidades, pensar numa coisa de cada vez, apresentar argumentos de 
confiança, ter consciência das alternativas, etc.” (Blackburn, 2001, p. 15). 
Quando posto em contradição, o interlocutor admitia então, contrariamente 
àquilo que inicialmente supunha, que não sabia a resposta à questão colo-
cada (Stangroom, 2012; Brisson, 2010). Por outras palavras, o método elen-
chos assenta na refutação e no reconhecimento de que não se sabe, con-
duzindo, inevitavelmente, à aporia – ausência de caminho. Um impasse que 
testemunha o pensamento crítico de Sócrates, “que não propõe qualquer 
doutrina pessoal e que detém apenas uma sabedoria puramente negativa, a 
consciência da sua ignorância” (Baraquini e Laffitte, 2007, p. 365).

Se o método elenchos parece possuir alguns elementos de conexão 
com a mediação, tal é ainda mais patente em Teeteto, de Platão, obra em 
que Sócrates associa este método literalmente à maiêutica – do grego 
maieutiké, o que age como uma parteira; arte de dar à luz; arte de iluminar 
os espíritos1. Sócrates passa, então, a pressupor que o conhecimento já se 
encontra nos próprios interlocutores, cabendo-lhe apenas a tarefa de os 
auxiliar a tornarem-se capazes de o dar à luz. Daí comparar o seu ofício 
ao das parteiras. Aqui existe já a possibilidade de alcançar a verdade a 
partir do interior de cada interlocutor, não se tratando, como no método 
elenchos, de pôr à prova os próprios interlocutores, confrontando-os com a 
impossibilidade de alcançarem a verdade. Esta ideia não é muito diferente 
daquilo que se espera de um terceiro que, tal como refere Helena Almeida, 
se apresente como um “Ator desarmado e sem poder” (citado em Ferreira, 
2006, p. 80), isto é, o mediador.

A mediação é uma forma de resolução de conflitos, em que os median-
dos, com o auxílio de um mediador, procuram alcançar uma solução2 para 
o problema que os impede de se entenderem. Ao contrário de um árbitro 
ou de um juiz, o mediador não decide sobre o caso, nem se pronuncia sobre 
quem tem razão3. A sua função é proporcionar um diálogo livre e construtivo 

1 Apesar de ser designada nominalmente apenas no Teeteto, a maiêutica surge já descrita em Ménone, de 
Platão (cf. Platão, 1945, pp. 35 e ss).
2 Disse solução e não acordo, porque poderá acontecer que a solução do conflito não se traduza necessaria-
mente num acordo. Mais do que alcançar um acordo, a mediação procura encontrar uma forma de comuni-
cação positiva, capaz de promover a pacificação e o apaziguamento entre as partes, sendo, portanto, possível 
atender a necessidades sem a existência de um acordo propriamente dito. Subjacente a isto está a ideia de 
que existe qualquer coisa de proveitoso no ato de participar num diálogo. O processo é, em certo sentido, o 
próprio produto. Tal remete-nos para a defesa de um Modelo Transformativo de mediação, segundo o qual o 
mais importante não é atingir um acordo, mas antes garantir os vários momentos encadeados que abrem a 
oportunidade de (res)estabelecimento dos laços sociais quebrados pelo conflito.
3 Sobre a diferença entre arbitragem, mediação e conciliação, cf. Ferreira (2006, p. 110).
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entre as partes envolvidas num determinado conflito. E é precisamente por 
isso que podemos dizer que o mediador é o elo entre os mediandos, sem 
o qual a comunicação seria mais difícil, senão mesmo impossível. Neste 
sentido, pode ser-lhe reconhecida a qualidade de facilitador de todo o pro-
cesso de mediação, motivo pelo qual a mediação constitui um processo 
ternário (devendo incluir na sua estrutura um terceiro elemento que exerça 
um papel tão relevante quanto o das outras partes) e nunca um processo 
binário (considerando apenas o contributo ativo das partes e os seus pon-
tos de vista) (Ferreira, 2006, pp. 70-80).

Para que as motivações sejam aprofundadas e entendidas de forma 
clara pelos mediandos, é importante que o mediador elabore perguntas-
-chave a serem feitas aos mesmos. Daqui resulta o seu papel de inquiridor, 
na tentativa de aproximar as partes para que possam construir conjunta-
mente uma solução, de forma ativa e colaborativa. 

Nesse sentido, o exercício do mediador assemelha-se ao método 
socrático: consiste num processo dialético de perguntas e respostas, a 
que se sucedem mais perguntas para aprofundar os valores e crenças 
dos sujeitos, ajudando-os a identificar contradições e inconsistências, de 
maneira a apontar problemas e eventuais soluções4.

O processo de trazer à consciência as ideias das partes para as ajudar 
a aprofundar a sua compreensão sobre determinado objeto é uma das prin-
cipais tarefas do mediador. É nesse sentido que podemos dizer que a sua 
intervenção passa, necessariamente, por um método maiêutico de apro-
fundamento dos pontos de vista dos interlocutores. 

Comparativamente com as partes diretamente envolvidas num conflito, 
um mediador está mais apto a separar as pessoas dos problemas e a orien-
tar a discussão para as suas necessidades. Além disso, está também mais 
apto a separar o processo de invenção do processo decisório, a diminuir o 
número de decisões necessárias para chegar a um acordo (ou não) e a aju-
dar as partes a descobrir o que uma determinada decisão lhes pode trazer. 
Tudo isso graças a perguntas que ele tece e que, de certa maneira, moldam 
e orientam o diálogo entre as partes. Este exercício será tão mais eficaz 
quanto mais as partes participarem ativamente no processo: “Se os outros 
não se envolverem no processo, dificilmente poderão estar de acordo com 
o resultado” (Fisher, Ury e Patton, 2019, p. 46). Deste modo, qualquer “dire-
ção” ou resultado terá de vir de dentro dos próprios mediandos e não pode 
ser adicionado por um terceiro. Daí o papel maiêutico do mediador como 
parteiro dos pensamentos já existentes nos seus interlocutores. 

4 A dialética, isto é, o método de procurar o conhecimento através de pergunta e resposta, tem sido frequen-
temente associada a Sócrates. No entanto, segundo Russell (2017, p. 100), não foi inventada por ele: “Parece 
que Zenão, discípulo de Parménides, foi o primeiro a praticá-la sistematicamente”. Ainda assim, tudo leva a 
crer que só a partir de Sócrates é que ela atingiu o nível máximo do seu desenvolvimento.
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1. A metáfora da maiêutica 
Diz-se que Sócrates comparava a sua atividade ao ofício da sua mãe, 
Fenárete, uma das parteiras de Atenas. Afinal, não é a parteira que dá à luz os 
corpos, ela apenas está presente e ajuda a mãe. Da mesma forma, Sócrates 
compreendeu que a sua tarefa era ajudar a dar à luz o Conhecimento (com 
maiúscula) dos outros, porque o verdadeiro saber, universal, tem de vir de 
dentro e jamais pode ser introduzido:
 

S. [Sócrates] – Pois isto é o que justamente a minha arte partilha com a das par-
teiras: sou incapaz de produzir saberes. Mas disso já muitos me criticaram, pois 
faço perguntas aos outros, enquanto eu próprio não presto declarações sobre 
nada, porque nada tenho de sábio; e o que criticam é verdade. A causa disso é a 
seguinte: o deus que me obriga a fazer nascer impediu-me de produzir. (Platão, 
2015, p. 202)

As parteiras definiam-se como mulheres que, tendo já dado à luz, 
tinham ultrapassado todavia a idade de gerar, podendo apenas realizar os 
partos das outras mulheres; assim também seria com Sócrates que, ale-
gadamente estéril em matéria de conhecimento, ajudava os seus interlocu-
tores a dar à luz um resultado que só a eles devia pertencer. “A imagem é 
a de que as ideias já existem na mente grávida do sujeito, mas precisam de 
um parto para se tornarem manifestas” (Blackburn, 2007, p. 280). 

Sócrates surge, assim, como aquele que, através de perguntas, faz as 
ideias emergirem do interior dos Homens, não acrescentando nada do seu 
próprio conhecimento para o efeito. Subjacente está a ideia de que todos 
possuem as respostas, apenas necessitam de ser orientados. Esta noção 
surge pela primeira em Ménone:

Sócrates – Portanto, quem não sabe tem em si opiniões verdadeiras acerca 
daquilo que ignora. […] Por consequência, poderá saber sem que ninguém o 
ensine, mediante um simples interrogatório, encontrando em si mesmo a ciên-
cia, no seu próprio interior? (Platão, 1945, p. 43)

A maiêutica designa a forma como a interrogação conduz o interlocu-
tor a encontrar a verdade através das suas próprias faculdades naturais, 
sem que lhe seja ensinada ou transmitida. A fórmula é aparentemente sim-
ples: as ideias já existem na mente grávida do sujeito, mas precisam de um 
parto para se tornarem manifestas: “devemos tentar que Teeteto, através da 
maiêutica, dê à luz o que tem dentro acerca do saber” (Platão, 2015, p. 265). 
Tal pode ser entendido como um método complementar da teoria da remi-
niscência (também chamada anamnese), que afirma que o conhecimento é 
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uma recordação do que aprendemos numa existência anterior: “Com efeito, 
o que se chama investigar e aprender não é mais que recordar” (Platão, 1945, 
p. 34)5.

O que diferenciava, de facto, a atividade de Sócrates era a sua intenção 
de não ensinar, mas apenas de ser parteiro daquilo que cada um é capaz de 
desenvolver por si mesmo, através da sua própria interioridade. Segundo 
ele, o verdadeiro saber não pode ser transmitido ou ensinado a partir do 
exterior. Daqui decorre que a arte do diálogo não pode consistir em expo-
sições de conteúdo doutrinal, mas sim num espaço de questionamento que 
conduz o interlocutor a extrair a verdade de si mesmo através das suas 
próprias capacidades racionais, uma vez que ela não pode ser transmitida 
ou ensinada a partir do exterior.

Sócrates podia simular ignorância ou parecer mais ingénuo do que na 
realidade era: através da conhecida ironia socrática, mostrava as contradi-
ções dos seus interlocutores, levando-os a produzir um juízo a partir de uma 
reflexão mais profunda. Este é um sentido bastante diferente da ironia com 
vista a ridicularizar. Trata-se, aqui, de estimular a emergência das ideias que 
de forma não consciente já se encontram nos próprios interlocutores – eis o 
lado positivo do método. 

Por outro lado, frente à impossibilidade de alcançar uma conclusão defi-
nitiva sobre o assunto em questão (aporia), enfatiza os limites humanos na 
apreensão do verdadeiro conhecimento. Eis a vertente negativa do método 
que, a par da refutação, tem a função de evidenciar ao interlocutor os seus 
limites. Tal não significa que não haja no final o reconhecimento do pro-
gresso conseguido ao longo do processo dialético (Azevedo, 2004). 

O Sócrates do Teeteto seria como a parteira; quer dizer, tendo adqui-
rido o conhecimento, mas sendo incapaz de o produzir – provavelmente por 
ausência de estímulos –, a sua tarefa consistiria em extrair o conhecimento 
do seu interlocutor, tal qual a parteira traz ao mundo um novo ser. Deste 
modo, tudo o que está ao seu alcance é estimular o parceiro de diálogo “na 
tarefa de dar à luz os frutos do seu próprio espírito” (Azevedo, 2003, p. 279). 
A maiêutica radica, assim, numa perspetiva de conhecimento como interiori-
dade: o conhecimento é essencialmente refletivo, ação de se concentrar em 
si mesmo, para então descobrir o universal que há em nós.

Este último aspeto pode, no entanto, levantar dúvidas, quando se trata 
de o associar à mediação. Ao ter como objetivo alcançar a verdade universal, 
independentemente do sujeito, o método maiêutico acaba por distanciar-se 
da verdade que se constrói na intersubjetividade pelo processo da mediação, 

5 Há um aceso debate entre os estudiosos acerca da possibilidade de aproximar a conceção de Sócrates, 
como parteiro do saber, à teoria da reminiscência, como é exposta em Ménone, apesar da evidente diferença 
que as separa: a maiêutica é essencialmente uma caracterização metafórica de um processo, ao passo que a 
reminiscência tem o carácter de uma teoria.
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no qual a verdade não é tomada como universal. Cada parte é convidada a 
reconstruir a situação-problema, dentro do seu próprio olhar. Ainda assim, 
se entendemos, como Habermas (1981/2014), que o diálogo com vista ao 
entendimento deduz uma ação comunicativa, a noção de verdade não poderá 
ser inteiramente relativa. Desde logo porque a comunicação deve reger-se 
por determinadas condições. Quer isto dizer que o diálogo entre as partes 
deve, num discurso racional, ser sustentada por boas razões, isto é, pela 
correção normativa, a sinceridade expressiva e a lógica sobre aquilo que é 
dito (Habermas, 1981/2014, p. 66). Além disso, há que ter em consideração os 
direitos fundamentais universais de ambas as partes e, no caso da media-
ção penal, as exigências de prevenção gerais e especiais (Leite, 2009, p. 52; 
Santos, 2006, p. 90). Portanto, não é totalmente indevida a relação entre a 
ideia de alcançar uma verdade universal patente no método maiêutico e o 
reconhecimento pelas partes de determinadas verdades universais para o 
processo em si e, consequentemente, o possível resultado da mediação.

2. Do Papel do Mediador
Para entender o papel do mediador, podemos compará-lo à metáfora da 
parteira supra exposta: da mesma forma que é a mulher quem dá à luz a 
seu próprio filho, o consenso deve ser alcançado pelo esforço de ambas as 
partes, para que adquiram consciência e possam reagir da melhor maneira 
ao conflito: “O papel do mediador não é o de impor um acordo entre os inter-
venientes, mas sim o de promover a interação […] de modo a que cada um 
assuma um papel ativo na construção de uma solução tida como justa por 
ambos” (Marques, 2011, p. 284).

Assim, o papel do mediador é apenas ajudar a encontrar uma solução 
sem interferir na decisão. Isso significa que não lhe cabe sugerir opções e 
muito menos o acordo, como sucede com o conciliador, mas utilizar instru-
mentos para facilitar o exercício dialógico entre as partes envolvidas, que 
pode resultar ou não em opções ou em acordo (cf. Costa e Araújo, 2021, p. 
662; Leite, 2008, pp. 124 ss). 

Compreende-se que devam ser as partes diretamente envolvidas, e 
nunca um terceiro, a alcançar uma solução, caso ela exista, uma vez que, em 
primeiro lugar, importa que o conteúdo da solução proceda da participação 
das mesmas e não da de outra pessoa exterior ao conflito. Só se partir do 
envolvimento das partes é que terá sentido e significado válidos.

Assim, nunca é demais reiterar que o mediador é responsável por que 
sejam os próprios mediandos a construir a solução de forma inteiramente 
autónoma.

Para isso, em primeiro lugar, deverá libertar-se o mais possível da sua 
visão pessoal e pedagógica. Não cabe aqui fazer uma lista exaustiva dos 
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requisitos do mediador6, mas a sua isenção é fundamental para promover o 
diálogo a partir do ponto de vista das partes. Segundo Almeida (2014, p. 87), 
“Visitar o lugar do outro significa entender o seu ponto de vista, incluindo 
a sua perspetiva em relação ao ocorrido e a sua visão de mundo. Quando 
essa possibilidade é alcançada, pode ocorrer o entendimento de uma linha 
de raciocínio, das motivações que determinaram uma atitude ou postura, de 
outros parâmetros norteadores de necessidades e interesses”. O simples 
facto de as partes serem capazes de admitir que a multiplicidade de perce-
ções é subsequente da divergência de perspetivas já pode abrir espaço para 
valiosas reflexões. Por outro lado, não se verifica uma verdadeira media-
ção se o mediador estiver sujeito “a pressões de ordem política, ideológica, 
material, espiritual ou emocional” (Ferreira, 2006, p. 80). Só estando isento de 
pressões poderá oferecer garantias de neutralidade e imparcialidade. Ser-
lhe-á pedido também uma sensibilidade empática para com os problemas e 
dificuldades sentidos pelas partes e uma postura de serenidade, reflexão, 
racionalidade e concentração, de modo a poder modificar favoravelmente a 
intranquilidade e o nervosismo que não raras vezes acompanham as ses-
sões de mediação. O objetivo é proporcionar um ambiente pacífico de diálogo 
e de decisão.

Promover esse espaço de conexão é o primeiro passo para fomen-
tar a autonomia dos mediandos. O segundo será o de fazer bom uso da 
perceção, da compreensão e da escuta ativa, de modo a transformá-las 
em perguntas. “Também as perguntas advindas das ideias geradas pelo 
mediador devem genuinamente provocar reflexões que mantenham com os 
mediandos a autoria” (Almeida, 2014, p. 301). Além da reflexão, as pergun-
tas promovem também a capacidade de os mediandos criarem opções que 
podem ser úteis para um eventual acordo. Segundo Fisher, Ury e Patton 
(2019, p. 759), esta é uma das qualidades mais úteis da mediação. Todavia, 
como alerta Almeida (2014, p. 303), ao transformar proposições em per-
guntas, os mediadores necessitam de ser cautelosos para não mascara-
rem sugestões em perguntas, colocando em causa a proclamada autono-
mia das partes. Como veremos infra, esta será uma questão especialmente 
relevante quando se trata de operacionalizar o método maiêutico no âmbito 
da mediação. A ideia é de que as perguntas devem provir sempre do dis-
curso das partes, por forma a respeitar e conservar a autoria das partes 
em eventuais soluções. O objetivo é ajudá-las a caminharem pelos seus pró-
prios pés, questionando-as de forma que elas próprias ampliem a visão e 
encontrem as suas verdadeiras motivações, dando-lhes assim, idealmente, 
a oportunidade de alcançar uma solução adequada às suas necessidades. 

6 Para uma lista mais completa dos requisitos do mediador, cf. a Lei n.º 29/2013, de 19 de abril, que estabelece 
os princípios gerais aplicáveis à mediação realizada em Portugal, bem como os regimes jurídicos da media-
ção civil e comercial, dos mediadores e da mediação pública.
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Tal implica amiúde trabalhar, não apenas as questões materiais e objetivas 
do conflito, mas também os aspetos subjetivos: as emoções, as mágoas, 
as preocupações, as necessidades, o sentir gerado no relacionamento de 
ambas as partes

Saber traduzir tudo isso em perguntas é útil para organizar as dife-
rentes posições e motivações7 das partes: “Imersos em postura adversa-
rial ou em processo de construção de entendimento, […] os mediandos não 
apreendem todos os dados e informações gerados nas conversas coorde-
nadas pelo mediador […], cabendo ao mediador o resgaste dessas informa-
ções” (Almeida, 2014, p. 101). A intervenção do mediador faz-se através de 
uma abordagem inquiridora, que permita identificar as posições e moti-
vações de cada uma das partes. Intervenções com esse objetivo estimu-
lam a excursão ao lugar do outro, na medida em que as respostas de cada 
uma das partes se constituem em informações a serem interpretadas pelo 
outro. De vez em quando, a simples compreensão da perspetiva do outro 
representa uma abertura suficiente para o mediador oferecer reflexões 
que conduzam ao apaziguamento.

Como conector entre as partes envolvidas, o mediador também tem 
um papel de relação com o coletivo; isto é, ele representa valores da cons-
ciência coletiva. Por exemplo, quando informa sobre o processo de media-
ção, da sua confidencialidade e neutralidade, quando foca o respeito mútuo 
durante todo o processo, e até mesmo enquanto “factor de equilíbrio de 
poder” entre as partes (Ferreira, 2006, p. 94), não está senão a construir 
uma ponte entre as partes com o universal. Isto sucede sobretudo na fase 
de pré-mediação, em que as partes são esclarecidas previamente sobre 
os princípios, o procedimento e as consequências da mediação. Por outras 
palavras, o mediador confere um valor normativo à mediação através de 
certos princípios comunitários, com implicações no comportamento das 
partes. Este valor, no entanto, é perfeitamente explicável, se pensarmos 
que, para estabelecer um modelo cooperativo de diálogo, é necessário que 
as partes reconheçam certos princípios como válidos, a começar pela dig-
nidade e o valor de cada ser humano na sua individualidade. Caso contrário, 
o respeito mútuo, condição fundamental para a cooperação, seria substi-
tuído pela intolerância e, por conseguinte, a posição adversarial das partes 
sobrepor-se-ia a qualquer possível entendimento.

Por conseguinte, o papel do mediador apresenta um duplo sentido: 
além de mediar o conteúdo mais particular do conflito em questão, também 

7 As posições geralmente surgem numa fase inicial do processo, apesar de se poderem manter até ao 
fim, e dizem respeito àquilo que a parte quer ou pretende; por seu lado,  a motivação – alguns autores, 
como Fisher, Ury e Patton (2019), optam pelo termo interesse – diz respeito às razões que estão por detrás 
da posição e que traduzem o que convém às partes. Aqui optei pelo termo motivação por entender que o 
interesse nem sempre corresponde às verdadeiras necessidades das partes.
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medeia certos aspetos da consciência coletiva e, portanto, princípios uni-
versais. Se pensarmos que a maiêutica socrática parte do interior para 
alcançar o que há de universal nas vivências individuais, podemos entender 
o exercício do mediador como algo semelhante: para o diálogo ser possível, 
há princípios que devem ser preservados – antes de mais, a dignidade e o 
respeito mútuo entre os mediandos. 

Assim, é possível alcançar um entendimento através do diálogo, mas 
convém que a motivação de cada parte reflita também sobre valores uni-
versais inegociáveis. O método maiêutico, ao radicar numa perspetiva de 
conhecimento como interioridade, na medida em que o conhecimento é 
encarado como fundamentalmente refletivo, além de fomentar a criação 
de opções e soluções particulares, também pode contribuir para o reco-
nhecimento de determinados princípios; isto é, pode contribuir para que se 
alheiem da sua situação histórica e particular, pensando acerca dos princí-
pios que seriam racionalmente aceites fora dessa situação. 

Ora, considerando o mediador como a ponte entre as partes daquilo 
que é universalizável pela consciência coletiva, cabe-lhe num primeiro 
momento elucidar as partes sobre determinados princípios e aspetos nor-
mativos, mais não seja para as consciencializar acerca do processo em si 
e dos seus direitos e deveres enquanto mediandos. A pré-mediação é, por 
excelência, a fase idónea para isso, com consequências práticas nas ses-
sões posteriores. Se assumirmos que o reconhecimento de determinados 
princípios depende de um processo de aprovação, convém que cada parte 
compreenda a sua justificação. Para isso, é importante que as partes em 
algum momento se abstraiam da sua situação pessoal, supondo-se, por-
tanto, que reconheçam o que as une enquanto seres humanos. Esta posição 
pode ser equiparável ao conceito de véu da ignorância incentiva – conceito 
que Rawls (2021, pp. 37 e ss) utiliza para definir o desconhecimento face 
à posição que cada membro ocupa, ou ocupará, na sociedade. Podemos 
considerar que é uma metáfora para explicar que, quando o indivíduo não 
sabe nada acerca do seu papel social, vai ser imparcial e apto a formular 
regras universais justas para todos, deliberando até sobre os princípios 
que seriam racionalmente aceites em determinada situação negocial, e 
quem sabe com isso facilitar a solução para o caso.

3. Técnica de maiêutica
“Sócrates pretendia que as suas perguntas levassem os seus interlocu-
tores a parir ideias próprias. Que nada fosse afirmado por ser norma ou 
usual, sem que a reflexão provocasse uma análise crítica” (Almeida, 2014, 
p. 150, ênfase minha).
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Assim, o processo estruturado de diálogo maiêutico tem por objetivo 
primordial a reflexão acerca das crenças e presunções particulares das 
partes, levando-as a questionar e a pensar criticamente sobre esses mes-
mos pressupostos, de modo a defendê-los ou a reavaliá-los; neste sentido, 
constitui-se como  uma ferramenta útil para os mediadores.

A ideia passa por criar um certo desconforto, desafiando as partes a 
utilizar o pensamento crítico para analisar situações e desafiar determi-
nados pressupostos; contudo, sem nunca embaraçar ou ridicularizar – não 
percamos de vista que o objetivo é encorajar o diálogo e apurar o que real-
mente as partes acreditam e porquê. Portanto, em todo o caso, deve ser um 
desconforto proveitoso no sentido de incentivar as partes a adotarem um 
diálogo com vista ao entendimento. Para que funcione, o mediador terá de 
confiar na capacidade de ambas as partes de participarem nesse esforço 
colaborativo. Essa confiança pode ser adquirida na fase de pré-mediação, 
por viabilizar um conhecimento mais direto sobre a preparação de cada 
uma das partes para a sessão (ou sessões) de mediação propriamente dita. 
Daqui resulta também o entendimento de que o mediador busca, a partir de 
uma perspetiva de cooperação e empatia, reunir elementos para mitigar a 
posição adversarial das partes que, amiúde, impede a comunicação com 
vista ao entendimento mútuo.

Estando a reflexão presente em todas as fases da mediação, o método 
maiêutico poderá ser usado antes, durante e depois8. Em conformidade, a 
proposta de categorias de perguntas que se segue terá em consideração 
todo esse processo. Para o efeito, adaptarei as seis categorias de pergun-
tas de Paul e Elder (2006), enfatizando os pontos mais significativos para o 
âmbito da mediação.

Assim sendo, as perguntas podem estar em qualquer uma das seguin-
tes categorias, frisando que os exemplos não são exaustivos; o propósito é 
apenas ajudar a focar o diálogo em pontos fundamentais:

(1) Esclarecimento. Predominam perguntas que visam obter uma expli-
cação por parte dos mediandos: “Por que razão refere isso?” ou “Como 
é que isso se relaciona com X ou Y?”. O objetivo é essencialmente com-
preender o que as partes querem dizer. Se as afirmações não forem 
clarificadas, dificilmente se compreenderão os interesses e motiva-
ções dos mediandos.

(2) Exploração do que se assume como verdadeiro. As perguntas con-
ducentes à exploração do que os mediandos aceitam como verdadeiro 

8 Entende-se por fases da mediação: “O atendimento, geralmente sistematizado em três momentos – o antes 
(reunião da equipe, prévia à reunião com os mediandos), o durante (reunião com os mediandos) e o depois 
(reunião da equipe, pós-reunião com os mediandos)” (Almeida, 2014, p. 149).

A Maiêutica como Técnica na Mediação de Conflitos
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têm a intenção de promover o pensamento crítico sobre pressupostos 
e crenças sobre os quais as partes se baseiam para afirmar as suas 
proposições. Por exemplo: “Em que se apoia para dizer X?” ou “Como 
pode confirmar ou refutar X?”.

(3) As razões por detrás das posições. Esta categoria de perguntas 
pretende aferir acerca das razões subjacentes àquilo que as partes 
pretendem quando aceitam participar num processo como a mediação. 
As partes assumem frequentemente posições rígidas que têm como 
objetivo determinado resultado, sem que tivessem sido analisadas as 
causas que as levaram a posicionar-se daquela forma. Esta categoria 
de perguntas visa suscitar a reflexão em torno das razões que supor-
tam posições ou interesses aparentes: “Como é que sabe que X é X?”, 
“Pode dar um exemplo?”, “O que acha que causa X?”, “Por que razão 
X está a acontecer?”. Por vezes, a solução pode surgir precisamente 
porque as perguntas identificaram as motivações reais de determina-
das posições.

(4) Pontos de vista e perspetivas. Aqui o principal objetivo é ampliar 
a visão das partes sobre a situação, mostrando que existem outros 
pontos de vista, igualmente válidos, possibilitando que sejam adqui-
ridas novas visões a respeito dos problemas levantados pelo conflito. 
Perguntas como “Quais são as formas alternativas de entender X?”, 
“Quais são os pontos fortes e fracos de X e Y?”, “Como poderia olhar 
para X de outra forma?”, podem contribuir para uma visão mais ampla 
dos conflitos e, por conseguinte, das eventuais opções de resolução.

(5) Implicações e consequências. Neste ponto, traça-se um cenário 
prospetivo, perguntando quais as implicações das razões apresenta-
das. Por exemplo: “Como será que isto faz sentido?”, “O que aconteceria 
se…?”, “Quais são as consequências dessa forma de pensar?”, “Como 
poderia X ser usado para Y? “Quais são as implicações de...?”, “Como é 
que X afeta Y?”. 

 Finalmente, (6) Questões sobre perguntas. Aqui trata-se de promover 
a capacidade de compreender e refletir sobre as interrogações que 
vão sendo realizadas no decurso do processo dialógico. Isto permite 
que os mediados pensem sobre o sentido e significado das perguntas 
que vão sendo lançadas durante o processo, como, por exemplo: “Qual 
foi o objetivo de fazer essa pergunta?”, “Que mais poderia X pergun-
tar?”, “Porque pensa que X fez esta pergunta?”, “Porque pensa que foi 
questionado sobre isso?”. 

João Tiago Gouveia124



15Sociologia do trabalho, serviços e avaliação do desempenho no trabalho: notas de reflexão 125A Maiêutica como Técnica na Mediação de Conflitos

Como reconhece o mediador Rosenberg (2021, p. 200): “Muitos têm difi-
culdade em expressar as próprias necessidades […]. Num qualquer conflito, 
ambos os lados gastam em geral muito tempo a tentar provar que estão do 
lado da razão, em vez de prestarem atenção às suas próprias necessida-
des e às dos outros”. À medida que o mediador se conecta com as partes 
envolvidas num determinado conflito e obtém mais esclarecimentos sobre o 
problema, é mais fácil para as partes entenderem as necessidades por trás 
das suas posições. A utilização do método socrático proporciona um diálogo 
mais profundo e produtivo entre as partes do que uma discussão apoiada 
nas suas posições. Mais do que encontrar um compromisso no qual as par-
tes abdicam de qualquer coisa e nenhuma delas se satisfaz totalmente, 
desenvolver uma conexão apoiada pelo método socrático parece aumentar 
as hipóteses de atender às necessidades de todos, na medida em que aponta 
o foco da mediação para a criação de uma ligação entre as pessoas. 

Ajudar cada parte a compreender a perspetiva do outro é o cerne e 
objetivo final de uma mediação bem-sucedida, porque, “quando se forma a 
conexão, o problema resolve-se na maior parte das vezes” (Rosenberg, 2021, 
p. 198). 

Conclusão
Sócrates assume ante o interlocutor uma posição distanciada relativamente 
ao saber que se pretende alcançar; por princípio ou por impossibilidade, fá-lo 
através de um sistema de pergunta/resposta. Aqui, o método desenvolve-se 
essencialmente pela ironia e por levar os interlocutores à contradição: se no 
início coloca apenas questões, no decurso do diálogo leva frequentemente 
os interlocutores a reconheceram as suas limitações e, por fim, a refutarem-
-se – evidentemente que seria desadequado transpor literalmente a forma 
como Sócrates lidava com os seus interlocutores para o âmbito da media-
ção, por se tratar de um método que desarmaria intelectualmente as partes. 
O mediador deve criar um ambiente de confiança, sem o qual a cooperação 
não será possível. Mas quando Sócrates introduz a noção de maiêutica no 
seu método, aquela transposição adquire um novo sentido. 

A maiêutica surge como um método socrático de perguntas e respos-
tas, capaz de auxiliar o interlocutor a gerar definições gerais mais próxi-
mas da verdade, cujas fundamentações já se encontram no próprio. Para 
tanto, precisará de um terceiro, metaforicamente o parteiro, que o ajudará 
no processo. Foi nesse sentido que se estabeleceu uma analogia entre a 
maiêutica e a mediação. Apesar de a mediação promover uma noção de ver-
dade (acerca do conflito) que muda de acordo com a visão das partes sobre 
determinado objeto, a condução da mesma está estabelecida por diversos 
princípios que, no essencial, não dependem diretamente das partes. São, 
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portanto, critérios gerais, abstratos e imutáveis, dispostos pela própria ética 
inerente à prática da mediação, mas também pelo coletivo, como, por exem-
plo, o respeito mútuo, a dignidade da pessoa humana, a igualdade entre as 
partes, a liberdade. Estas suscetibilidades aumentam consideravelmente 
na mediação penal, vítima-agressor, a que se acrescentam as exigências 
de prevenção geral e especial. Ora, na impossibilidade de reconhecimento 
de tais princípios, é difícil prosseguir com a mediação. Todos nós podemos 
compreender os princípios na sua componente linguística, mas não neces-
sariamente, por exemplo, na dimensão ética. Só examinando o seu sentido 
e significado é que estes podem conferir uma referência diretiva ao nosso 
próprio comportamento: de nada serve exigir um compromisso de igualdade 
entre as partes se estas não tomarem consciência da importância desse 
compromisso para o sucesso da mediação. 

Quando um mediador se envolve em questionamentos socráticos, no 
fundo está a pedir que as partes partilhem a sua visão e aprofundem mais a 
justificação dos seus princípios, mas também o objeto do conflito em ques-
tão. E aqui a maiêutica pode ser útil para conhecer sobretudo factos que 
remetem para o passado: o porquê de as coisas terem acontecido daquela 
forma específica. Nesse sentido, conclui-se que a abordagem maiêutica 
pode ser proveitosa para alcançar aspetos mais subjetivos, e por isso talvez 
tivesse mais eficácia na pré-mediação, em entrevistas privadas com cada 
uma das partes, já que a ausência do outro pode viabilizar uma maior trans-
parência e abertura de reflexão. No entanto, ao promover demasiado a refle-
xão, a maiêutica poderá ser menos diretiva; daí que a sua intervenção deva 
ser complementada por perguntas que ajudem a pensar em soluções parti-
culares. A sua pertinência dependerá efetivamente do estilo do mediador e 
também dos objetivos específicos da cada mediação em particular. 

A mediação apoiada na construção lógica do processo maiêutico que 
abordámos aqui assentou num modelo reflexivo e transformador de resolu-
ção alternativa de conflitos, que pretende desconstruir posições inflexíveis 
e potenciar, assim, a oportunidade de alcançar a pacificação pretendida com 
a mediação. E se, por acaso, chegar à aporia – entenda-se, a nenhuma solu-
ção –, isso não significa que o seu recurso foi em vão e que nada ficou: o seu 
processo está no centro da possibilidade de construção de uma consciência, 
além dos limites daquele conflito específico, sem o qual, não se pode atingir 
a humanidade.
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Resumo
A situação política atual parece conciliar-se com a existência de líderes carismá-
ticos e populistas, que aparecem dando voz a várias dificuldades da sociedade. 
Abordaremos neste artigo o carisma e o populismo nas suas manifestações públi-
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zotípica. A nossa época impõe uma abordagem integrada destas realidades, não 
somente para impedir que voltem a associar-se a manifestações coletivas e afeti-
vas extremas como no séc. XX, mas também porque a psicologia dos líderes caris-
máticos precisa de se enriquecer com os conhecimentos da biologia evolutiva, da 
antropologia e da psicopatologia. Só assim poderemos conceber formas eficazes 
de mediação política e construção durável da paz.
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Abstract
Charismatic leadership and political mediation for peace. Some biological, anthro-
pological, and psychological factors of charisma and populism
The current political situation seems to be reconciled with the existence of cha-
rismatic and populist leaders, who appear to give a voice to various difficulties of 
society . We will approach charisma and populism in their public manifestations 
and examine their relationship with psychopathic and schizotypal personalities. 
Our time requires an integrated approach to these realities, not only to prevent 
them from re-associating themselves with extreme collective and affective mani-
festations as in the 20th century, but also because the psychology of charismatic 
leaders needs to be enriched with the knowledge of evolutionary biology, anthropo-
logy, and psychopathology. Only in this way will we be able to devise effective forms 
of political mediation and sustainable peace building.

Keywords: Charisma, populism, evolutionary biology, psychopathology, mediation, peace

Résumé
Leadership charismatique et médiation politique pour la paix. Quelques facteurs 
biologiques, anthropologiques et psychologiques du charisme et du populisme
La situation politique actuelle semble se concilier avec l’existence de leaders cha-
rismatiques et populistes qui apparaissent pour donner une voix aux différentes 
difficultés de la société. Dans cet article, nous aborderons le charisme et le popu-
lisme dans leurs manifestations publiques et examinerons leur relation avec les 
personnalités psychopathiques et schizotypiques. Notre époque exige une appro-
che intégrée de ces réalités, non seulement pour éviter qu’elles ne se réassocient 
à des manifestations collectives et affectives extrêmes comme au XXe siècle, 
mais également parce que la psychologie des leaders charismatiques a besoin 
d’être enrichie des connaissances de la biologie évolutive, de l’anthropologie et 
de la psychopathologie. Ce n’est qu’ainsi que nous pourrons concevoir des formes 
efficaces de médiation politique et de construction durable de la paix.

Mots-clés: Charisme, populisme, biologie évolutive, psychopathologie, médiation, paix

Introdução 
O momento especial da democracia ocidental em que vivemos parece com-
patibilizar-se com o aparecimento, em diversos países, de líderes de formato 
carismático, aqueles que autores como Max Weber (2004) chamaram líderes 
“naturais”, figuras que aparecem historicamente em situações de dificulda-
des psíquicas, económicas, éticas, religiosas ou políticas. Para Weber, estas 
pessoas seriam portadoras de dons físicos e espirituais específicos, con-
siderados sobrenaturais por alguns (no sentido de não serem acessíveis 
a toda a gente); este carisma conheceria apenas determinações e limites 
imanentes ao próprio líder, não sendo por isso ditados pelos sistemas da 
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lei, pelos seus seguidores ou pela sociedade. Nestas situações, verifica-se 
a suspensão da confiança nas instituições tradicionais em que só conta a 
vontade do líder, que se apresenta como o representante legítimo do povo 
(Pappas, 2019). Uma das características da liderança carismática consiste 
na concentração do carisma numa única pessoa, considerada excecional, 
tanto por si mesma como pelos outros. Outras características são o espí-
rito de missão e a promessa de redenção da condição de sofrimento ou de 
submissão a que o grupo está votado, nessa altura. O portador do carisma 
exige obediência e adesão à sua visão particular do problema e à solução, 
geralmente grandiosa, que propõe; sem essa submissão, a solução poderá 
fracassar. 

Este quadro psicossocial e político é-nos bastante familiar quando pen-
samos nos regimes totalitários e nos seus líderes todo-poderosos que mar-
caram dramaticamente o século XX e que, aparentemente, marcam ainda 
algumas lideranças do século XXI; e, se é verdade que acreditamos que, 
através da democracia participativa nos livramos desse tipo de servidão psi-
cológica e social a chefes e regimes totalitários, é também verdade que as 
condições subjetivas para a sua emergência histórica continuam ativas em 
nós. Elas marcam o que possuímos de mais sublime, que é a nossa capaci-
dade de entrega a um bem maior; mas marcam também a nossa tendência 
para a submissão e para a dominação em cadeia , a qual, em tempos incer-
tos, substitui as relações de reciprocidade geridas pelo contrato social, bem 
como por relações de sedução, de agressão e de poder. O estado agêntico 
é a condição em que a pessoa entra num sistema de autoridade regido por 
outros e se comporta como agente executivo das suas vontades, abdicando 
da própria autonomia (Milgram, 1974).

Vivemos hoje tempos incertos a muitos níveis: incertezas sociais e polí-
ticas, incertezas económicas e ambientais, incertezas demográficas, incer-
tezas na intimidade afetiva e na educação dos filhos. A investigação sobre 
as sociedades ocidentais contemporâneas mostra que as pessoas se sen-
tem ameaçadas por perigos não inteiramente visíveis, habitando o que Beck 
(1992) chamou a sociedade de risco. Para este autor, as alterações climáticas 
introduzem mudanças geo-históricas de tal magnitude, que só o conceito de 
metamorfose do mundo as pode simbolizar (Beck, 2019). Esta configuração 
é fecunda para a emergência dos líderes carismáticos, e temos assistido, 
tanto nos países europeus como na América e na Ásia, à preferência por 
mensagens políticas simplificadas, a fechamentos nacionalistas e identitá-
rios e a populismos diversos.

As vagas de imigração, paralelamente às atuações terroristas reli-
giosas e à guerra, acentuam sentimentos excludentes dos outros que são 
percebidos como diferentes de nós, e opõem-se aos movimentos inclusi-
vos fomentados pelas sociedades cosmopolitas mais integradas. Por estas 
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razões históricas e sociais, mas também porque importa clarificar a psicolo-
gia que se encontra ativa nestas situações turbulentas, abordaremos neste 
artigo o carisma nas suas relações profundas com a religiosidade humana, 
a sedução e a dominação, e também com o amor, o medo e a afiliação. Será 
ocasião para expormos as suas raízes etológicas e as formas como estas 
são moduladas no seio das histórias individuais e familiares, e nas cultu-
ras; seguiremos as propostas de autores que mostraram a relação de tipos 
de personalidade, como a personalidade psicopática e esquizotípica, com o 
carisma social e a religião. Faremos considerações sobre o papel adaptativo 
destas personalidades nas sociedades antigas, assim como sobre a psico-
patologia delas derivada.

Consideramos que a época em que vivemos impõe uma abordagem inte-
grada destas realidades, não somente para impedir que voltem a associar-
-se a manifestações coletivas e afetivas extremas, mas também porque a 
psicologia dos líderes carismáticos precisa de se enriquecer com os conhe-
cimentos oriundos da biologia evolutiva, da antropologia e da psicopatologia. 
Só assim poderemos conceber formas eficazes de mediação política e de 
construção durável da paz nas sociedades contemporâneas.

1. Carisma, poder e religiosidade 
Segundo Stevens e Price (2000), o verdadeiro carisma possui uma qualidade 
extática, dionisíaca, que se exerce para lá das categorias sociais e morais 
comuns, podendo revolucionar a vida social através da libertação de forças 
de vida que se opõem à tradição e às regras do quotidiano. Esta força ele-
mentar confere muitas vezes ao líder uma especial ligação com o transcen-
dente, legitimando a sua autoridade de modo religioso através de visões e 
profecias sobre o futuro do grupo. Outras culturas não ocidentais utilizam 
palavras diferentes para designar essa força sobrenatural: na África central 
usa-se o termo evu, ou evur, para falar de uma substância corporal suple-
mentar e misteriosa que torna os seus detentores aptos a evitar o infortúnio, 
a enriquecer, a praticar a feitiçaria e a cantar epopeias (de Heusch, 2006). Em 
África, este evu é ambivalente; caracteriza os “homens da noite”, ou seja, os 
feiticeiros, e apresenta-se sob diferentes formas: o evu da prosperidade, da 
riqueza, do amor, da palavra e do comando, da habilidade. Na língua árabe, 
a força vital é chamada baraka e é sempre um poder positivo, próximo da 
aceção ocidental de graça e de bendição (Ibidem). Clifford Geertz (1983) atri-
buiu à baraka a energia excecional de Moulay Hassan, sultão marroquino do 
século XIX que reforçou o sistema político e conduziu importantes reformas 
administrativas e militares numa época em que o Norte de África estava sob 
o controle de forças estrangeiras. 
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Mas o carisma não se associa necessariamente a ações benéficas para 
o grupo; Hitler, que foi um líder carismático, levou a Alemanha e outros paí-
ses e povos à destruição, porque nesse difícil momento da história alemã 
muitos viram nele o profeta messiânico destinado a regenerar a nação. Os 
seus discursos levantaram multidões e suscitaram paixões arrebatadas e 
sofridas nas mulheres do seu tempo, apesar da notória mediocridade cul-
tural e política do personagem (Ducret, 2011). As paixões que estes líderes 
suscitam tanto em homens como em mulheres, o arrebatamento amoroso 
e ideológico que inspiram, são características marcantes dos líderes caris-
máticos, as mesmas que levaram Luc de Heusch a relacionar, na sua obra 
de 2006, o carisma com o transe mediúnico, a feitiçaria, a dança e o teatro, o 
êxtase místico e a hipnose coletiva.

Estamos, portanto, perante um fenómeno real, apesar de raro, com 
raízes diversas na psicologia humana, e cujos efeitos pessoais e coletivos 
pautam a história da humanidade. Moscovici tratou deste assunto na sua 
obra de 1985, L’Âge des foules, comparando os chefes carismáticos a verda-
deiros hipnotizadores; nessa obra, distingue entre líderes carismáticos bons 
(como Moisés) e maus (como Estaline), identificando simbolicamente estes 
últimos com os descendentes da linhagem dos líderes totémicos, aqueles 
que, segundo Freud, cometeram o parricídio original, na origem das religiões 
e da cultura (Freud, 1912). Para Freud, o totem religioso corresponderia à 
figuração simbólica do pai primordial assassinado a quem se deve prestar 
tributo para aplacar a culpabilidade e manter a paz entre os filhos. Mas, para 
Moscovici (1985), o mau chefe carismático, em vez de se submeter à lei do 
pai totémico, reencarna o pai primordial, autoelegendo-se como chefe origi-
nal e beneficiando de todos os privilégios, para lá da lei e da moral do grupo.

2. Raízes etológicas, antropológicas e psicológicas do domínio 
social e do carisma. A etologia da agressão e da dominância
Freud nunca rejeitou a sua tese sobre a origem das religiões e das hierar-
quias sociais expostas em Totem e Tabu (1912), mas a etologia, a antropologia 
e a história mostraram o carácter mítico desta narrativa1. Na verdade, mais 
do que um parricídio original, justificado por todo o mal imposto pelos chefes 
violentos e vingativos, devemos encontrar a raiz da violência individual na 
biologia evolutiva do comportamento e na neuroquímica, estreitamente arti-
culadas com as dinâmicas culturais e familiares da agressão. A etologia diz-
-nos que a agressão é um comportamento ostensivo, em geral mais carac-
terístico dos machos, para prejudicar os rivais e atrair parceiras sexuais, 

1 A narrativa freudiana de Totem e Tabu (1912) pode ser interpretada como a condensação, com inversão cro-
nológica, da problemática judaica do Deus da Lei e da obediência (o deus totémico) com a acusação milenar 
do assassinato de Deus, na figura de Jesus.
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ou ainda para adquirir ou manter o estatuto no grupo e defender recursos, 
filhos e territórios. 

Segundo Wrangham (2017), a agressão humana pode ser reativa, quando 
se trata de responder a um comportamento sentido como ameaçador, ou 
pode ser proativa, quando é, ela própria, ameaçadora ou violenta. Estes dois 
tipos de agressão são distintos na sua expressão, no seu desenvolvimento 
e função, nas vias neuroquímicas utilizadas e nos fatores desencadeadores. 
Tal como nos chimpanzés comuns (Pan troglodytes), nos humanos a agres-
são proativa e violenta parece ser mais frequente do que a agressão reativa 
(Wrangham, 2017). Nos chimpanzés pigmeus (Pan paniscus), a agressão é 
rara, e os comportamentos de dominância conduzem a formas mais bran-
das de ritualização agonista e de hierarquização, sobretudos nas fêmeas. A 
diferenciação entre as duas espécies terá ocorrido há cerca de um a dois 
milhões de anos, e prendeu-se com a adaptação a ecologias alimentares 
diferentes que exigiram taxas também elas diferentes de competição social, 
permitindo um processo de autodomesticação e de diminuição da agressão 
nos bonobos (Hare et al., 2012). 

Heinrich e Gil-White (2001) distinguem dois tipos de hierarquias nos 
humanos: a que é baseada na agressão e na dominância, e a que é baseada 
no prestígio e na competência. Correspondem a duas formas contrastadas 
de adquirir e de manter o poder dentro dos grupos: a primeira assenta no 
medo dos superiores, na subordinação e no evitamento, a segunda assenta 
nas interações diádicas e públicas, com muito tempo útil passado na proxi-
midade do líder. Os líderes humanos agressivos e carismáticos, tais como 
foram definidos por Moscovici (1985), parecem recorrer a tipos de hierar-
quias alicerçadas no medo, no afastamento físico e na humilhação dos 
subordinados. Foi o caso de Estaline, de Mao, de Saddam Hussein e de D. 
Trump, ao contrário de Barack Obama ou de Nelson Mandela, que encarnam 
o típico líder carismático de prestígio.

Os comportamentos agressivos dos animais não humanos relacionam-
-se essencialmente com a reprodução e estão sob controle sazonal e tam-
bém hormonal. Nos humanos, há evidência de que o estatuto social elevado, 
sobretudo dos homens, aumenta o acesso ao sexo oposto, o que é visível 
nas biografias de reis, imperadores e outros homens poderosos, transcul-
turalmente (Buss, 1989). Nos humanos, a abordagem neuro-androgénica do 
crime (Ellis, 2008) mostrou que a testosterona alta está ligada nos homens, 
e também nas mulheres, a alta competitividade. Quando age em conjunto 
com níveis baixos de serotonina, que se associam a sentimentos de baixo 
estatuto, e com dopamina alta, que por sua vez se associa a comporta-
mentos apetitivos, aumenta a resposta agressiva e relaciona-se com baixo 
controle executivo, alta impulsividade e violência. É o que acontece quando 
sentimentos de grandiosidade pessoal combinados com intensa busca de 



135
Liderança carismática e mediação política para a paz.  

Alguns fatores biológicos, antropológicos e psicológicos do carisma e do populismo

recompensa são denegridos pela situação de humilhação ou de exclusão 
social: a busca de poder usando comportamentos violentos torna-se pro-
vável, do mesmo modo que a obediência a líderes poderosos e agressivos. 
Segundo Zehndorfer (2019), a adesão a líderes populistas tem efeitos sobre 
a fisiologia da testosterona e da dopamina dos seguidores. Aumentando os 
seus níveis fisiológicos, aumentam dramaticamente os sentimentos de pra-
zer, de sucesso e de competitividade. Este fenómeno é condicionado pela 
etologia da dominância para a maximização reprodutiva e mostra como a 
política é um processo essencialmente comportamental e emocional intima-
mente ligado ao sexo (Deloire e Dubois, 2006); nos dias de hoje, está estra-
tegicamente condicionado por técnicas comunicacionais tornadas omnipre-
sentes através das tecnologias (rádio, televisão, redes sociais, etc.). É esta 
intersecção entre tecnologia, etologia e fisiologia que, segundo a autora, 
permitiu o ressurgimento recente de líderes e movimentos populistas, no 
Ocidente.

Quando há ameaça ao estatuto ou um sentimento de descarte social, 
zonas cerebrais como o córtex cingulado anterior dorsal são ativadas, pro-
cessando o que é sentido como uma experiência de angústia provocada por 
condições de exclusão social. Estas zonas cerebrais são as mesmas que 
se associam ao desprazer da dor física (Rainville et al., 1997). A experiên-
cia de angústia social está, assim, diretamente ligada a uma experiência de 
dor física, e este afeto concreto, físico, da dor leva em algumas pessoas a 
uma resposta também ela concreta, e física, do mal-estar. Esta resposta 
pode ser então a destruição violenta dos outros humanos que impedem a 
satisfação pessoal, são humilhantes ou considerados como ameaças. Num 
trabalho de 2004, Sapolsky mostrou a relação entre o estatuto social, o stress 
social e o funcionamento do sistema imunitário, reprodutivo, cardiovascular 
e adreno-cortical, nos primatas não humanos. Segundo este autor, o baixo 
estatuto socioeconómico nos humanos está relacionado com um conjunto de 
doenças somáticas envolvendo estes mesmos sistemas. Os humanos podem 
mobilizar a resposta fisiológica ao stress por razões puramente sociais ou 
psicológicas, sem que exista um perigo real contra o qual se proteger; este 
fenómeno poderá explicar tanto a tendência dos líderes carismáticos para 
desenvolverem características paranoides e de máxima desconfiança em 
relação aos seus próximos colaboradores, nomeadamente os oficiais de 
alta patente e até os seus médicos, como a sua tendência para esconder 
problemas de saúde física que os poderiam diminuir aos olhos dos outros. 
Vargas Llosa (2022) relata a forma como o ditador populista da República 
Dominicana Rafael Trujillo mandou assassinar o seu médico após ter rece-
bido dele uma má notícia sobre a sua saúde. No seu livro de 2000 La Fiesta 
del Chivo, mostra como a política desse ditador consistiu em manter o poder 
através de assassinatos e manipulação. O sentimento de falta de controle e 
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de previsibilidade, a ausência de alvos inimigos e o isolamento social aumen-
tam a probabilidade de resposta violenta nestes indivíduos.

3. Antropologia do carisma e do poder
Todas as sociedades pré-industriais apresentam algum tipo de medicine 
men, feiticeiros (sobretudo em África) ou xamãs (Norte da Europa e América, 
por exemplo), que são um misto de médico e de religioso que pratica magias 
e rituais de adivinhação e de cura. Experimentam visões e alucinações, 
comunicando com o sobrenatural e recebendo deste modo as orientações 
para as questões importantes do grupo. Em todas estas sociedades existe 
a distinção entre o louco e o especialista, e a este último são creditados os 
feitos mais extraordinários para a vida simbólica e religiosa do grupo, como 
o acesso aos grandes mitos fundadores e o diálogo com as suas figuras len-
dárias. São estas personalidades de exceção que continuamos a encontrar 
nas nossas sociedades, fortemente relacionadas com os âmbitos do conhe-
cimento e da criação e, por vezes, com a liderança política e religiosa, ou 
ambas (Lencastre, 2017).

Em termos antropológicos, a ausência de dominância do hemisfério 
esquerdo2 em certos indivíduos peculiares, a par da estimulação de outras 
partes do cérebro, permitiu provavelmente o processamento seminal de 
experiências incomuns, interpretadas como religiosas e carismáticas, ori-
ginalmente associadas às experiências catatónicas ou convulsivas da pos-
sessão pelos espíritos, ao xamanismo e a papéis sociais de exceção. Estas 
experiências extraordinárias incluíam visões e alucinações sintónicas com 
as cosmogonias locais e beneficiaram os grupos paleolíticos de variadas 
maneiras, organizando as práticas sobre o social e o ecológico. Os xamãs, 
com as suas alucinações míticas e rituais de cura, foram especialistas em 
várias vertentes das sociedades de caçadores-coletores animistas. O xamã 
vê e sente, tem um controle ativo sobre a sua viagem ao mundo sobrenatu-
ral, de que se lembra perfeitamente. O seu objetivo é encontrar os espíritos, 
depois de ter sido preparado para isso pelos xamãs mais experientes (Eliade, 
1968). O xamã conhece pessoalmente a morte, a doença, as várias ameaças 
para o grupo, a vida mundana e o depois da vida. O xamanismo é uma prática 
de grupo, em que apenas o xamã entra no estado de transe de uma forma 
mentalmente ativa. Nas sociedades mais complexas, o xamanismo evoluiu 

2 O hemisfério esquerdo é responsável por funções como o processamento da fala, o pensamento racio-
nal, verbal e analítico, o processamento gramatical e da figura-fundo, a perceção temporal, a precisão e 
velocidade, entre outras. O hemisfério direito é responsável por funções como o processamento de tarefas 
espaciais e não verbais, o esquema corporal, o processamento das notas musicais, dos sons de animais e do 
ritmo (andar, dançar e falar), o processamento holístico das informações, o reconhecimento de expressões 
faciais, entre outras.
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para os papéis sociais de curandeiro, adivinho, feiticeiro e médium (Polimeni 
e Reiss, 2002).

As alucinações são genericamente abordadas pela psiquiatria ociden-
tal como um sintoma de psicopatologia e, quando acompanhadas de outros 
sinais como bizarria do pensamento, desorganização do comportamento, 
sintomas catatónicos, afeto inapropriado, narrativas de autorreferência, de 
perseguição etc., são classificadas como esquizofrenia. A esquizofrenia cor-
responde a um grupo heterogéneo de sintomas clínicos com uma preva-
lência de cerca de 1% na população total, mesmo se há variações locais no 
diagnóstico, muitas vezes em função de valores culturais. A influência da 
identidade étnica e da classe social são fatores importantes no reconheci-
mento da patologia. Por exemplo, nas sociedades coletivistas, membros da 
família são associados à decisão diagnóstica, à avaliação da extensão da 
doença, à decisão sobre se a pessoa deve ou não ser tratada e por quem 
(Versola-Russo, 2006).

Existe um corpo importante de literatura mostrando que os xamãs não 
são psicóticos e que, mesmo nas culturas animistas em que as alucinações 
xamânicas são consideradas normais, há a distinção clara entre uma mani-
festação patológica e outra não patológica da experiência mental (de Heusch, 
2006). Para Silverman (1967), a grande diferença entre a religião xamânica 
e a psicose consiste na aceitação cultural dos comportamentos do xamã; 
para este autor, o transe, os estados dissociados, as alucinações e a ativi-
dade mitológica típicas do xamanismo e de outras religiões são universais 
humanos que a cultura ocidental estigmatizou e futiliza. Para a nossa cultura 
racional e utilitária, os fenómenos religiosos e a perturbação mental são 
considerados atividades ilusórias e erradas da mente. Qual a relação destes 
fenómenos com o carisma político na atualidade, com o poder e o populismo?

4. Carisma e psicopatologia
Os maus líderes carismáticos são frequentemente considerados como 
provocatórios, mal-educados e politicamente perturbadores, mas tam-
bém suscitam admiração e adesão, principalmente por parte daqueles que 
estão insatisfeitos com a situação política, económica e social. O carisma 
populista consiste na capacidade de persuadir e motivar através de dis-
cursos que simplificam a complexidade do real e incentivam a ação ime-
diata. Uma investigação que analisou a personalidade de 152 candidatos às 
eleições, incluindo 33 candidatos populistas, mostrou que estes últimos 
apresentavam valores baixos na agradabilidade, estabilidade emocional e 
conscienciosidade, e valores altos na extraversão, narcisismo, psicopatia 
e maquiavelismo (Nai e Coma, 2019), típicos das personalidades psicopáti-
cas e também narcísicas perversas (Racamier, 2012; Bouchoux, 2021). Não é 
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incomum encontrarmos experiências de violência e/ou abuso nas biografias 
dos maus líderes carismáticos, e são também estes que geralmente res-
pondem com violência e destrutividade aos desafios da vida. O sofrimento 
precoce, frequentemente no seio de famílias abusivas, abandónicas ou 
desestruturadas, condiciona uma falha nas identificações, o que gera um Eu 
mal estruturado, com refúgio no narcisismo grandioso, e um funcionamento 
em processo primário (Itzkowitz, 2018). Este caracteriza-se pela satisfação 
imediata das necessidades, falha na internalização dos interditos e oscila-
ção permanente entre estados de megalomania e profundo aniquilamento e 
desvalorização (Haycock, 2019). Já em 1964, E. Fromm identificara um tipo de 
agressão maligna, muitas vezes resultante de uma infância de maus-tratos 
ou de ausência paterna, que pode produzir a personalidade psicopática. Em 
1971, Fromm aplicou esse conceito a militares nazis responsáveis pela tor-
tura e morte de inúmeras pessoas que o regime considerava sub-humanas 
ou traidoras. Por vezes acompanhada de perversão e narcisismo grandioso, 
a psicopatia compele estas pessoas para a aquisição absoluta de poder e 
para extensas teorias da conspiração, muito perigosas para a estabilidade 
política, tanto nacional quanto internacional (Thiers e Wehner, 2022). Quando, 
em janeiro de 2021, uma multidão enfurecida de apoiantes de Donald Trump 
invadiu o Capitólio em Washington DC, acreditava na teoria conspiradora, 
fomentada pelo próprio Trump, de que as eleições presidenciais do país lhes 
haviam sido roubadas pelos oponentes políticos do então presidente. A ideia 
era simplesmente encobrir os resultados eleitorais através da aceitação da 
especial iluminação do chefe e da revolução do povo que o apoiava. Como é 
típico dos líderes populistas, os restantes votantes não encarnavam o povo 
(Müller, 2019).

Ao contrário da psicopatia, que mantém o sentido da realidade intacto e 
se caracteriza pela manipulação consciente dos outros, há outras formas de 
psicopatologia relacionadas com a liderança carismática e o populismo. Para 
Stevens e Price (2000), as formas mais severas de perturbações do humor 
podem levar até à ocorrência de alucinações e delírios, ou seja, a convicções 
absolutas sobre determinadas realidades invisíveis ao comum dos mortais, 
mas que, em momentos particulares da história do grupo, podem tomar pro-
porções escatológicas e denotar sentimentos mais gerais sobre a vida e a 
morte do todo. Tornam-se então em inspiração para o grupo social e esta-
belecem um tipo de liderança carismática agonista, que define as fronteiras 
entre o nós e os outros e avança para a violência legitimada. Este foi o cená-
rio que, na Alemanha hitleriana, encontrou nos judeus, ciganos e doentes 
mentais o bode expiatório para a projeção de tudo o que era mau, sujo e 
contaminado, mantendo intacto o grupo ariano (Girard, 1982). Mas este cená-
rio só foi possível porque a Alemanha pré-hitleriana se encontrava numa 
situação de sofrimento e de humilhação históricas que permitiu a eclosão 
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do chefe-redentor, com a sua panóplia de visões e linguagem simplificadas, 
a clivagem paranoide entre os bons e os maus, as exibições de força pelos 
hinos e paradas militares, a mitologia antiga revisitada. Numa situação polí-
tica e histórica mais estável, Hitler provavelmente não teria tido o apoio da 
nação. Mas só a história nos poderia dar essa resposta com certeza; e os 
tempos de incerteza e populismos que vivemos nos dias de hoje levam-nos 
a ser prudentes sobre esta possibilidade e a tornar obrigatório conhecer o 
fenómeno para o poder prevenir.

A maioria dos líderes visionários, profetas e gurus não apresenta sinais 
de perturbação bipolar do humor, e os seus sinais e sintomas aproximam-se 
mais de um diagnóstico de perturbação esquizoafetiva e de psicose, espe-
cificamente de esquizofrenia (Stevens e Price, 2000). Importa ressaltar que 
a fronteira entre a loucura e a genialidade, ou a proximidade com o sobre-
natural, é muitas vezes ténue e sujeita a normas e significados culturais 
(Fischer, 1979).

Não existe uma teoria englobante sobre a esquizofrenia, e diversas des-
cobertas clínicas, comportamentais, neuroanatómicas, fisiológicas e genéti-
cas são incompatíveis entre si. Muitas destas descobertas assentam na ideia 
não provada de que a doença corresponde a uma entidade nosológica homo-
génea e é causada por poucos genes ou polimorfismos de poucos genes, 
com efeitos de largo espectro. Havendo uma clara desvantagem reprodutiva 
dos esquizofrénicos, porque é que a doença persiste nas populações huma-
nas de modo transcultural?

Há várias hipóteses para tentar explicar a prevalência da esquizofre-
nia. Desde a maior resistência física e criatividade mental dos parentes 
heterozigóticos ao efeito da aquisição evolutiva da linguagem (Crow, 2000) 
e à evolução da mente religiosa (Polimeni e Reiss, 2002). A especiação de 
Homo sapiens levou à lateralização do cérebro com significativa expansão 
na região temporo-occipital esquerda que permitiu o uso da linguagem sim-
bólica. É provável que estas mudanças de lateralidade, e as suas variações, 
sejam controladas por alguns genes reguladores, e o polimorfismo destes 
genes pode ter efeitos ao nível da organização cerebral da dominância dos 
hemisférios (Crow, 2000). Uma das características da esquizofrenia, e tam-
bém das personalidades criativas e místicas, parece ser a maior equivalên-
cia funcional dos dois hemisférios. Estas pessoas têm maior propensão para 
pensamentos inovadores, criativos e, por vezes, bizarros. Podem ser líderes 
carismáticos de seitas, de cultos ou de partidos, e o sucesso na liderança 
pode diminuir os sentimentos de bizarria e de desajuste grupal, evitando o 
desenvolvimento de psicopatologia. Pyotr Kuznetsov foi um líder de seita 
que desenvolveu um culto apocalíptico na cidade de Penza, na Rússia. A 14 
de dezembro de 2007, mais de 30 membros desse culto barricaram-se numa 
caverna remota para aguardar o fim do mundo, ameaçando suicidar-se. A 
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polícia interveio e Kuznetsov foi detido e diagnosticado com esquizofrenia 
(Ward, 2008).

Este e outros exemplos permitem-nos compreender melhor os meca-
nismos psicológicos da liderança carismática. Nos dias de hoje, em que as 
incertezas sociais e ambientais nos confrontam diariamente com um mundo 
em profunda transformação, as condições para a emergência destes líde-
res estão aí. Só a confiança nos mecanismos de regulação democrática das 
sociedades, assim como o conhecimento sobre as poderosas emoções pes-
soais e coletivas que sustentam estes fenómenos, nos podem ajudar a evitá-
-los e a transformá-los. Uma mediação política assim informada pode ser 
um dos caminhos para a pacificação social e a construção participada do 
futuro.

5. Liderança carismática e mediação política no século XXI
Atendendo ao que foi apresentado até aqui, iremos analisar de seguida como 
é que os caminhos propostos, no âmbito das modernas democracias, para a 
construção da pacificação social podem constituir uma mais-valia no sentido 
de protegerem os sistemas democráticos face aos desafios que as persona-
lidades carismáticas lhes trazem.

Desde os anos 1980, com o omnipresente método da negociação direta 
entre as partes envolvidas num conflito político, temos vindo a assistir ao 
destacado crescimento de outras metodologias como a mediação ou a con-
ciliação. Múltiplas questões se colocam a estes procedimentos, algumas 
alavancando o seu desenvolvimento com ênfase na sua função global de 
regulação democrática das sociedades, outras procurando contrariá-los em 
virtude, talvez, do facto de apostarem todas num maior protagonismo dos 
cidadãos na vida das sociedades a que pertencem e na construção da paz 
consigo e com os outros (possivelmente porque, implicando já um maior 
amadurecimento emocional e político por parte dos cidadãos, signifiquem 
uma cidadania mais ativa e participada). 

Os últimos tempos no mundo ocidental fizeram-nos voltar a pensar na 
paz, no que a mesma significa e como pode ser alcançada. Num mundo pau-
tado pela superficialidade dos contactos e das relações interpessoais, ou 
“pela falta de sensibilidade” (Hicks, 2013), onde as vidas são vividas a uma 
cadência tecnológica, onde o afeto é referido como se se tratasse de algo 
alheio ao humano, podemos admitir que este seria um território fecundo 
para que personalidades visionárias, autoritárias e imbuídas de algum cariz 
profético pudessem progredir através da promessa da recuperação da 
segurança e paz “perdidas” com as “vacilações” dos sistemas democráticos. 

O desejo de paz é universal e transversal à vida humana, desde o con-
texto tão-somente intrapessoal até ao cenário da política internacional, 
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constituindo a paz, como refere Hicks (2013), um abrigo seguro e mais 
humano para todos. No atual contexto das democracias em que vivemos, 
e para as quais a negociação constitui um pilar fundamental, há uma nítida 
separação entre os líderes que se afirmam democraticamente e aqueles que 
exercem lideranças de outra categoria: a não hesitação na defesa da diplo-
macia, da paz e da não proliferação de armas nucleares (ElBaradei, 2011).

No entanto, quando falamos de paz, temos de ter presente que culturas 
e correntes políticas distintas combinam valores de diferentes formas para 
nos dar dela uma definição. De forma sintética, há uma perspetiva que sem-
pre identificou a paz com a ausência de guerra (“paz negativa”). Na esteira de 
São Tomás de Aquino, Martin Luther King e muitos outros, outra perspetiva 
considera que a ocorrência da paz exige a presença de outros valores (“paz 
positiva”). Desde a década de 1960 têm sido propostos diferentes valores 
para preencher a ausência de violência física, como a equidade ou bem-
-estar (ausência de violência estrutural), a liberdade (ausência de opres-
são) e a identidade (ausência de alienação ou de violência cultural) (Wiberg, 
2005). Desse modo, uma conceção multidimensional de paz parece mais 
consensual; ou seja, a ausência de guerra (ou de ameaça de guerra) não 
constitui senão um aspeto a considerar entre outras dimensões, como, por 
exemplo, a não violência nos processos de transformação política (Galtung, 
2007; Ferreira, 2017; Richmond, 2014, 2022).

Entre os métodos de prevenção, gestão e resolução de conflitos que 
melhores resultados têm conseguido obter no que concerne a dar prota-
gonismo aos conflituantes como construtores da sua própria paz, surge a 
mediação – uma forma específica de negociação assistida por uma terceira 
parte neutra e imparcial que, pelo seu prestígio social, se torna um facilita-
dor do encontro entre os litigantes (o mediador). Entre os pressupostos da 
cultura da mediação destacamos, entre outros, o de que os conflitos, mais do 
que prevenidos ou resolvidos, podem ser sobretudo geridos, sendo o conflito 
intrínseco à vida social. Também há que assinalar que os conflitos não são 
percebidos apenas como uma ameaça, mas como podendo conter efeitos 
benéficos, dado que os envolvidos podem tirar partido do cenário conturbado 
e desafiante em que se encontram inseridos.

A mediação constitui assim uma via prestigiada para, com dignidade, 
conferir paz àqueles que se veem envolvidos em conflitos (Hicks, 2013). Mais 
especificamente, a mediação política pode ser um enorme apoio no frágil 
equilíbrio entre o desejo de estabilidade e o desejo de mudança porque per-
mite que, face aos instintos de autoproteção, mesmo quando a democracia 
está em risco, saibamos criar alternativas que permitam manter a liberdade 
de pensamento e de ação num contexto de não violência. A mediação pode 
atuar como mais um processo de preservação da democracia e da paz, per-
mitindo prevenir fenómenos extremos de populismo e rutura.

Liderança carismática e mediação política para a paz.  
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Aos mediados é conferido o poder de decisão sobre a construção 
da paz, e esta possibilidade de autodeterminação faz com que as pes-
soas sejam verdadeiras “coconstrutoras” dos acordos que estabelecem. 
Mais ainda: parece-nos essencial, quando pensamos em formas de fazer 
frente às lideranças carismáticas e aos populismos que as acompanham, 
equacionar a possibilidade de os mediadores desempenharem um papel 
importante para combater o perigo que as mesmas constituem para as 
democracias. 

De facto, o mediador político pode ser um indivíduo (ou organismo) que 
aplica os seus conhecimentos e competências ao serviço dos oponentes 
num processo voluntário e confidencial, cujo resultado se pretende que 
seja imparcial, fruto da exigência da sua neutralidade tanto em relação às 
partes como aos assuntos em contenda. A visão do mediador como alguém 
confiável vem do seu compromisso com o processo de paz, alcançado 
mediante o diálogo e de forma não violenta. É por isso que mesmo indiví-
duos, ONG e organizações regionais sem poder material também podem 
ser olhados como mediadores neutros e possíveis (Freitas e Lacerda, 2016).

Existem alguns bons exemplos de como a mediação política tem pro-
porcionado melhores perspetivas no sentido de controlar o uso da força 
nas tensões internacionais, particularmente pelo facto de o mediador atuar 
como facilitador e/ou comunicador (que ajuda a restabelecer as relações 
entre os envolvidos e a compreender a importância das mensagens para 
a gestão do conflito) ou por desempenhar um papel essencialmente pro-
cessual (no qual desenvolve tarefas formais, como recolha de informa-
ções e definição da agenda entre as partes ou possibilita o conhecimento 
mútuo dos interesses e reivindicações dos envolvidos) (Gallucio, 2015). Os 
conflituantes podem beneficiar, assim, deste tipo de mediação pois obtêm 
uma vantagem comparativa em relação à incerteza, concentrando-se no 
controle da partilha das suas informações ou no aumento da partilha de 
informações dos seus oponentes (Chen, 2019).

Conclusão: carisma, populismo e mediação política para a paz
Constatamos que a mediação política pode constituir um caminho relevante 
para a paz, no que concerne a gerir os desafios decorrentes dos populismos 
que ameaçam os nossos dias. Na verdade, através do seu compromisso com 
a paz e da colocação daqueles que não têm voz (e que através dos populis-
mos apenas ficam com a ilusão de que a têm) no centro da sua atenção, a 
mediação pode ter um impacto real na regulação e na coesão social (Costa, 
2018; Cunha e Leitão, 2021). O mediador pode dar voz às franjas da popula-
ção que se encontram descontentes com o sistema, que se consideram dele 
excluídas, que almejam por uma nova justiça, que sentem as desigualdades
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sociais de muito perto, desempenhando um papel construtivo e socioedu-
cativo na prevenção, gestão e resolução cooperativa dos conflitos que daí 
eclodem, o que é essencial para responder às exigências da sociedade con-
temporânea e garantir o respeito pelos direitos humanos. É fundamental que 
as pessoas que estão no centro de um conflito vislumbrem no gestor desse 
processo a segurança de uma pessoa experiente, capaz de ver e propor 
novas opções. Isso está entre as mais importantes funções de um mediador.

Os mediadores diplomáticos, políticos e internacionais, podem constituir 
esse elo que liga os “descontentes” com o sistema democrático e que pre-
cisam de ser escutados, desconectando-os dos populismos fáceis que lhes 
são propostos pelos líderes carismáticos e autoritários. Na prática, o media-
dor pode concretizar isso porque escuta as pessoas, identifica interesses 
subjacentes às posições das partes, procura incessantemente soluções de 
ganhos mútuos, mantém os envolvidos com foco na solução dos problemas 
e com um tratamento de respeito mútuo, impede que qualquer parte se sinta 
secundarizada e formaliza os acordos que por elas foram construídos. Um 
bom exemplo disto pode ser encontrado entre muitos diplomatas que atuam 
como mediadores políticos imbuídos de firmeza, mas também de uma dinâ-
mica flexível que pode conduzir a resultados eficazes em contextos onde a 
negociação entre as partes não é tão aconselhável.

Desse modo, diplomatas com conhecimentos sobre emoções pessoais e 
coletivas que sustêm os populismos podem intervir no sentido de os obstar 
e redirecionar. Uma mediação política assim informada pode ser um dos 
caminhos mais profícuos para a pacificação social no futuro. Não apenas 
uma gestão preventiva ou resolutiva de conflitos, mas uma gestão positiva e 
transformadora das pessoas, das relações e das situações (Cunha e Leitão, 
2021).

O mediador político, juntamente com muitas outras instâncias existen-
tes na sociedade, entre as quais a escola é incontornável, pode ter, portanto, 
um papel essencial no que toca a educar para a não violência, para a paz e 
para a cidadania, ajudando a formar cidadãos democráticos e, sobretudo, 
com espírito crítico para combater os perigos totalitários que nos assolam 
novamente.

Para concluir, a mediação é uma cultura de paz e de cidadania, essencial 
para o desenvolvimento de sociedades sustentáveis, humanistas e críticas, 
razão pela qual a sua cultura própria é fundamental para o desenvolvimento 
de lideranças democráticas e também solidárias, assim como para a educa-
ção de pessoas autónomas e autodeterminadas e para o desenvolvimento 
de processos de evolução pessoal e coletiva assentes na responsabilidade 
(Silva, 2018).
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Nota: O presente artigo foi escrito no contexto do projeto “Compor Mundos. 
Humanidades, Bem-Estar e Saúde” suportado pela Fundação Fernando 
Pessoa (FFP).
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A paz é mais do que a ausência de guerra. Sobre esta premissa fundaram-se 
os Estudos para a Paz, que têm Johan Galtung como teórico fundador. Entre 
as inúmeras obras e artigos científicos escritos pelo autor destaca-se Peace 
by Peaceful Means: Peace and conflict, development, and civilization, onde expõe 
argumentações de natureza epistemológica, ontológica e metodológica, com 
vista a conceber um novo paradigma em que a paz poderá tornar-se uma 
realidade integral.

A obra está dividida em quatro partes, através das quais, e numa abor-
dagem crítica, o autor apresenta diversas teses acerca da teoria da paz 
(Parte I), da teoria do conflito (Parte II), da teoria do desenvolvimento (Parte 
III) e da teoria da civilização (Parte IV). Cada parte é precedida por um texto 
introdutório referente à paz ou pazes e termina com um texto conclusivo, 
em que se faz a articulação entre paz e conflito, desenvolvimento e civi-
lização, numa perspetiva sistémica, estruturalista, libertadora, curativa, 
preventiva e empoderadora. 

A proposta de rutura paradigmática que perpassa toda a obra é sus-
tentada numa lógica interdisciplinar e de revisão teórica acerca da paz. 
Neste contexto, o autor refere-se aos estudos empíricos da paz, que se 
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inserem nas ciências sociais clássicas (aquelas que advogam que os dados 
prevalecem); os estudos críticos da paz, no âmbito dos quais se assumem 
posições explícitas baseadas em valores (os valores prevalecem sobre os 
dados); os estudos construtivistas da paz, que acrescentam uma dimensão 
de inter(ação)venção (em que os valores se vão construindo). Nesta visão 
ampla dos estudos da paz, o autor advoga então uma abordagem epistemo-
lógica não positivista, imbuída de valores humanistas e materializada em 
intervenções explícitas. Concretamente, a construção da paz deve, por um 
lado, assentar num processo de diagnóstico-prognóstico-terapia, onde o 
passado, o presente e o futuro são tempos essenciais para a sua constru-
ção e, por outro, atender aos diversos contextos: Natureza, Homem, Social, 
Mundo, Tempo, Cultura. Nesta perspetiva, o objetivo principal dos Estudos 
para a Paz reside em prosseguir com a paz e não apenas estudá-la.

No que se refere à paz e à violência, Galtung recomenda que estes 
fenómenos sejam vistos na sua totalidade e em todos os níveis da orga-
nização da vida. A paz não é a ausência de guerra, considerada uma paz 
negativa. A paz é a transformação não violenta e criativa dos conflitos e é 
a ausência de qualquer tipo de violência, atestada na presença da simbiose 
e da equidade nas relações humanas, sendo então considerada uma paz 
positiva. Segundo o autor, para melhor compreendermos os significados 
da paz, é importante escrutinar os significados da violência. A violência 
direta pode ser verbal e física, o que prejudica o corpo, a mente ou o espí-
rito. A violência estrutural pode manifestar-se na política, na economia e 
na sociedade, apoiada por uma inserção estrutural e silenciada na seg-
mentação, fragmentação e marginalização. A violência cultural é revelada 
pelo conteúdo: religião, ideologia, linguagem, arte, ciência, cosmologia 
(cultura profunda); e por diferentes portadores, como escolas, universi-
dades, meios de comunicação social, etc. É na análise de cada um destes 
tipos de violência e nos vários níveis da vida humana que Galtung defende 
uma ação revolucionária, por ser emancipatória, de mudança da estrutura 
e da sua dinâmica. O grande desiderato é tomar consciência da presença 
da violência na cosmologia social, que é coletiva e subconsciente, para a 
transcender através de subcoletivos que se educam e treinam, adquirem 
competências, criam redes de diálogo e de cooperação, numa lógica local, 
nacional e transnacional, de igualdade de género, de reconhecimento de 
culturas, de desenvolvimento, onde a paz global pode ser construída. 

Partindo do princípio de que não existem realidades irreversíveis, 
Galtung aponta a paz como um processo dinâmico que deve impregnar a 
estrutura e a cultura através de desenvolvimento e de civilização. O oti-
mismo, se não mesmo a utopia, das teses apresentadas na obra é equili-
brado pelo realismo e pragmatismo associados à imperfeição dos seres 
humanos. O autor destaca ainda a criatividade e afirma que a paz é o 
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objetivo de uma teoria ampla e profunda, apresentando-se extremamente 
útil para a civilização humana (para além de Estados, sistemas económicos 
e políticos e culturas dissociativas). 

Em suma, a leitura da obra possibilita compreender melhor o com-
plexo processo de construção da paz no mundo, através da transcendência 
de uma síndrome triangular da violência, impregnada durante séculos no 
subconsciente coletivo, para uma síndrome triangular da paz.
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O livro Por uma habitação básica – Cidadania, democracia associativa e metodo-
logias participativas é uma obra muito atual, rica e profunda sobre a questão 
urbana nas metrópoles dos países capitalistas avançados. Toma como objeto 
de análise Portugal nas últimas quatro décadas, abordando as transforma-
ções das suas principais metrópoles-cidades (Lisboa, Porto e Braga), as 
principais políticas públicas urbanas ocorridas e algumas das mais exem-
plares intervenções sócio-urbanas com populações das classes populares 
no âmbito da reabilitação da habitação e dos espaços públicos em bairros 
urbanos.
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A riqueza e profundidade deste livro deve-se à grande diversidade de 
autores e de problemas abordados, orientados sempre por uma perspe-
tiva interdisciplinar que reúne contribuições da sociologia, da arquitetura, 
da ciência política e das metodologias das Ciências Sociais e ainda alguns 
tópicos onde se pode identificar a antropologia fenomenológica, o trabalho 
social e a economia política. Assim, e apesar desta diversidade, os vários 
capítulos estão bem articulados, pois todos eles partilham um mesmo diag-
nóstico sobre as transformações mais recentes das metrópoles-cidades: (i) 
a cada vez maior gentrificação, turistificação e patrimonialização das zonas 
mais nobres e prestigiadas das cidades (como são exemplo os centros his-
tóricos), (ii) fenómenos que se desenvolvem sob os ditames do capital finan-
ceiro global, servido pela aparente ausência de políticas públicas urbanas ou 
pelo assistencialismo das mesmas; (iii) aumento das desigualdades sociais 
nas formas de produzir e viver a cidade, atingindo tanto as classes popula-
res, como outros setores da populações com rendimentos económicos insu-
ficientes para viver em espaços urbanos objeto de especulação imobiliária, 
incluindo frações das classes médias. 

Na minha leitura, este diagnóstico negativo sobre o caminho que as 
cidades estão a seguir faz com que todos os capítulos do livro sejam atra-
vessados, explícita ou implicitamente, por um lema: precisamos de uma 
cidade-cidadã. Ter este lema supõe que estamos perante uma obra que con-
tém um propósito de implicação com a vida urbana dos cidadãos – especial-
mente os mais pobres e mais excluídos – e uma intencionalidade de trans-
formação do quotidiano da cidade, procurando saber pensar e saber fazer, 
sempre melhor, uma cidade em que os movimentos sociais e associativos 
urbanos (ao lado dos conhecimentos e metodologias protagonizados pelos 
profissionais) têm uma voz e uma participação plena na produção, cons-
trução e apropriação dos espaços. Deste modo, podemos afirmar que, sem 
quaisquer preconceitos epistémico-metodológicos, este livro desenvolve os 
seus conteúdos a partir de uma dupla matriz de conhecimento, sendo uma 
obra científica, simultaneamente, teórico-ideológica e empírico-interventiva. 

Atendendo a esta dupla matriz, podemos afirmar que os três primeiros 
capítulos são aqueles que têm uma orientação mais abstrata, com um maior 
cunho teórico-ideológico: o primeiro é mais sociológico, o segundo é mais 
político e o terceiro é mais metodológico-participativo. Os três, no entanto, 
estão apostados em conceptualizar e refletir sobre os processos, as formas, 
as mediações, as escalas, as dimensões, etc., que melhor podem servir para 
transformar a insatisfação com o “mau viver quotidiano citadino” em mobili-
zação, associativismo e participação dos moradores-cidadãos nas decisões 
sobre os destinos das cidades. 

Os capítulos 5, 7, 8 e 9 são aqueles que estão mais comprometidos com 
a matriz empírico-interventiva do livro, especialmente os últimos três, onde 
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se dá especial destaque às interações sociais de terreno entre investiga-
dores, profissionais e moradores-cidadãos, com uso de múltiplos métodos, 
técnicas e procedimentos, potenciadores da mudança nos bairros e nos 
espaços públicos das cidades em análise. 

Do conjunto do livro destacaria também o capítulo 4, por ser aquele 
que torna mais claro e explícito o diagnóstico negativo sobre a atualidade 
e o histórico das cidades, a saber: permite fazer a articulação da ideologia 
socioarquitetónica, do direito à cidade e da justiça espacial, com a contextua-
lização sócio-histórica do desenvolvimento de uma metrópole urbana, com a 
denúncia crítica dos efeitos de desigualdade social das políticas públicas de 
habitação dos últimos anos; permite ainda articular a análise com o exem-
plo de uma proposta de política de participação cidadã e de metodologias 
de investigação-ação para a mudança urbana num bairro popular (“ilha”) do 
Porto.

Os restantes capítulos, 6, 10, 11 e 12, têm conteúdos que complementam 
ou que potencialmente se podem articular com os principais conteúdos dos 
capítulos a que me referi atrás, misturando, na sua maioria, conteúdos tanto 
teórico-ideológicos como empírico-interventivos. 

Na tentativa de melhor debater as articulações entre as várias contri-
buições teóricas, é possível colocar algumas questões para reflexão futura. 
Vejamos a primeira: (i) A grande maioria dos capítulos que descrevem as 
intervenções sócio-urbanas com populações das classes populares refere-
-se a elas como sendo comunidades; no entanto, no capítulo 1, assinala-se 
com bastante ênfase que há atualmente muitas dificuldades na construção 
de identidade socioculturais nas classes populares. (ii) Não haverá aqui um 
paradoxo: como é que se pode, aparentemente, dar como óbvio e garan-
tido, na intervenção sócio-urbana, que estamos perante comunidades e ao 
mesmo admitir (no capítulo 1) que o não desenvolvimento da partilha gene-
ralizada de experiências e vivências comuns que potenciem a construção 
de uma identidade sociocultural própria nas classes populares é frágil e 
pouco consistente? (iii) Pergunto: quais são os conceitos de comunidade e de 
identidade sociocultural que estão a ser considerados pelos vários autores? 
(iv) O uso diversificado destes conceitos não ganharia com alguma refle-
xão sobre o desenvolvimento sociocultural do capitalismo avançado, não 
circunscrevendo, portanto, a caracterização do capitalismo atual apenas à 
dimensão socioeconómica? 

O mesmo tipo de problema pode ser colocado através de uma segunda 
questão. Vejamos: (i) No capítulo 11 postula-se que o uso de ferramentas 
digitais de comunicação, rastreamento e mapeamento da vida citadina (gera-
doras de fenómenos de liquidificação do espaço urbano) pode ser funda-
mental para potenciar, consolidar e promover a participação cidadã e asso-
ciativa nos destinos da cidade. (ii) Pergunto: os processos de liquidificação 
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e de digitação não envolvem também potenciais riscos e efeitos negativos? 
Porque é que não são referidos? (iii) Julgo que também aqui, para no futuro 
se desenvolver uma reflexão mais profunda sobre a digitação da vida social 
e citadina, talvez se justificasse alguma reflexão sobre o desenvolvimento 
sociocultural do capitalismo avançado, incluindo todos os outros fenómenos 
de liquidificação da vida social. Será?

Vejamos uma terceira questão para reflexão futura: (i) O capítulo 10 
lembra o projeto SAAL e o contexto histórico de intercâmbio com o Brasil 
que esteve na sua origem, e com base neste ponto de partida faz uma análise 
crítica sobre um programa nacional estatal de reabilitações urbanas loca-
lizadas que se desenvolveu a partir de 2005 em Portugal. (ii) A partir desta 
análise crítica conclui-se que a ação dos profissionais, que atuam no espaço 
urbano enquadrados por organismos estatais, pode conter algumas virtua-
lidades que deverão ser valorizadas. (iii) Pergunto: este virtuosismo, que 
se pretende “descobrir” nas intervenções estatais urbanas, não estará em 
contradição com os principais postulados do capítulo 2, onde se desvaloriza 
quase totalmente a ação estatal em benefício da democracia associativa? 
Fica a pergunta.

Regressando à análise dos capítulos empírico-interventivos, julgo que 
se deverá destacar o contraste que existe entre os capítulos 7 e 9 e o capí-
tulo 8. Nos dois primeiros são apresentados dois processos de intervenção 
sócio-urbana em que foi preservada e dinamizada a participação pública 
dos residentes de dois bairros, um do Porto e outro de Lisboa, ainda que 
com objetos de intervenção diferenciados. Neste contexto, o processo de 
conhecimento da cultura quotidiana urbana através da interação social 
com os moradores é sempre associado aos processos de transforma-
ção urbana, havendo por isso uma coexistência, total ou parcial, do uso da 
metodologia etnográfica, da investigação-ação e de outros procedimentos 
técnico-metodológicos, como inquéritos e histórias de vida. Pelas descri-
ções e análises apresentadas nestes dois capítulos, estes dois processos 
micro de intervenção sócio-urbana evidenciam ter sido formas coletivas de 
ação bem ajustadas ao desenvolvimento de uma democracia associativa, 
dado nestes processos ter sido aparentemente determinante a existência 
de associações de cidadãos voluntários que, munidos de conhecimento 
e competências profissionais e científico-ideológicas, foram capazes 
de recontextualizar formulações gerais, abstratas e formais em ações 
comuns com os moradores de cocolaboração, cocriação e codecisão, todas 
promotoras de uma cidade-cidadã.

Em contraste, o capítulo 8, circunscrito a um bairro social de Braga, 
pretende apenas conhecer as culturas quotidianas da vida social coletiva, 
ainda sem pensar especificamente em algum tipo de intervenção sócio-
-urbana. Dá-se, portanto, prioridade ao conhecimento antes de se querer 
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agir, e para esse efeito é decisiva a metodologia de investigação etnográ-
fica que nos é descrita e interpretada. A grande virtude deste capítulo é a 
de conter uma reflexão metodológica etnográfica, que julgo exemplar, para 
que se perceba que as condições de acesso, as condições de permanência 
e as condições de associativismo e ação coletiva nos bairros populares não 
são simples, nem óbvias. E, portanto, estão muito longe de apenas depen-
derem das boas intenções (bons modelos de ação e boas ideologias) dos 
profissionais e voluntários que se propõem melhor entender que necessi-
dades, prioridades e parcerias se poderão (ou não!) no futuro vir a criarpara 
sustentar uma intervenção urbana democrática, associativa e participada.

A virtude que podemos apontar ao contraste que descrevemos existir 
entre estes três capítulos empírico-interventivos está numa nova questão, 
esta de natureza metodológica: (i) Compreende-se que no conteúdo dos ca-
pítulos 7 e 9, ao tornar públicas, através deste livro, duas intervenções urba-
nas com sucesso participativo, haja a tendência para descrever e interpretar 
(quase apenas) o que de melhor se fez e conseguiu. (ii) Mas pergunto: não 
haverá aqui o risco de os leitores terem uma visão sobre a agência social na 
mudança urbana demasiado simplificada e otimista? (iii) Não seria útil, no fu-
turo, a escrita deste tipo de textos, como os capítulos 7 e 9, incluir heterorre-
flexões metodológicas e etnográficas sobre as intervenções sócio-urbanas 
participativas, nos mesmos termos em que atrás referi ter sido conseguido 
no capítulo 8? 

Em conclusão, pela minha parte diria que, para termos processos asso-
ciativos e intervenções sócio-urbanas plenamente participativas, não basta, 
como faz o capítulo 12, discutir e reformar os conteúdos da educação dos 
profissionais (incluindo os arquitetos). É preciso que haja uma heterorrefle-
xão metodológica sobre a interação social no terreno, capaz de questionar 
e relativizar as relações de poder entre a autoridade científica e ideológica, 
legítimas, dos profissionais e dos voluntários e a cultura de alteridade que, 
potencialmente, exista nos quotidianos de vida dos bairros populares. 
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